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Capítulo 1
Vozes do Brasil
A sessão dura apenas três horas. Agora será necessário esperar 150 dias para conhecer a sentença do juiz federal Casem Mazloum, que ouve hoje as testemunhas de defesa da rádio livre Reversão.
- Pode alguém, Meritíssimo Juiz, ser acusado de criminoso por usar uma lanterna carregada com duas pilhas elétricas, porque assim estaria violando o monopólio das centrais de eletricidade? 
- A Constituição federal consagra a liberdade de comunicação, independentemente de censura ou licença. É uma garantia fundamental, individual e coletiva.
- Meritíssimo Juiz, o transmissor da rádio livre Reversão é 30 mil vezes menor do que o de uma das rádios oficiais de São Paulo! 
- Dizer que a Reversão não pode funcionar é como proibir de fazer o bem, pois a Reversão só faz o bem para os membros da comunidade, notadamente no campo cultural. 
Na sala da 4ª Vara Criminal da Justiça Federal, à Praça da República, no centro de São Paulo, neste 25 de outubro de 1993, as testemunhas são um professor da Universidade de São Paulo, um vereador da Câmara Municipal, da capital paulista, e a presidente do Sindicato dos Artistas.
A imprensa vem com curiosidade. Repórteres dos jornais Folha de S. Paulo, O Estado de São Paulo, Diário Popular, e das rádios Eldorado e USP, levantam o que está em jogo: o coordenador da rádio livre Reversão, jornalista Valionel Tomaz Pigatti, o Leo Tomaz, está sendo julgado como criminoso por ter levado a pequena rádio ao ar sem autorização oficial.
As testemunhas de defesa, auxiliadas pelo advogado Eduardo Carnelóz, apresentam argumentos e respondem a perguntas do procurador da República, Mário Luiz Bonsaglia, em esforço para provar que não há crime nem criminoso. 
Desde o início do processo, em nove de abril de 1991, quando os equipamentos foram apreendidos e Leo Tomaz levado preso, para assinar o flagrante, o fechamento da Reversão causara um grande impacto. E desde antes do fato, a causa das rádios livres já conquistara adesões de juristas de São Paulo. Fechada a rádio, Gofredo da Silva Teles Jr., o mais renomado advogado do estado, deu apoio prático imediato, encarregando José Carlos Dias, outro dos "cinco grandes" e ex-secretário de Justiça do governo Franco Montoro, de cuidar do caso na Justiça, junto com Eduardo Carnelóz. 
Estamos na última etapa do processo. Depois de ouvir as testemunhas de defesa, o juiz Casem Mazloum já vai baixar a sentença, o que pode ocorrer ainda em 93, antes do recesso judiciário.
Se o juiz sentenciar que o réu é inocente, está criado o fato jurídico mais significativo da história da comunicação social no Brasil, desde a tomada do poder em 1964 pelos militares. Estes estão implicados no episódio porque foi um decreto-lei do então marechal presidente, Castelo Branco, que incluiu um artigo na lei da radiodifusão, tornando crime o que fez Leo Tomaz e o que estão fazendo, atualmente, pelo menos 400 pequenas emissoras espalhadas pelo País. 
Sentenciar a inocência do réu é abrir um precedente judicial que pode ser seguido, eqüivalendo à liberação do espaço aéreo nacional e das ondas eletromagnéticas, para quaisquer brasileiros interessados em realizar projetos locais de comunicação social. Pode ser o começo de uma grande reviravolta na comunicação no Brasil. 
O juiz federal ouve com paciência, enquanto o procurador da República ativa a sessão com perguntas às testemunhas. Os repórteres continuam o levantamento, levando entrevistados ao corredor. Membros do movimento nacional de rádios livres estão atentos a tudo que possa contribuir para a decisão da Justiça, preparando-se para um período de suspense - enquanto a sentença não vem - durante o qual serão definidas linhas de atuação, seja para o caso de derrota, seja para o de vitória.
Esperar a sentença. Tempo também para a lembrança de algumas das principais rádios livres do Brasil, a evolução do seu movimento, um balanço provisório. Notícias e comentários sobre a Reversão, a Novos Rumos, de Queimados, na Baixada Fluminense, RJ, e a Paulicéia, de Piracicaba, SP.
Três rádios livres que revolucionaram a comunicação em suas bases sociais e que foram, as três, fechadas pela repressão policial em seu melhor momento, que é quando conseguem fazer do transmissor um instrumento público da população local, em busca de elevar a qualidade de vida. 


A Reversão
"Queremos modernizar a identidade brasileira, que é feita de diferenças. Isso que dizem ser brasileiro, eu não sou."
Leo Tomaz
A história da Reversão começa em 1975, com o início das atividades do grupo que a mantém, reunindo poetas, escritores, artistas plásticos, músicos e bandas do bairro da Vila Ré, na zona leste de São Paulo. "Não existe produção cultural em São Paulo e setores como a música estão centralizados no Rio de Janeiro e em Salvador, na Bahia", afirma Tomaz, coordenador do projeto.
Cinco anos depois, o grupo consegue erguer na casa de Tomaz a Casa de Cultura Reversão, que passa a ser o espaço de integração entre artistas locais e a servir como um pequeno centro de vivência cultural do bairro e adjacências.
As preocupações culturais do grupo, anterior ao projeto da rádio, são particularmente expostas pelo jornalista, que também é músico e escritor. "Queremos modernizar a identidade brasileira, que é feita de diferenças. Isso que dizem ser brasileiro, eu não sou. Quero saber o que dizem os anglo-saxões de Santa Catarina e os italianos de São Paulo."
"O Brasil tem 150 milhões de pessoas, São Paulo tem milhares de bandas. Acontece que as FMs e as tevês sobrevivem do capital internacional e impõem um padrão cultural. É o que dá sustentação a essa oligarquia cultural."
Uma "tribo urbana" 
Em 1988, acumulando uma produção cultural que não encontra espaço nos veículos oficiais, o grupo parte para um projeto de comunicação próprio e coloca a Rádio Reversão no ar, em 106.7 mHz, na faixa de FM - Freqüência Modulada. "Nós somos uma tribo urbana e falamos para ela, não falamos para o nacional. Não reconheço essa nacionalidade", reforça Tomaz.
Segundo ele, as rádios livres servem como canais de expressão do descontentamento e como tentativa de sublevar essa "identidade traçada" pela mídia. "Fazemos rádio livre para democratizar os meios de comunicação, democratizar os mitos, a indústria da produção cultural e os meios de divulgação cultural". 
Apartidária, sem fins lucrativos e com objetivos culturais, a Reversão resolve problemas básicos de sustentação de uma rádio livre e consegue manter-se com regularidade, transmitindo diariamente, das 20h às 24h. 
A comunidade vizinha à rádio não só aceita a proposta como participa e apoia o projeto. "Não meti uma antena sem consultar ninguém. Namorei a comunidade, embora nunca tenha cedido à mediocridade e ao populismo". 
A rádio passa a alcançar um raio de 5 Km, com um transmissor de 20 Watts, fabricado por técnicos do grupo e com modelo próprio. Os recursos financeiros vêm do bar instalado na Casa e são revertidos para a manutenção dos equipamentos. 
O ouvinte pode freqüentar a rádio e ter momentos de lazer em um ambiente decorado com esculturas, pinturas e poesias de artistas locais, rodeado por mesas, cadeiras e um palco, onde se apresentam os grupos da região. E se ele tem o que falar, tem acesso ao microfone e exercita a liberdade de expressão. 
O que se fala na rádio
Todos os programas incluem música e a programação é composta por produções que, segundo Tomaz, estão ligadas à cidade e aos grupos e artistas cosmopolitas, como o movimento punk internacional, Bob Dylan e outros. Caetano Veloso, Gilberto Gil e Chico Buarque não têm espaço na Reversão. "Porque já têm espaço na mídia oficial", esclarece. 
O que vale é a cultura underground ou subterrânea, paulistana e essencialmente urbana. A emissora vai ao ar todos os dias, mantém um dia da semana para apresentações de grupos e organiza paralelamente exposições de artes plásticas na Casa de Cultura. Cerca de 27 pessoas se revezam nos trabalhos de operação, locução e atendimento da Casa. 
O programa "Roupa Íntima", feito somente por mulheres, traz música e informativos. A "Quarta Poética", com apresentação do artista plástico Nelson Mouriz, um dos pioneiros da Casa, e de Leo Tomaz, divulga a "poesia do subterrâneo e o melhor da internacional, além de música urbana e agenda cultural". 
A "Lira da Cidade" é apresentada por Laerte Vicente, poeta remanescente do Lira Paulistana, um teatro de São Paulo que foi palco de lançamento de artistas como Arrigo Barnabé, Vânia Bastos, Tetê Espíndola, Itamar Assunção e Língua de Trapo, que têm espaço garantido no programa. O "Cobra Choppers", dirigido a clubes de motociclistas, traz o tema para o rádio e muito rock, pop e blues. 
O "Projeto Lua Leste" traz as bandas da região para apresentações ao vivo na Casa de Cultura Reversão e veiculação simultânea pelo rádio. O "Reversão Ecológica" fala de assuntos ligados ao meio ambiente e o "Jam Reversão" apresenta os trabalhos do grupo e convidados. Todos os programas divulgam notas de informação para o bairro e a comunidade.
O grupo estimula também a vinda de políticos à rádio, para debater com os ouvintes presentes, como Fernando Gabeira, então candidato à presidência da República em 1989, pelo Partido Verde, e o vice-prefeito de São Paulo na época, Luiz Eduardo Greenhalg. 
A Reversão passa a fazer parte do bairro e a se tornar uma referência cultural para toda a região. Um projeto pequeno de comunicação, criado e implantado por uma pequena comunidade, faz circular territorialmente uma produção rica e criativa, estimulando o ouvinte a criar e também a participar das emissões. 
A grande imprensa escrita se interessa pelo projeto e abre espaço com reportagens de páginas inteiras para a Reversão. Outras rádios vão ao ar sem pedir licença a ninguém.
A invasão policial 
A Rádio Reversão é fechada em 09 de abril de 1991, tendo seus equipamentos apreendidos pela Polícia Federal e por agentes do Departamento Nacional de Fiscalização das Comunicações, antigo Dentel. Leo Tomaz é conduzido à sede da Polícia Federal para prestar depoimento e passa a responder ao processo em liberdade.
Indiciado no artigo 70 do Código Brasileiro de Telecomunicações, modificado durante o regime militar pelo Decreto 236/67, ele está sujeito a uma pena de um a dois anos de prisão. A ação policial surpreende os moradores do bairro, que já estão acostumados a ouvir e a participar das programações. Os agentes invadem a Casa de Cultura Reversão, em busca do aparelho transmissor, e são informados que o equipamento está na residência do jornalista. Ao se dirigirem ao local, encontram Tomaz no meio do caminho.
Um dos policiais o ameaça com uma pistola 765, apontada contra a sua cabeça, mas a sua mulher, Maria da Graça, que está grávida, interpõe-se entre os dois e argumenta que ninguém ali é bandido. Que todos estão dispostos a dialogar. Os agentes apreendem o transmissor e os equipamentos, além de discos, fitas cassetes, fitas de vídeo, cartazes e todos os materiais da rádio, e conduzem Tomaz à sede da Polícia Federal. 
Segundo Leo Tomaz, o fechamento de sua rádio teve um significado muito maior do que a simples apreensão dos equipamentos. "Eles lacraram e apreenderam a voz, o desejo e a experiência cultural de toda uma comunidade, impondo mais uma frustração neste País a um grande número de pessoas."


Novos Rumos
"As leis e a Justiça devem existir para servir ao povo e não para oprimi-lo. Se há uma lei que impede a criação de uma rádio de âmbito local, popular e democrática, administrada pela comunidade, é essa lei que tem de deixar de existir e não a nossa rádio."
Manifesto da Radioclube de Queimados. 16/05/91
Em 1990, a população de Queimados está se estruturando para se tornar um novo município da cidade do Rio de Janeiro. Os problemas são graves para a comunidade, localizada na Baixada Fluminense, onde os índices de criminalidade são altos. É preciso juntar forças para lutar por melhores condições de vida, e nada melhor do que um meio de comunicação para organizar a comunidade.
Um pequeno grupo de pessoas ligadas à Igreja, ao bairro e a partidos políticos decide reunir recursos e instalar uma pequena emissora experimental de 20 Watts, na freqüência 106.7 mHz de FM, com 20 Km de raio de alcance.
"Foi engraçado porque ninguém fez propaganda, mas quando as pessoas mudavam de uma estação para outra, passavam por nós e se interessavam. Elas reconheciam as vozes, uma falava com a outra na feira, no ponto de ônibus, e aí, quando nos demos conta, a rádio já tinha sido ocupada pela comunidade", conta Sebastião Corrêa dos Santos, radialista e um dos idealizadores da Novos Rumos. 
"As pessoas procuravam saber onde estava a rádio e quando descobriram que estava no fundo do quintal da minha casa, não teve mais jeito. Era tão grande a participação de crianças, jovens, pessoas querendo oferecer música, participar dos debates ou ter um programa de rádio, que acabou a minha privacidade", afirma.
A solução é alugar um espaço na sede da Associação de Moradores. Depois, mudam para uma sala no centro do município e passam a divulgar uma programação diversificada, com futebol local, música popular, música sertaneja, programas de debates, de jornalismo e programas religiosos, sempre produzidos pela comunidade. 
"Fizemos uma assembléia com 70 pessoas de todos os setores, dos partidos, igrejas, times de futebol, clubes, enfim, todas as pessoas de representatividade elegeram a diretoria do que nós chamamos de Radioclube de Queimados. Além de gerenciar a rádio, essa diretoria participava de um conselho de programação e apresentava projetos culturais para a cidade."
A festa de inauguração da Novos Rumos tem chope oferecido gratuitamente pela Brahma e serviços de transmissão cedidos pela Telerj. A captação de recursos vem de anúncios publicitários de comerciantes locais. A verba que entra na rádio é dividida em 30% para a pessoa que traz o anúncio, 20% para o programador e 50% para a rádio. Pagam o aluguel, os custos de manutenção e os salários de cinco rapazes contratados como operadores. O que sobra é dividido em cotas iguais para a diretoria, a título de participação. 
"A gente ficava surpreso com a audiência da Novos Rumos. Se você falava uma palavra errada, no dia seguinte todo mundo comentava nas ruas, porque o povo tem essa coisa de falar tudo certinho", afirma Sebastião. 
Os programas geralmente são feitos ao vivo, com exceção dos religiosos, produzidos pelas próprias igrejas. Na rádio, encontram espaço os batistas, os pentecostais, os católicos e os católicos carismáticos. Um dos resultados mais impressionantes da Novos Rumos é a diminuição dos índices de violência na comunidade, durante os três meses em que a rádio ficou no ar. Segundo Sebastião, a emissora veiculava um programa policial, apresentado por um ex-policial militar que tinha ligações com o delegado local. "Ele agia como um defensor público e ameaçava os criminosos. A violência diminuiu bastante no período da rádio." 
Depois da apreensão, a Novos Rumos tentou obter concessão junto ao Ministério das Comunicações, sem sucesso algum. Atualmente, Sebastião está esperançoso com a possibilidade de ser aprovada a LID - Lei de Informação Democrática, que tramita no Congresso, prevendo, entre outras coisas, a liberação de emissoras de baixa potência mediante registro em cartório civil.
"É uma briga entre o mar e o rochedo. É incrível que se impeça que essas experiências sejam legalizadas. A gente quer ver o povo falar, fazer valer a sua cultura. Nós também temos capacidade de elaborar nossos próprios programas, mas não basta ter canais na mão do povo. É preciso dar condições para que o povo faça desses canais um exercício constante de cidadania."
Elogios do delegado
Em 15 de maio de 1991, pouco mais de um mês após a apreensão da Rádio Reversão, o município de Queimados assiste a uma nova ação policial contra uma rádio livre comunitária. Vários agentes da Polícia Federal e do antigo Dentel invadem a Rádio Novos Rumos e prendem um dos locutores, levando também todos os equipamentos de transmissão, além de discos e fitas. 
Segundo testemunhas, logo pela manhã, a porta de entrada do prédio que abriga a rádio da comunidade já estava repleta de moradores, atônitos e curiosos com a movimentação policial. Das viaturas estacionadas em frente, descem vários agentes que, ao entrar no prédio, tiram a carteirinha do bolso e gritam: "Polícia Federal! Tira do Ar!". O rapaz que opera a emissora, assustado, não tem muito o que fazer. Retira o programa do ar e deixa a polícia agir.
Enquanto os operadores são conduzidos para Nova Iguaçu, município carioca, o delegado responsável pela apreensão comenta no caminho: "Olha, parabéns, porque a gente já vem ouvindo essa rádio há algum tempo e vocês são profissionais. Os programas são ótimos, pena que a rádio vai ter que sair do ar, porque, infelizmente, vocês não têm a concessão." 
No alto do prédio, os policiais deixam a antena pendurada, a última lembrança da Rádio Novos Rumos, de Queimados. A comunidade reage rapidamente e faz circular um abaixo-assinado pela volta das transmissões, que recolhe mais de 10 mil assinaturas. Realiza também um ato de protesto com mais de 3 mil pessoas. A apreensão parece, no entanto, irreversível. Os moradores de Queimados, na Baixada Fluminense, estão revoltados com o fechamento da rádio. Afirmam que o que lhes resta agora é voltar a contar cadáveres, a triste realidade da violência cotidiana da região, diminuída com a presença da Novos Rumos. 
Em manifesto, os moradores da Novos Rumos deixam clara a sua revolta. "Nosso objetivo foi e continua sendo dar voz e vez à comunidade queimadense, defender o nosso sagrado direito à comunicação e à livre expressão. A Rádio Novos Rumos, nos mais de dois meses em que esteve regularmente no ar, deu um verdadeiro exemplo de democracia: abriu microfones para todos os setores de nossa comunidade, acolheu todas as tendências políticas, religiosas, ideológicas, esportivas, musicais; todas as reivindicações, queixas, sugestões e idéias de quantos a procuraram; trouxe informações, utilidade pública, notas sociais, mensagens comerciais; produziu momentos de grandes emoções, dando início a um processo de integração e de crescimento cultural e espiritual de nossa comunidade. Nós não desistiremos." 


A festa da Paulicéia
"A rádio era uma festa na cidade, uma grande festa popular que unia a juventude e a comunidade."
Joel Cardoso de Oliveira
A Rádio Livre Paulicéia, de Piracicaba, SP, também inaugura suas transmissões em 1990, no dia 14 de julho. Criada dentro do projeto "Mutirão, Participação e Solidariedade", para promover melhorias nos bairros Paulicéia, Nova Paulicéia, Bairro Verde e Vista Verde, a rádio passa a funcionar como instrumento de comunicação e informação da comunidade, voltado para a dinamização dos trabalhos.
Ao final do mutirão, a comunidade se sente tão beneficiada que decide manter a rádio em funcionamento, transmitindo na freqüência 98.1 mHz de FM. Com um transmissor de apenas 10 Watts de potência, a Paulicéia é montada dentro de um centro comunitário municipal, com prédio cedido pela prefeitura da cidade e administrado pelos moradores, e passa a divulgar programas feitos pela comunidade local. 
Como estava instalada em uma região alta, a rádio extrapola a comunidade e acaba atingindo toda a cidade de Piracicaba. Centros comunitários de outros bairros passam a utilizá-la como instrumento de comunicação. Juntam-se ao projeto as associações de favelados, de desempregados, alcoólicos anônimos, e mais que isso, muitas pessoas da cidade começam a criar o hábito de andar com um gravador, papel e lápis para fazer reportagens do seu dia-a-dia e divulgar na rádio.
A Paulicéia é organizada de forma totalmente autogestionária. Não tem dono e se mantém aberta a todos os moradores, sem qualquer restrição. "O dono da rádio era a população", conta Joel Cardoso de Oliveira, um dos participantes. As questões são resolvidas pelo coletivo, em assembléias mensais, das quais todos são convidados a participar. 
O que chama a atenção de Piracicaba é que, além de falar para a comunidade, a rádio não veicula qualquer anúncio, aumentando a credibilidade das informações. "Ninguém pagava para entrar no ar, nem recebia para falar". Para a manutenção da emissora, os moradores organizam rifas, festas, bailes, sempre decididos em assembléias.
Funciona de segunda a quinta-feira, das 6h às 24h, e sextas, sábados e domingos durante 24 horas, num total de 119 horas de programação semanal, com a participação fixa de 120 pessoas, entre produtores, locutores, sonoplastas e correspondentes de bairros na área do jornalismo. Todas as semanas há uma "janela" de cinco horas na programação, especialmente aberta ao ouvinte.
Dentro de um bairro pobre da periferia da cidade e com uma população predominante da comunidade negra, mais de 50% da programação é ligada à música com raízes negras, como rap, samba, black music e outras. O restante é composto por rock, sertanejo e até música sacra, representando as igrejas da área. 
Como voz ao vivo da comunidade local, a rádio vira uma verdadeira febre em Piracicaba. As enfermeiras dos hospitais da cidade usam a rádio para se comunicar com os moradores. Os músicos e artistas em geral divulgam suas produções e discos que não encontram espaço na mídia. 
A Paulicéia, da mesma forma que a Reversão e a Novos Rumos, não é clandestina e fornece endereço e telefone no ar. Não divulga religiões e é apartidária, abrindo espaço a todos os políticos da cidade. Os taxistas, os garis, as donas-de-casa, os bombeiros, a polícia, todos ouvem a Paulicéia. "Era uma instituição da cidade, ninguém se preocupava se era autorizada ou não", afirma Joel.
O sucesso é tão grande que ela ameaça a estabilidade financeira das sete rádios oficiais, entre AM e FM, de Piracicaba. "Em um ano de funcionamento, chegamos a alcançar o segundo lugar de audiência na cidade. Os comerciantes nos procuravam para anunciar seus produtos porque as outras já não estavam dando resultado". Segundo Joel, a audiência era medida pela quantidade de telefonemas, que chegava a 40 ligações por hora de programação. 
 



O GARRA e a Globo
Em 03 de abril de 1992, a Polícia Federal de Campinas, acompanhada por duas viaturas do GARRA - Grupo Armado de Repressão a Roubos e Assaltos, invade a sede da Rádio Paulicéia. Sem mandado de apreensão, os agentes levam todos os equipamentos, inclusive discos. Um dos locutores, que apresenta um programa de pagode no momento da invasão, também é detido para depoimentos e libertado no mesmo dia sob fiança. 
Causa estranheza em toda a comunidade o fato da ação policial ter sido acompanhada o tempo todo por uma viatura da Rede Globo, que alegou estar cobrindo a apreensão. Os integrantes da Paulicéia não acreditam e denunciam: "O seminário estava sendo organizado pela rádio e toca na ferida da Rede Globo, a mais favorecida pelo monopólio da informação, que acompanhou a ação da polícia e deixou claro que não tem uma redação, mas um plantão de polícia", declaram à imprensa local. 
O impacto do fechamento da Paulicéia é grande junto aos moradores, mas não impede a realização do seminário, no dia seguinte à apreensão, que discute, pela primeira vez no País, o projeto da nova Lei de Informação Democrática. O interesse principal vem do artigo que propõe a liberação de uma faixa de freqüência para emissoras de baixa potência, mediante registro em cartório local. A comunidade estava em festa com a possibilidade da rádio ser legalizada e continuar o trabalho, com maior tranqüilidade. 
A grande conquista da Paulicéia, afirma Joel, é que, a exemplo da Novos Rumos, os altos índices de violência da região foram amenizados com o surgimento da rádio. "Logo após o fechamento da Paulicéia, surgiram guerras entre gangues de bairros. A rádio era uma festa na cidade, uma grande festa popular que unia a juventude e a comunidade. Foi o primeiro instrumento realmente público de comunicação e o impacto da apreensão foi tão grande que agora nós estamos com tudo parado. O cabo da antena está no mesmo lugar, apenas esperando o momento propício de voltar ao ar".
 



Capítulo 2
Outras vozes do mundo
A história de antes
Guglielmo Marconi, o inventor do rádio, nasce em 25 de abril de 1874, na cidade de Bolonha, na Itália - a mesma cidade que vai sediar, um século depois, a Rádio Alice, a mais lendária emissora do movimento de rádios livres.
Aos 22 anos de idade, depois de uma tentativa frustrada de vender a sua idéia ao governo italiano, Marconi realiza, na Inglaterra, em 1896, a primeira transmissão radiofônica, utilizando as ondas hertzianas e sem a necessidade de fios intermediando os aparelhos emissor e receptor.
O novo invento desperta primeiro os interesses comerciais e o próprio Marconi tenta manter o rádio sob o monopólio de sua empresa, apenas arrendando os equipamentos aos interessados. O exercício da força político-militar à distância, através da radiodifusão, no entanto, não demora a ser descoberta pelo governo inglês, que trata de equipar a sua frota marinha com aparelhos de transmissão. 
"O termo inglês para radiodifusão (broadcast) deriva aliás do contexto militar: fazia parte do jargão especializado da Marinha americana e designava a ‘disseminação’ das ordens da autoridade à esquadra, operação que passou a ser realizada através do rádio."1 
A disputa técnica, especialmente durante a Primeira Guerra Mundial, permite que o rádio se desenvolva de forma acelerada e, em menos de vinte e cinco anos da primeira transmissão, ele já começa a fazer parte do cotidiano internacional. Rapidamente, os Estados Unidos entram na concorrência, que obedece a linha da melhor performance técnica, e levam vantagem. Grandes conglomerados econômicos, como a Westinghouse, começam a exportar equipamentos transmissores para vários países, entre eles o Brasil. 
O reconhecimento da força de persuasão através do rádio e de suas possibilidades de uso político determina a concentração do monopólio da comunicação social, no mundo inteiro, em poder do Estado, explorando ele mesmo os serviços de radiodifusão, como no modelo europeu, ou repassando-os através de concessão para a iniciativa privada, conforme o padrão americano. O Brasil adotou este último modelo, reforçando, porém, a exploração comercial da radiodifusão. 
Em todo o mundo, as legislações que regulamentam a radiodifusão passam a ser organizadas conforme as características das sociedades, levando sempre em conta a questão da segurança nacional, com um controle militarizado sobre os meios de comunicação eletrônicos, podendo-se afirmar que quanto mais totalitário um regime mais autoritárias serão as leis que regem a comunicação social.
Cria-se assim a figura da "voz oficial", separando o emissor do receptor, isto é, só podem ser emissores da comunicação social aqueles que atendem a condição de autorizados e que são reconhecidos legalmente. Essa característica de controle vai determinar que a radiodifusão passe a se comportar apenas como canal de distribuição de informação, numa difusão para as massas, revertendo a função principal da comunicação, que é a existência de uma relação dinâmica entre emissor e receptor, como aponta Enzensberger2.
O controle político dos meios, porém, não é suficiente para deter o domínio da técnica, logo alcançada por aqueles que teoricamente deveriam se comportar como receptores na relação estabelecida desde o início da radiodifusão. A voz não-oficial ou as emissões não-autorizadas passam a acompanhar então a história do rádio de forma paralela. Surgem em todas as sociedades, em diferentes épocas, com características e objetivos diferentes. 
A contra-informação, segundo Santoro, vai se articular em três linhas básicas de ação complementares3. A "guerrilha receptiva", que busca a consciência crítica do receptor; a utilização de "brechas" nos grandes meios de comunicação, sob perspectivas de luta orgânica; e o uso dos meios de comunicação fora dos espaços dos meios de massa, de forma clandestina ou não, que é o caso das rádios livres no Brasil.


Como organização
"Nossas rádios, ainda que numa linguagem rude, selvagem, como dizem os senhores, falavam de nós, de nossos problemas, da nossa situação."
Domitila de Barrios Chungara
O movimento sindical é um dos primeiros a utilizar a tecnologia do rádio como instrumento de organização e educação. Desde o início da década de 20, os sindicalistas usam emissoras não-oficiais nos Estados Unidos e na Europa, com o objetivo principal de informar a classe trabalhadora. Com conteúdos ligados ao cotidiano dos trabalhadores, elas atuam também como meio de comunicação, não só convocando para ações coletivas como também dando voz ao receptor, como veremos a seguir no exemplo boliviano.
É na América Latina, mais precisamente entre os trabalhadores mineiros da Bolívia, um país do Terceiro Mundo, seguidamente violentado por incontáveis golpes militares, intervenções norte-americanas e vítima de uma das mais perversas concentrações de renda, que nasce um movimento de rádios não-autorizadas de grandes proporções.
O exemplo é dado por uma rádio da situação, a Sucre, uma emissora não-oficial que, em 1948, já defende os interesses dos falangistas bolivianos, um setor auto-proclamado de esquerda, acusado de traição aos ideais populares e de se inspirar na falange franquista. O movimento, nascido das contradições desencadeadas após a Revolução Nacional de 9 de abril de 1952, que colocou no poder o MNR - Movimento Nacionalista Revolucionário, também uma frente de esquerda que não correspondeu às expectativas dos trabalhadores, conta com apoio técnico de funcionários de uma rádio oficial, a Bolívar, que tinha em seus quadros alguns líderes de oposição ao governo. 
Na Bolívia, um país rico em minérios, os trabalhadores se organizam em sindicatos com tradição de independência, que se agrupam a nível nacional na FSTMB - Federação Sindical de Trabalhadores Mineiros da Bolívia. As lutas por melhores salários e condições de trabalho conduzem à necessidade de criar instrumentos de comunicação. Entram no ar então a pioneira A Voz do Mineiro, da mina e do sindicato Siglo XX, e , em seguida, a 21 de Dezembro e a Llallagua, de Catavi, e a Nacional de Huanuni. O que se vê depois é a proliferação de rádios sindicais, alcançando, em 1963, o número de 23 emissoras funcionando em todo o país. 
Cobrindo 20% de todo o território boliviano, com transmissores que chegam a potências de 500 Watts, as rádios mineiras começam a competir com as emissoras comerciais de La Paz. Os trabalhadores sustentam os projetos com descontos quinzenais em seus salários e os sindicalistas responsáveis pela área de cultura dos sindicatos operam e fazem a locução nas emissoras. No ar, a partir das 5 horas da manhã, com pausas que intercalam de 6 a 8 horas diárias de transmissão, a programação das rádios mineiras oferece músicas regionais, notícias sindicais e esportivas e leitura de comunicados.
No livro Se me deixam falar, o depoimento da mineira boliviana Domitila Barrios de Chungara deixa clara a importância das rádios sindicais no cotidiano dos trabalhadores. Segundo ela, as emissoras foram adquiridas com seus próprios esforços e sacrifícios e falavam uma linguagem mais próxima de sua realidade. "É a maneira que temos de nos informar e de realizar a comunicação entre nós mesmos."4 
Uma rede de oito contra o golpe
A mais polêmica emissora não-oficial boliviana, porém, é a Pio XII, criada em 1959, pela Missão Oblata de Maria Imaculada, formada por padres canadenses. Utilizando padrão técnico superior ao das emissoras mineiras, os sacerdotes aproveitam a rádio para formar locutores para a propaganda anti-comunista e preparar quadros para combater, caso se instaure uma revolução esquerdista.5 
O conflito entre o discurso da Pio XII e a realidade dos mineiros, que vivem sob péssimas condições de trabalho, culmina com a tentativa de destruição da sede da rádio. Em 1965, o governo manda suas tropas para as minas e promove um verdadeiro massacre, desativando as rádios sindicais e ferindo operários. Única sobrevivente da ação militar, a Pio XII reverte o seu discurso e passa a incorporar as idéias cristãs que resultam, em 1968, na formulação da Teologia da Libertação.6
A organização sindical não demora a retomar suas rádios e o governo reage com a contra-informação. Em 1974, o presidente Hugo Bánzer distribui 5000 televisores na Siglo XX, facilitando o pagamento através da COMIBOL - Corporação Mineira da Bolívia, órgão estatal de administração das minas. Os mineiros passam a responder através do rádio tudo o que consideram mentiras ditas pela televisão.
Em janeiro de 1975, a repressão chega novamente e o exército destrói as emissoras, levando aparelhos, discos de música folclórica, música antiga, música moderna e gravações dos dirigentes. Os trabalhadores organizam uma greve por tempo indeterminado exigindo a devolução de suas rádios. No primeiro de maio desse ano, o governo devolve as emissoras, mas continua investindo na contra-propaganda e na distribuição de aparelhos de TV.
A partir desses fatos a Pio XII mantém-se ao lado das lutas dos mineiros bolivianos, resistindo aos sucessivos golpes de estado, chegando a ser acusada pelo governo de comunista e participando de uma cadeia nacional de rádios livres, em 1980, durante o golpe de Garcia Meza, para informar a população sobre os fatos reais do dia 17 de julho daquele ano. A cadeia de oito emissoras mineiras coordena a resistência ao golpe, mantendo contatos com o exterior, unindo as lutas dos mineiros de norte a sul do país, e atuando como um centro de organização na contenção das tropas militares, que chega a matar 500 trabalhadores em confrontos registrados nos primeiros oito dias do golpe militar.7


A voz dos mineiros
No livro citado, Domitila reproduz uma fala que fez durante a greve de 1975 e as negociações com representantes do governo pela devolução das emissoras. É um texto sobre a questão da democratização da comunicação:
Agora, os senhores distribuíram 5000 televisores. Nós não estamos contra o progresso. Queremos, sim, o progresso para nosso país. Mas, o que acontece com a televisão? De que nos serve nesse momento? A televisão é manejada pelo Estado. E o governo nos faz em pedaços pela televisão. Diz dos mineiros: "estes loucos, estes vadios, estes vermelhos", etc e tal. E nós não temos um canal de televisão para lhe responder. Tínhamos somente nossas rádios. E, para acabar com essa última voz, as fizeram em pedaços. (...) 
Nossas rádios, ainda que numa linguagem rude, selvagem, como dizem os senhores, falavam de nós, de nossos problemas, da nossa situação. Mas essa televisão que nos dão, onde falam e mostram mundos que não são nossos, de mundos que nunca vamos ter... para que serve? Para tornar-nos mais desgraçados e infelizes. Claro, é bonito ter televisão, ver outros países e tudo mais. Mas... que desgraça, que desgraça ver que outros países que não produzem estanho e com ele estão se enriquecendo, têm mundos fantasiosos para seus filhos e nós não temos nada! Que doloroso é ver que nossos companheiros estão botando seus pulmões nas minas somente para dar riquezas ao estrangeiro! E que doloroso é para nós, as mulheres, que temos que ser cozinheira, lavadeira, cuidar dos filhos e tudo, sem jamais poder ter o conforto daqueles que a televisão nos mostra. (...) 
Seria bonito ter um canal de televisão para nós, que estivesse em nossas mãos. (...) Que bonito seria se os trabalhadores mineiros, em vez de nossas rádios, tivéssemos um canal de televisão que transmitisse por todo o país a realidade mineira. Então, todo mundo saberia quem somos, pois muita gente do país não nos compreende porque não nos conhece. Tem muito boliviano que diz: "o que você sabe do 'khoya louco'? Não sabe que masca coca, que está drogado, que não há por que apoiá-lo?" Mas, para nós ele não é o "khoya louco", ele não é o homem que não sabe, pelo contrário, ele é o homem que está sustentando a economia do país."8 


Em tempos de guerra
"...a Rádio Rebelde não era apenas um meio de informação, muito útil nesse sentido. Ela era também um meio de comunicação entre nós próprios" Fidel Castro
Oscar Nüñez Mayo9 classifica como rádios de guerra as emissoras organizadas com objetivo de emitir mensagens que expressam o pensamento político de grupos dissidentes frente a um sistema estabelecido. São usadas como verdadeiras armas político-militares, trabalhando com a contra-informação para confundir o inimigo. São a voz da oposição no exílio, da subversão e da resistência. 
Mayo também as denomina "clandestinas", fazendo uma distinção entre emissão e emissoras clandestinas, já que qualquer um pode entrar no ar e atravessar10 uma emissora oficial para realizar uma emissão clandestina. Nesse caso, transmite-se em cima das emissões oficiais, uma prática muito utilizada atualmente por jovens que não têm outro objetivo senão piratear e brincar com o rádio. 
As rádios de guerra e as de guerrilha aparecem diferenciadas entre as emissoras não-oficiais por dar um conteúdo militar às suas transmissões. Outro dado importante é que, especialmente as de guerrilha, comportam-se como emissoras não-oficiais até o momento da vitória na disputa política, passando a ser uma emissora oficial no momento seguinte. Esse tipo de rádio é parte integrante de uma estratégia de guerra, tendo como um de seus objetivos mais importantes exatamente a transformação para o oficial. 
Ainda que, em determinada situação da luta política, elas se coloquem como instrumento da democratização da comunicação - comunicação dominada pelo poder situacionista - e divulguem informações sonegadas para a população, ao vencer a guerra elas passam a se comportar com as mesmas características das emissoras autorizadas, mesmo trazendo, em alguns casos, mais democracia para o veículo. 
Segundo Mayo, o comunismo soviético e o nacional socialismo na Alemanha impulsionam o aparecimento das primeiras rádios clandestinas na Europa. Esses dois movimentos políticos utilizam o rádio como arma muito poderosa de propaganda e doutrinação ideológica. Para reagir, as emissoras clandestinas inauguram, então, a contra-informação de resistência. Somente entre os anos de 1938 a 1945, durante a Segunda Guerra Mundial, calcula-se que entraram em funcionamento cerca de setenta rádios clandestinas. 
Mayo sugere que os primeiros a utilizar esse sistema foram os ingleses, com emissões dirigidas aos alemães, fazendo-se passar por locutores de uma emissora alemã. A técnica logo foi copiada pelos americanos, que inventam a emissora japonesa Rádio Saipán, emitindo para o Japão. Os soviéticos conseguem sincronizar suas emissões com a mesma longitude de onda das emissoras alemãs e aproveitam os grandes discursos de Hitler para, durante as interrupções originadas pelos estrondos dos aplausos, sobrepor gargalhadas e comentários jocosos a respeito do ditador.11


Na guerra do Vietnam
Um exemplo de rádio de guerra é a emissora A Voz do Vietnam, hoje oficial, que inicia suas transmissões no dia 7 de setembro de 1945, cinco dias depois da proclamação da Independência lida pelo líder Ho Chi Minh. Durante oito anos de resistência anti-francesa, de 1946 a 1954, a Voz do Vietnam acompanha os combatentes nas zonas militares, no campo e na selva, transmitindo de um local qualquer de Hanói. 
Durante os anos de resistência anti-imperialista, de 1954 a 1975, a rádio vietnamita cumpre tarefas estratégicas: "construir e defender o Norte socialista, liberar o Sul e reunificar a Pátria de Vietnam."12 A emissora chega a ser bombardeada em 1972 pelos norte-americanos, ficando fora do ar, segundo seus organizadores, por apenas nove minutos. 
Com o fim da guerra, a partir de 1975, a Voz do Vietnam transforma-se na Voz Unida da República Socialista do Vietnam, transmitindo em duas redes, uma na língua vietnamita, para a população do país, e outra com programas dirigidos ao estrangeiro, com 22 horas de transmissão diária em 11 idiomas.
 



Na ditadura franquista
As primeiras transmissões não-autorizadas na Espanha têm características de rádios de guerra. A famosa Rádio Espanha Independente, fundada em 1941, em Moscou, começa suas transmissões anti-franquistas através de equipamento móvel13. Podendo carregar a rádio em uma mochila nas costas, a diretora de programação, Dolores Ibárruri, mais conhecida como "La Pasionaria", batiza a emissora com um segundo nome, a Estação Pirenaica, referência aos Montes Pirineus.
Mesmo com base fora do território da Espanha, a rádio torna-se a fonte de informações para os espanhóis, contando com uma das redações em Madri. Transferindo sua sede para a Romênia, a Rádio Espanha Independente termina suas transmissões trinta e cinco anos mais tarde, em 1976, quando o Partido Comunista é reconhecido oficialmente na Espanha. 


As rádios de guerrilha
Utilizadas como arma de guerra e de contra-informação, as rádios de guerrilha podem ser também um instrumento de comunicação entre os combatentes amigos, otimizando o processo comunicacional de emissão-recepção. As primeiras notícias desse tipo de emissora vêm da Revolução Cubana, quando Che Guevara tem a idéia de criar a Rádio Rebelde, no ano de 1958.
Os guerrilheiros instalam seus transmissores em direção a Havana, assim que cada área do território é dominada. "Ela nos permitiu comunicar com o povo e se tornou uma estação de grande audiência (...) Mas a Rádio Rebelde não era apenas um meio de informação, muito útil nesse sentido. Ela era também um meio de comunicação entre nós próprios."14 
Conquistado o poder, a Rádio Rebelde torna-se oficial, mantendo-se no ar até os dias atuais e enfrentando as emissoras que praticam a contra-informação. Uma delas é a cadeia de rádios em ondas curtas La Voz Del Cid - Cuba Independiente e Democrática, que transmite para Cuba, de vários países do Caribe, América Central e Miami, uma programação com propaganda contrária ao regime de Fidel Castro, produzida pelos exilados do regime comunista. 
Huber Mattos, que luta junto com Fidel, rompe com a revolução e passa 30 anos na cadeia, é posteriormente convidado a presidir a rede de emissoras. Fazem parte dela as rádios Maximo Gomez, Antonio Guiteras, Ignacio Agramonte, José Antonio Echeverria, Antonio Maceo e Frank Pais.15 
O exemplo da Rádio Rebelde é seguido pelos guerrilheiros de El Salvador com a criação da Rádio Venceremos, em 10 de janeiro de 1981. A guerra civil no país, iniciada em 1981 e provocada por eleições fraudulentas patrocinadas pela oligarquia rural e pelo poder militar, leva os grupos de oposição ao regime, representados pela FMLN - Frente Farabundo Martí para a Libertação Nacional, a criar alternativas de comunicação, já que as TVs e rádios oficiais estavam controladas e sob censura. 
A Venceremos, operando junto com a Rádio Farabundo Martí, a estação cultural da Frente, funcionou com quatro programas diários de duas horas, dirigida por três homens e duas mulheres. Transmitia em FM e ondas curtas. Entre os comunicados do comando, os guerrilheiros podiam ouvir, naquela época, músicas de brasileiros, tais como Chico Buarque e Geraldo Vandré.
Em 1992, com o acordo de paz que integra os guerrilheiros na composição política da sociedade salvadorenha, a FMLN transforma-se em partido político. A Rádio Venceremos é fechada e seus profissionais absorvidos por um sistema comercial de comunicação social implantado no país, do que resta uma anedota histórica. 
O comandante Cisneros, embaixador no Brasil até 1992, revela mais tarde que durante as negociações de paz entre os guerrilheiros e os generais mercenários, os guerrilheiros exigiram para si o controle das milícias populares, futuro exército do país, no que foram atendidos de pronto. Na rodada seguinte, os guerrilheiros reivindicam o controle da única tevê existente no pequeno país. Impossível, dizem os generais. "Vocês têm o exército, a televisão fica conosco." 
Na Nicarágua, entra no ar a rádio Sandino, acompanhando as tropas contrárias ao regime de Anastázio Somoza, que também se converte em rádio oficial após a vitória dos sandinistas. No lado oposto, os contra-revolucionários valem-se igualmente do rádio como arma política e criam a Rádio Quince de Septiembre, da Frente Democrática Nicaraguense, hoje desativada, que transmitiu informações contrárias durante o governo de Daniel Ortega.


As inglesas
As piratas mudam a linguagem e lançam o estilo dos disk-jockeys americanos em território inglês, conquistando uma fatia considerável do público jovem.
 

As chamadas rádios "piratas" são emissoras que vêem o rádio, antes de mais nada, como um veículo de comunicação altamente lucrativo. Na Inglaterra, onde surgem, elas são organizadas para combater o monopólio estatal das telecomunicações representado pela BBC - British Broadcasting Corporation. 
O nome "pirata" é cunhado no final da década de 50, quando algumas emissoras são montadas dentro de barcos para emitir desde fora das águas territoriais da Grã-Bretanha, como forma de escapar ao âmbito estatal. O costume de erguer uma bandeira negra, símbolo dos corsários, e ter fins lucrativos dá origem ao nome rádios piratas 16. 
No Brasil, o termo pirata costuma ser confundido com o da rádio livre, sendo aceito até mesmo por alguns participantes do movimento. Isso acontece porque, até o início dos anos 90, não existem emissoras com propósitos puramente comerciais e também por melhor exprimir algumas situações de brincadeiras com o rádio transmissor livre. Com o avanço do movimento, esse comportamento muda e o slogan passa a ser "piratas são eles, nós não estamos atrás do ouro", lançado pela Xilik em 85. 
As autoridades brasileiras, por sua vez, bem como as associações empresariais da radiodifusão, sempre fizeram questão de denominar de "pirata" o movimento de rádios livres, na tentativa de desqualificar o seu significado. A imprensa brasileira, inclusive a imprensa escrita, também não se esforça em explicar as diferenças, rotulando as rádios livres como mera prática de pirataria.
Na Itália e na França, as rádios piratas aproveitam a agitação político-cultural das rádios livres para inserir seus projetos comerciais na radiodifusão, e são privilegiadas com concessões no momento da legalização.


Beethoven e o rock and roll
Um dos primeiros a pensar em montar uma rádio pirata na Inglaterra é um cantor de Londres, chamado Lord Sutch, que, em fins de 1963, coloca no ar as suas transmissões. Um ano depois, Sutch vende a emissora por 150 mil libras para Reginald Calvert, que inaugura a Rádio City. Em 1966, Calvert é assassinado por Oliver Smedley, sócio-proprietário da Rádio Caroline - a mais famosa de todas as rádios piratas britânicas17, que sobrevive até hoje, operando em um navio situado a 11 quilômetros da costa, dentro do Mar do Norte, mas fora das águas territoriais britânicas.
Esse tipo de emissora, que transmite fora dos limites territoriais, também é chamada de periférica e é uma rádio legal, do ponto de vista das leis internacionais, pois não está sujeita à legislação do país para o qual emite. A Rádio Montecarlo, que transmite para a Itália, é uma rádio periférica legalizada, embora seus transmissores estejam localizados em Mônaco. A discussão sobre a legalidade dessas rádios, que faziam publicidade de grandes empresas multinacionais em território francês, com a venda de anúncios proibida nos meios de comunicação estatais, é uma das polêmicas públicas que deflagra o movimento de rádios livres.
O suporte econômico das piratas inglesas vem de empresas multinacionais americanas, que investem grandes capitais em equipamentos sofisticados para furar o bloqueio estatal e fazer publicidade de seus produtos na Europa. A tática dessas emissoras é transmitir, além dos barcos, em sótãos, porões, quartos e qualquer lugar que a fiscalização não possa alcançar.
No início da década de 60, em plena ascensão do rock and roll, a programação da BBC é predominantemente erudita, com muita música clássica. As piratas mudam a linguagem e lançam o estilo dos disk-jockeys americanos em território inglês, conquistando uma fatia considerável do público jovem. Em 1966, as rádios piratas acumulam cerca de 25 milhões de ouvintes e o preço do minuto de inserção publicitária sobe de 20 libras, cobradas por Lord Sutch, para 200 libras apenas três anos depois. 
A popularidade das rádios piratas coloca o governo e as emissoras legais contra elas, e a concorrência propicia o aparecimento de contravenções, com pancadarias, sabotagens, raptos e assassinatos. Por serem ambíguas, essas rádios não pagam direitos autorais e não se submetem aos rígidos regulamentos que controlam as estações de rádio que estão ao lado da lei. Várias piratas transmitem para gregos, árabes e hindús residentes na Inglaterra. 


A Lady entra em ação
A emissora mais popular, a Rádio Caroline, nasce em 1961, por iniciativa de Ronan O'Rahilly, que, aos 21 anos, deixa sua terra natal, Dublin, na Irlanda, atraído pelo cenário da música pop de Londres. Agente de artistas, ele encontra as portas das rádios fechadas para quem não pertence, na época, ao cartel das gravadoras. Decide montar a sua própria emissora.
Com um empréstimo de 250 mil libras, ele compra um pequeno navio, equipa-o com transmissores e o batiza de Caroline, em homenagem à filha de John Kennedy, o primeiro presidente católico dos EUA, cuja família tem origens irlandesas. O navio Caroline lança, então, no domingo de Páscoa daquele ano, a primeira estação de rádio com música pop 24 horas por dia para a Grã-Bretanha. Nos primeiros dias, recebe 20 mil cartas de ouvintes e torna-se a emissora mais popular da Inglaterra. Declarada ilegal pelo governo inglês, a emissora passa a transmitir do Mar do Norte, fora da jurisdição britânica, resistindo até hoje às perseguições do governo inglês.
Outras estações transmitem todos os dias, do centro de Londres, no espaço vazio do dial, entre as emissoras oficiais. São perseguidas pela polícia. As autoridades inglesas argumentam que essas transmissões interferem nos serviços de emergência da polícia, bombeiros e ambulâncias.
A pirataria força o governo a expandir as faixas de transmissão, aumentando o número de emissoras independentes e a BBC a criar o seu rádio especializado em rock and roll. Há um avanço na democratização da comunicação com a autorização do funcionamento de vinte estações de rádio especializadas nos interesses das comunidades étnicas ou de minorias políticas. No final da década de 80, segundo a imprensa brasileira, das 140 emissoras piratas no ar, a Rádio Dona fala pelas feministas, a Enoch pela extrema direita e a Gaywaves pelos homossexuais. 


As italianas
A rádio Alice atua como força de resistência. Emite sinais de alerta contra a repressão promovida pela polícia da prefeitura comunista contra os estudantes, divulgando os pontos de perigo e incitando a população a se manifestar a favor dos jovens.
A expressão rádio livre aparece originariamente no final da década de 60, durante as manifestações estudantis européias, mas alcança o apogeu durante o movimento italiano. Emílio Prado divide as rádios italianas em comerciais e democráticas, ressalvando que é impossível classificá-las de forma definitiva, porque são parte de um processo dinâmico. As primeiras pautam-se principalmente por uma programação musical, reproduzindo a estrutura de organização das rádios oficiais. 
As democráticas ou de luta enfatizam a palavra, organizando debates, fazendo jornalismo e optando por música alternativa. São operadas por grupos de base, minorias e marginalizados e têm elevada participação do ouvinte. No final do movimento, elas se transformam em rádios de partidos.
Os resultados dessa intervenção coletiva na Itália, segundo o autor, não foram significativos a ponto de se afirmar que as rádios livres tenham provocado uma revolução comunicativa. Mas ele afirma ser impossível negar o fenômeno quantitativo e as mudanças que provocaram na linguagem das rádios oficiais, além de transformar o próprio meio de comunicação, trazendo uma estrutura autogestionária na direção das emissoras e dando ênfase ao receptor. 
Segundo O. Gagnier, apesar da apropriação comercial de seu projeto, "o movimento de rádios livres italianas merece um exame aprofundado na medida em que levou mais longe as contradições do liberalismo em matéria de comunicação e em que ele mais inventou quanto às formas de apropriação popular dos mass-media."18
É inegável a importância de conhecer e aprender com a experiência italiana no movimento. É preciso contextualizar, no entanto, que, no Brasil, as rádios livres surgem como reflexo da própria estrutura sócio-econômica e cultural do País. Enquanto a Europa vive Maio de 68, trazendo à tona os novos sujeitos sociais, o Brasil vive o auge da ditadura militar, com uma censura ferrenha sobre os meios de comunicação.


A origem do movimento
Na Itália, em 1972, os meios de comunicação estão sob forte monopólio estatal, representado pela RAI - Radio-Audizione Italiana, controlado politicamente pela Democracia Cristã, que governa o país em aliança com o PCI - Partido Comunista Italiano. 
A partir de uma discussão sobre a privatização da TV a Cabo, a democratização da comunicação alcança domínio público e a população passa a exigir a descentralização e a desburocratização da RAI, além do seu controle através de uma comissão parlamentar de fiscalização. 
Como resultado, é aprovada a sentença de 9 de julho de 1974, "que declara anticonstitucional a gestão antipluralista da informação estatal"19. É o impulso para que as rádios livres comecem a ocupar espaços no dial da FM italiana. 


As pioneiras
O movimento toma impulso em novembro de 1974, depois de uma experiência na cidade de Bologna, com a Radio Bologna Per L’Accesso Pubblico. Ela emite em 97.2 mHz, de um ônibus localizado na Praça Maggiore de Bologna e é licenciada pelas autoridades locais, na época formada por uma maioria do Partido Comunista Italiano. 
Transmite programas e reportagens gravadas em fita cassete, realizadas em toda a Itália, especialmente em fábricas e escolas em luta política. A Bologna, organizada pela Cooperativa dos Trabalhadores em Informação, reivindica a descentralização do monopólio e a criação de uma rede de emissoras de baixa potência, para democratizar a comunicação. É fechada em apenas uma semana.
Segundo Emílio Prado, a Bologna seria a primeira rádio livre italiana. Mas, de acordo com militantes italianos da radiodifusão livre, a primeira emissora do movimento é organizada por um grupo de jovens da cidade de Parma, a Rádio Parma, funcionando em 102 mHz, com o suporte técnico a cargo de A. Borra, um comerciante de materiais eletrônicos que posteriormente forneceria os equipamentos para várias rádios italianas.
A Parma mantém "programação tipo RAI, com noticiários locais e ideologicamente de centro-esquerda".20 Dois meses depois, em março de 1975, surge a Milano Internazionale, em 100.88 mHz, com o mesmo esquema de transmissor de Borra, que traz a fórmula americana para o rádio: comércio e disk-jockey, agradando a um público jovem, especialmente formado por estudantes.


Justiça absolve rádio livre
A repressão não demora e as rádios vão sendo fechadas pelas autoridades policiais. Isso acontece até que, em 24 de abril de 1975, um juiz de Milão absolve a Milano Internazionale, marcando uma data histórica para o futuro desenvolvimento das rádios livres. A sentença gera os princípios que uma rádio livre deve cumprir. "Não produzir interferências nem se converter em oligopólios".21 Outros juízes italianos seguem o exemplo do primeiro e uma sucessão de rádios fechadas vão sendo absolvidas pela Justiça.
Depois da absolvição, as forças políticas de esquerda começam a se integrar ao movimento. A primeira é a Bra Onde Rosse, no 100.88 mHz, que começa a transmitir em maio de 1975, dando voz às mulheres, aos imigrantes e às minorias étnicas, sexuais e políticas. Em Roma, em junho desse mesmo ano, vai ao ar a Radio Roma 104 e, a partir de setembro, uma série de rádios consideradas de esquerda toma conta do dial: a Onderosse, 92.00 mHz, em Roma, e a Canale 96, 95.6 mHz, em Milão.
As rádios do movimento percebem na rádio livre a possibilidade de atravessar a informação oficial e "manter conexões diretas com fábricas ocupadas, contando com uma rede de informação sobre a vida da cidade que incluía, entre outros, os motoristas de táxi de Milão"22 .
Nessa mesma linha, a Canale 96 busca uma linguagem alternativa, mais anárquica, tanto na forma como nos conteúdos dos programas. Organizada por um coletivo que inclui o movimento estudantil, jornalistas, técnicos eletrônicos, críticos musicais, militantes da esquerda, dos partidos comunista (PCI) e socialista (PSI), feministas, membros dos conselhos de fábricas e outros profissionais, a Canale 96 é fechada em 23 de outubro de 1975, acusada de emissão ilegal e de ser um aparelho das Brigadas Vermelhas23, grupo terrorista italiano. A acusação nunca foi provada. 
Essas emissoras nascem autônomas, em sistema autogestionário, como representantes autênticas do movimento de rádios livres. Aliadas às forças políticas dos estudantes, trabalhadores, donas-de-casa e intelectuais, elas servem como instrumentos de comunicação de projetos coletivos, que se expressam em centros político-culturais organizados, como o Gatto Selvagio, da cidade de Bolonha, de onde vai surgir a Rádio Alice, a mais lendária do movimento italiano.


A legalização
Ao final de outubro de 1975, mais de 110 rádios não-oficiais transmitem na Itália e a maioria delas se agrega à Associação Nacional de Teleradiodifusão Independente, que quer a legalização e tem objetivos lucrativos e comerciais para o veículo. Em 1976, como primeiros resultados do movimento, o Tribunal Constitucional Italiano aprova a Sentença 202, de 28 de julho, que legaliza a iniciativa privada nas emissoras de alcance local, além de transferir o controle da RAI para o parlamento, obrigando a descentralização da produção de programas. 


Alice, a subversiva
Meses antes, também na cidade de Bolonha, surge, em janeiro de 1976, a Rádio Alice, que vem a ser a mais lendária do movimento de rádios livres em todo o mundo. Desde sua primeira transmissão, Alice "entrou no olho do furacão cultural", e subverteu a linguagem. "Mas ela também estava diretamente mergulhada na ação política que quis 'transversalizar' "24 
Alice transmite para jovens, operários, donas-de-casa e "pais que não se prestam a fazer papel de policial"25. Para ela, é necessário muito mais além da informação que as rádios oficiais sonegam, é preciso "registrar o mínimo sobressalto aferido no diagrama do cotidiano"26 , transmitindo "música, notícias, jardins em flor, charlatanias, inventos, descobrimentos, receitas, horóscopos, filtros mágicos, amor, boletins de guerra, fotografias, mensagens, massagens, bugie"27 . 
Segundo seus idealizadores, Alice é "como um mergulho, um ponto de fuga além da ordem do discurso". Em Bolonha, sob administração comunista, na freqüência 100.6 mHz da FM, Alice introduz o que é considerado linguagem sporca. Para os burocratas do PCI, ela é a figli di puttana: "Todos esses pequenos burgueses safados, nojentos, todos esses drogados, essas bichas, esses depravados, esses vagabundos, pirados que querem sujar o coração de nossa bela Emília. Mas eles não conseguirão, porque, aqui, há 30 anos que todo mundo adquiriu altas consciências de classe. Até os pequenos patrões têm sua carteirinha do Partido..."28 
A rádio Alice atua como força de resistência. Emite sinais de alerta contra a repressão promovida pela polícia da prefeitura comunista contra os estudantes, divulgando os pontos de perigo e incitando a população a se manifestar a favor dos jovens. No dia 12 de março de 1977, ela transmite um desses conflitos, que resulta na morte a tiros do estudante Francesco Lorusso. Nesse mesmo dia, o prefeito Zanghieri ordena aos carabinieri a invasão e o fechamento da rádio, na rua Pratella, 41 - o "buraco" da Alice, a subversiva. A última transmissão é ao vivo, com a prisão dos operadores e a destruição dos equipamentos.
Eis o trecho final da transmissão mais famosa da história das rádios livres.
" - Me dá um disco, que já pomos um pouco de música, Porco Dio... (telefone) Alice... o telefone aqui toca direto. Toca direto mesmo. Certo, um Beethoven... zzzzzzz.... se você gosta, ótimo, do contrário que se dane. (telefone) Não, Calimero foi embora. Dio Porco, que sacanagem, que sacanagem. Não escuta? Estamos com a polícia que está batendo (toca um piano, poucas notas), um pouco de música de fundo. Estamos esperando os advogados (o som de piano até desaparecer). Não, não sei nem se vou dormir esta noite. Volto a dizer que estamos esperando os advogados e a polícia começou a bater outra vez na porta, continua gritando para abrir. Cuidado, fica agachado.
- Abram a porta!
- Os advogados estão chegando, mais cinco minutos e eles já estão vindo (gritos)... zzzzzzz..... (gritos) entraram, entraram, estamos com as mãos ao alto. Estão arrancando o microfone, olha, este é um local... o mandado de... (silêncio).29 
A Alice também é acusada de ser aparelho das Brigadas Vermelhas. Segundo Dario Monferini, rádio-escuta e integrante da Rádio Europe, uma rádio privada local da Itália, a Rádio Alice foi a verdadeira voz livre do movimento estudantil italiano e não teve contato com o grupo terrorista. "Muito provavelmente o argumento das Brigadas Vermelhas foi utilizado pelos serviços secretos da Itália para dar a impressão de que havia um complô para derrubar o governo democrático". 
Depois da legalização, as rádios livres com posições políticas são duramente reprimidas, ao mesmo tempo em que crescem os investimentos publicitários nas rádios comerciais. O refluxo provocado pelos fatos de 77 inaugura uma nova fase na Itália. As emissoras comerciais ganham espaços no dial, deixando de fora as rádios mais radicais e pioneiras da democratização. Mais de 3.500 rádios privadas vão ao ar. "É a etapa da seleção natural."30 "As leis da competência e do mercado exercem seus efeitos reguladores, excluindo as iniciativas mais desorganizadas." 31 
Atualmente o movimento italiano sofre as consequências dessa seleção. Predominam as emissoras do tipo comercial-musical. A tendência das rádios locais é a formação de redes, com retransmissoras cobrindo todo o território italiano. A Radio Popolare de Milão, por exemplo, trabalha com uma rede de emissoras em Torino, Genova, Padova, Trieste, Firenze, Bologna, Roma e Napoli, com noticiário unificado e cobrindo 75% da Itália. A Radicale trabalha com 150 repetidoras e a Rete 105 The Radio com 110 estações. As de cunho popular ou democráticas hoje são minoria, representando 15% do total de 2.800 emissoras FM locais.
A Radio Europe é uma emissora, segundo Monferini, "hobby-privada", operando em Ondas Curtas, no sinal 7294 kHz, com 500 Watts de potência, aos sábados e domingos. Cobre toda a Europa e se orienta pela idéia de "liberdade de utilizar as ondas" divulgando boa música e notícias do hobby de rádio-escuta internacional. "Não é uma emissora comercial e algumas vezes divulgamos uma programação política tipo pacifista". É organizada por Alex Bertini, um remanescente do movimento italiano, que operava, em 1976, a Radio Freedom de Piolteno. 
Segundo opinião dos militantes italianos, embora a comunicação social não tenha sido alvo de mudanças estruturais, a RAI foi obrigada a adaptar a sua programação à nova linguagem produzida pelas emissoras privadas, incorporando jingles, DJ’s e uma organização mais moderna e próxima do ouvinte. 


As francesas
Com apoio de intelectuais e juristas, as rádios livres francesas nascem sob propostas de renovação política, num resgate da perspectiva revolucionária herdada de 68.
Na França, a distribuição dos canais de comunicação está sob monopólio estatal representado pelo ORTF - Office de Radiodiffusion - Télévision Française. As primeiras transmissões não-autorizadas acontecem durante as manifestações estudantis de Maio de 68 e uma das primeiras rádios organizadas é a Campus de Lille, instalada dentro da Universidade de Lille, que vai ao ar em 1969. Mas é em março de 1977 que a Rádio Verte, uma estação que defende a ecologia, dá início ao movimento francês.
Dois momentos importantes são marcados pelo período anterior e posterior à eleição para a presidência do socialista François Miterrand, no ano de 1981. No primeiro, com a vitória da direita, representada por Giscard D'Estaing nas eleições, inicia-se um período de repressão contra as emissões não autorizadas. "O governo assina um aditivo às leis das telecomunicações, estabelecendo multas no caso de transgressão do monopólio e até um ano de prisão."32 


O monopólio
A TDF - Télé-Diffusion de France, empresa estatal que fiscaliza os serviços de radiodifusão, permite a operação de apenas três emissoras pertencentes ao governo. Nesse período não é permitida a publicidade e os recursos financeiros das emissoras estatais, inclusive o rádio, provêm do pagamento anual de um imposto que incide sobre os proprietários de aparelhos de TV.
Mas o monopólio é perfurado por estações comerciais que emitem de fora do território francês, havendo rádios periféricas na Bélgica, em Luxemburgo e em Mônaco, todas com as antenas voltadas para o país, transmitindo na língua francesa e fazendo publicidade. Os debates sobre a legalidade dessas emissões conduz à polêmica: a liberdade de expressão existe na França apenas para essas rádios periféricas. 
Para fazer frente às emissoras comerciais e ao monopólio estatal, consideradas conservadoras e porta-vozes do governo de Giscard D’Estaing, várias rádios livres começam a transmitir. A TDF reprime o movimento, trabalhando com o goniômetro33 e com o sistema brouillage, que consiste em queimar a transmissão através da emissão de ruídos na mesma faixa de freqüência em que atuam as emissoras não-oficiais, tornando os programas inaudíveis.
As rádios livres francesas, no entanto, operam em FM, todas as noites, entre 90 e 104 mHz, que vem a ser a mesma faixa reservada ao Exército para transmissão de suas mensagens cifradas. "Queimando" as transmissões das rádios livres, o governo estaria queimando as transmissões do Exército. Dessa forma, as emissoras não-autorizadas proliferam espantosamente e com razoável facilidade. 


A explosão do movimento
A repressão vem furiosa quando Brice Lalonde, político ligado à ecologia e ao Partido Verde, durante um debate na televisão sobre as eleições municipais de 1977, retira um receptor de rádio de uma sacola e aumenta o volume o suficiente para que 15 milhões de pessoas possam ouvir uma nova estação: nada mais do que a transmissão da Rádio Verte, durante dez minutos.34 "Foi a maior audiência obtida por uma rádio livre" 35.
A reação do governo é violenta, mas a Verte de Paris, que sempre atuou na clandestinidade com equipamento móvel, consegue escapar da perseguição policial e sobrevive. Outro fato importante no movimento francês é quando o Partido Socialista passa a apoiar as rádios de baixa potência e tem sua sede invadida pela polícia, que apreende o transmissor da Rádio Riposte. François Miterrand é citado em processo e absolvido da acusação de envolvimento com rádios ilegais.
"Houve então um fenômeno de 'bola de neve': quanto mais se reprimia as rádios livres, mais elas se desenvolviam."36 Os ecologistas abraçam a causa do que chamam de rádios de "quarteirão" e argumentam que a nova mídia alternativa pode atingir uma boa parte da população com um consumo mínimo de energia e sem desperdício de papel. 
Com apoio de intelectuais e juristas, as rádios livres francesas nascem sob propostas de renovação política, num resgate da perspectiva revolucionária herdada de 68. As propostas são de "revolução molecular",37 que se traduz em movimentos autônomos e comunitários, identificados por uma descrença comum quanto ao Estado, ao liberalismo ou ao comunismo burocrático. 
Estudantes, amantes do rock e da música francesa, seitas religiosas, tendências políticas, mulheres, homossexuais, imigrantes, anarquistas, todos ocupam um espaço no dial e caem na aprovação popular. São tantas iniciativas que uma rádio emite sobre a outra e se estabelece o caos na FM francesa. Vão ao ar rádios piratas, com propostas comerciais, e rádios de luta, inseridas em movimentos políticos populares, mas o governo não tolera a radiodifusão livre e parte para o confronto, apreendendo materiais e processando os responsáveis.


O segundo momento
A vitória de Miterrand nas eleições para a presidência, conduzindo o socialismo ao poder, marca um segundo momento das rádios livres francesas. Como era sua proposta eleitoral, freqüência dá início à legalização das rádios, deixando a iniciativa de indicar as freqüências de FM para o próprio governo. O governo declara o direito de transmitir através de "rádios locais", desde que o raio de alcance não ultrapasse 30 Km, que a publicidade seja limitada a cinco minutos pôr hora, que as emissoras tenham estatuto de associação sem fins lucrativos e que não se organizem em redes.
Instala-se a confusão. As rádios comunitárias não têm como se manter sem recursos financeiros e as piratas aproveitam para burlar a lei e buscar o lucro. Estas têm o apoio de grandes empresas interessadas em divulgar seus produtos e também em derrubar o governo socialista, usando o próprio veículo liberalizado pelos socialistas para ridicularizá-los. Para resolver o problema das rádios livres autênticas, o governo libera subvenções estatais, que também são usadas pelas piratas.
Num total de 22 emissoras legalizadas para mais de uma centena de rádios livres, entre as quais uma boa parte com propostas comerciais e com apoio da classe empresarial francesa, o que se vê é o acirramento da concorrência. O governo reúne estações em grupos ou redes em uma mesma faixa de freqüência e, em 1983, com a legalização já instituída, os projetos culturais do movimento, até mesmo de emissoras mais radicais, são contaminados pelo oficialismo. 
A publicidade é aprovada pelo governo em 1984, incorporando ao movimento a linguagem do capitalismo. As novas rádios locais atingem já 8,7 milhões de ouvintes e disputam o gosto popular com as estatais e as periféricas. Cinco anos após a legalização, as rádios livres ficam sob interferência da CNCL-Comissão Nacional de Comunicação e Liberdade, criada pôr Jacques Chirac, para servir de instância suprema e árbitro do audiovisual e para limpar a faixa de FM de Paris das emissoras não-autorizadas. 
A CNCL é contestada e acusada de utilizar critérios parciais, contemplando rádios com maior poder econômico, entre elas a concessão de várias freqüências a setores da imprensa francesa, entre eles o proprietário do jornal Le Figaro - que detém 30% do mercado -, quatro estações em Paris para o Partido Comunista e a exclusão de rádios do movimento como a Future Generation (ex-Fréquence Gay).
A faixa de FM de Paris comporta 45 estações. Entre elas estão algumas rádios livres históricas formando redes, como a Aligre e a Ici et Maintenant, que fazem difusão de conteúdo cultural e vivem sem publicidade, com verbas do governo.
Após um período de lutas acirradas pelas freqüências, o rádio francês é obrigado a se adaptar às reivindicações por maiores espaços de comunicação. As rádios livres não têm seus projetos aprovados na totalidade, mas servem como instrumento de democratização, interferindo e provocando mudanças no discurso e na estrutura da comunicação oficial. 
Hoje, elas continuam a atravessar as emissoras oficiais, não como movimento, mas como parte integrante da democracia francesa. Em 1990, o país também é sede de uma iniciativa de radiodifusão livre. Com o patrocínio da revista Actuel e mais 15 revistas de diversos países, entre elas a Caos do Brasil, é organizado o projeto "Um barco para a China". No mês de março, um navio-rádio, o Deusa da Democracia, zarpa de La Rochelle em direção ao mar da China, onde se instala em águas internacionais.
De lá, o barco transmite programas sem censura para todo o território chinês, com muito rock, música pop, informações internacionais e declarações de dissidentes. Uma rádio livre em alto mar. A iniciativa tem a participação de Yan Jiaqi, presidente da Federação para a Democracia na China, exilado na França, depois do massacre da praça Tian An Men, em junho de 1989.


Em todos os lugares
Pirata e audiência são palavras que as emissoras do movimento espanhol não aceitam para definí-las e a seus ouvintes - que não são a audiência da rádio, e sim os emissores-receptores das rádios.
As rádios livres alcançam diversos países e chegam como expressão do movimento de democratização da comunicação. Há rádios em todos os continentes e elas assumem forma e denominação diferentes, mas todas partem de um projeto pequeno e local, utilizam-se da radiodifusão através de transmissores clandestinos e exercitam a liberdade de expressão. 


Rádios livres na Espanha
Além da rádio ambulante Espanha Independente, os espanhóis acumulam também a experiência das rádios locais, que aparecem em povoados ou "pueblos", durante a ditadura franquista. Organizadas pelas comunidades, autorizadas e com autonomia financeira, elas servem como instrumento de informação para a redemocratização do país. Surgem como necessidade de resolver os problemas das comunidades, recuperando o conceito de cidadania. Terminada a ditadura, essas rádios locais começam a se organizar em redes. 
Essa tradição histórica na comunicação localizada imprime autenticidade ao movimento espanhol de rádios livres, que se inicia na primavera de 1979, com a Rádio Lliure, e conhece o auge das emissões em 1983, quando o movimento francês está chegando ao fim. Aproveitando o artigo 20 da Constituição espanhola, que garante o "direito de expressar e difundir livremente o pensamento, idéias e opiniões mediante a palavra, falada ou escrita ou por qualquer outro meio de reprodução", as rádios livres espanholas tomam conta das FMs. 
O governo chega a reagir, fechando algumas emissoras, que voltam a emitir. Elas nascem politizadas e também colaboram para a redemocratização do país, depois da ditadura franquista. Mesmo com um decreto-lei de 1978 que proíbe as rádios não-oficiais, os espanhóis podem ouvir, dez anos depois, em 1988, mais de 10 rádios livres em Madri e mais 50 espalhadas por todo o país. 
As emissoras costumam reunir-se em congressos anuais para discutir questões relativas ao que o governo chama de rádios alternativas. Embora os grandes empresários da comunicação preguem o fechamento dessas rádios com o argumento de "quem paga imposto"38, o próprio governo, através do Ministério do Interior e em meio a discussões no Congresso, doa, em 1987, uma verba de 2 mil dólares para renovar os equipamentos da Rádio Mercúrio, rádio livre na freqüência 98.4 mHz, em Madri.
A Mercúrio possui 75 "sócios", que cotizam 18 dólares mensais, para colocá-la em funcionamento todos os dias, das 18h às 2h da madrugada, com o direito a exibir um programa semanal de duas horas de duração. Embora os integrantes abominem o termo, a Mercúrio trabalha com uma estrutura interna semi-profissional, sala alugada no centro da cidade e telefone à disposição dos ouvintes. 
Os homossexuais têm a sua própria rádio, a Cero, fundada no início de junho de 1988. Os integrantes fazem parte do Coletivo Gay e o programa inclui conversas telefônicas, consultas médicas, contatos entre pessoas, comentários culturais e músicas de sucesso. A Onda Verde é a estação ecológica dos madrilenhos e funciona já há quinze anos. Possui ótima performance técnica e costuma transmitir ao vivo os eventos relacionados à luta ecológica.
Outras rádios históricas de Madri são as rádios Sur, Colectiva, Elo, Latina, Onda Sur, La Voz de La Experiência, Onda Expansiva. Elas costumam aparecer publicadas em seções de jornais e revistas, como dicas para leitores, com a região e freqüência onde é possível sintonizá-las. 
Em setembro de 1994, foram catalogadas 56 emissoras independentes, todas politizadas, transmitindo em toda Espanha. Em Barcelona, transmitem atualmente a Rádio Bronka, a RSK, a Contrabanda FM, a Korkó e a P.I.C.A. Em Madri, vão ao ar a Eco del Sur, a Onda Nada, a Onda Latina, a Onda Verde e a Utopia. Elas dão voz às minorias políticas e aos movimentos sociais e se organizam em coletivos, como a Federação de Rádios Livres de Madri.
As emissoras espanholas possuem um manifesto, aprovado no encontro anual de 1984, que define o que é uma rádio livre: "ela é autônoma, participativa, a serviço da comunidade onde se integra, potencializando a unificação dos conceitos emissor-receptor." 39 
O objetivo e o compromisso com a sociedade, que norteiam as rádios livres espanholas, são difundir a realidade sem censura e nunca aceitar publicidade. Pirata e audiência são palavras que as emissoras do movimento não aceitam para definí-las e a seus ouvintes - que não são a audiência da rádio, e sim os emissores-receptores das rádios.
Na Alemanha, o movimento de rádios livres é significativo, acompanhando a radiodifusão oficial. Durante a República de Weimar, o rádio era objeto de disputas políticas. "O Partido Comunista, que se queixava de ser excluído de suas instâncias dirigentes e de suas emissões, embora tivesse uma representação no Parlamento, chegara a fundar, em 1929, uma Liga Radiofônica Livre, que publicava um boletim reclamando a democratização dos programas, dava cursos, técnicos ou teóricos, e denunciava a censura praticada contra os escritores de esquerda."40 
Há um livro alemão, publicado em 1981, que desvenda a prática no país. Chama-se Was Sie schon immer Über Freie Radios Wissen Wollten, aber nie zu Fragen Wagten!, de Christoph Busch/Freundeskreis Freie Radios Münster, Editora Eigenverlag. Traduzindo: "Tudo o que você sempre quis saber sobre as rádios livres, mas nunca ousou perguntar". 
Também na Europa, existem rádios independentes na Escandinávia, onde recentemente teve início um sistema de emissoras comunitárias, locais e comerciais, com potências de 10 a 50 Watts. Em Portugal e na Grécia, os governos têm liberado as FMs para emissoras privadas. Na Áustria, o único país europeu que mantém o sistema exclusivamente de monopólio estatal da radiodifusão, não há notícias de rádios alternativas. 


Rádios livres nos Estados Unidos
Mesmo no país que, aparentemente, possui a legislação mais liberal do mundo sobre comunicação, as rádios livres buscam seu espaço no dial de FM. Nos Estados Unidos, o órgão fiscalizador e que autoriza a exploração das ondas do rádios é a FCC - Federal Communications Commission, criada em 1934 através do United States Communications Act, aprovado pelo Congresso norte-americano para atualizar as legislações de 1927.
Nos Estados Unidos, de acordo com a lei, qualquer pessoa, organização ou empresa, que tenha competência financeira e técnica pode solicitar uma faixa de freqüência em FM, Ondas Curtas ou AM. No caso de um ou mais interessados optar pela mesma freqüência, na mesma região, um juiz especializado em direito da comunicação dará a decisão final.
A legislação americana também prevê o acesso de qualquer segmento da sociedade ao sistema de radiodifusão, abrindo a faixa de FM, entre 88.1 mHz e 91.9 mHz para instituições educativas, religiosas e grupos de minorias étnicas, raciais, sexuais e outras. "A única restrição sobre a programação nessa faixa é a proibição de anúncios comerciais, a não ser anúncios de apoio financeiro."41 
As transmissões não-autorizadas começam já na década de 20. A pioneira foi a WUMS, do Estado de Ohio, começando a operar em 1925 e existindo por mais de cinqüenta anos, enfrentando a perseguição das autoridades. Na década de 30, o Texas é palco da proliferação de rádios livres porque "os locutores diziam que suas transmissões eram de potência tão baixa que não cruzavam as divisas estaduais, e, por isso, não caíam sob o controle federal."42 As rádios são fechadas em 1934 e, depois de um período de refluxo que dura trinta anos, elas voltam a transmitir regularmente nos anos 60, chegando ao número de 10 em todo o país.
As rádios americanas tentam parecer oficiais, com venda de espaços publicitários. Em 88, há pelo menos 30 emissoras não-oficiais, operadas geralmente por uma pessoa. Os transmissores são adaptados de equipamentos de rádio-amadores e emitem em Ondas Curtas, FM e em 1620 kHz. "Evitam a interferência em outras emissoras, mas ostentam orgulhosamente a sua desobediência total às leis da radiodifusão."43 
São emissoras com bom nível técnico, embora transmitam sem regularidade para dificultar a localização. Não têm interesses comerciais e se auto-denominam rádios livres. O objetivo da maioria dos radioamantes norte-americanos é "a liberalização da legislação radiofônica e a autorização de uma faixa para emissoras de caráter experimental e de baixa potência."44 
A palavra de ordem é Fight for Free Radio (Lute pela Rádio Livre) e a organização é coletiva, através da ACE - Association of Clandestine Radio Enthusiasts. Em contrapartida a muitas rádios com caráter de hobby, algumas emissoras difundem idéias políticas e sociais radicais, como é o caso da Tangerine Radio, a "voz do anarquismo revolucionário na América do Norte". A emissora defende "a abolição de impostos, de governos, da religião organizada, do capitalismo, do comunismo e do relógio."45 


América Latina e o mundo
No continente que abriga 436 milhões de pessoas, a situação da radiodifusão é calamitosa. Segundo dados do Ciespal - Centro Internacional de Estudios Superiores de Comunicación para América Latina, em 1990 existiam 5.873 estações radiodifusoras, sendo 85% delas exploradas pela iniciativa privada. As emissoras culturais e educativas representam apenas 7% desse total. 
Dados da Unesco revelam também que o número de aparelhos receptores chega a 57,5 milhões de unidades, representando a cobertura de 65% de toda a população. A base da programação dessas rádios oficiais, cerca de 94%, é composta por programas musicais, seguida de noticiários e esportes. A importância desses números se revela na medida em que os comparamos com a circulação diária da imprensa escrita, que atinge apenas 21% da população. 
Dentro desse contexto, a comunicação não-oficial aparece dentro de perspectivas educacionais e comunitárias, acumulando as experiências históricas das rádios guerrilheiras e das mineiras bolivianas, que fazem do continente um território de luta contínua pela democracia. Na América Latina, a emancipação social é um projeto que encontra no rádio o meio de comunicação mais adequado e eficaz para sua divulgação, utilizando para isso tanto o sistema de radiodifusão quanto o das rádios populares, com sistema de alto-falantes. 


Legalizadas na Colômbia
Entre tantas dificuldades, alguns avanços já podem ser destacados no continente. Na Colômbia, as rádios comunitárias foram legalizadas através do Decreto 1695, assinado pelo presidente César Gaviria Trujillo, em 03 de agosto de 1994. A nova lei dispõe, entre outras coisas, que o serviço comunitário de radiodifusão sonora é um serviço público sem fins lucrativos, de âmbito local e a cargo do Estado. Este fornecerá licença às comunidades organizadas do país, que poderão utilizar as freqüências em AM e FM.
Entre os objetivos das rádios comunitárias colombianas, segundo a nova lei, está a difusão de programas de interesse social para diferentes setores da comunidade, estimulando o seu desenvolvimento sócio-econômico e cultural dentro de um âmbito de integração e solidariedade entre os cidadãos. 
É proibido o uso do rádio para o proselitismo (divulgação de religião) e propagandas políticas, permitindo-se 15 minutos por hora de anúncios publicitários. Em AM, as rádios comunitárias podem se estabelecer entre as bandas de freqüência de 1260 kHz e 1705 kHz, e em FM, do 88 mHz ao 108 mHz, com potência máxima de transmissão, para ambos os casos, de 500 Watts. 
A programação deve estar orientada basicamente para a difusão e o estímulo da cultura. Será fiscalizada por um Comitê Consultivo, formado por três representantes da comunidade, não afiliados à organização administrativa da rádio, escolhidos através de sorteio em uma lista de dez pessoas que tenham se destacado por seus serviços na comunidade.


Na Argentina também
Na Argentina, as emissoras recebem a denominação de rádios comunitárias e ocupam espaços para exercer a liberdade de expressão. O movimento tem início em 1980, quando a Rádio Canal 19 - Modulación de Frecuencia Estereofónica inicia suas transmissões na cidade de Rosario, instalada na casa de seu operador. É apreendida. 
Desde a redemocratização do país, em 1983, as rádios livres aproveitam um vácuo na legislação, que suspendeu todas as concessões até a formulação de uma nova lei que substituísse a Lei 22.285 - esta, sancionada pelo regime militar, concentrando a distribuição de licenças de exploração do rádio e da TV no Comitê Federal de Radiodifusão.
Nesse mesmo ano, mais de 1.500 rádios livres, entre alternativas e comunitárias, predominantemente comerciais, instalam-se em todo o território argentino e se rebelam contra a predominância cultural, industrial e econômica da capital, Buenos Aires, que se impõe inclusive na radiodifusão. Para resolver a questão, o governo argentino sancionou um decreto e legalizou as emissoras de baixa potência, que hoje são rádios locais privadas.


A Amarc
Dentro dos debates pela chamada Nova Ordem Mundial da Informação e da Comunicação, como contraposição à posição neoliberal, liderada pelos EUA, que defende o direito de comunicar como um direito individual e melhor protegido pelas forças de mercado, alguns países em desenvolvimento e movimentos de países não alinhados, defendem as suas próprias experiências. Para estes, o direito de comunicação é coletivo e o Estado possui melhores condições para a sua garantia e proteção.46 
Em 1983, como resposta a esse debate, realizou-se a Primeira Conferência Mundial sobre Rádios Comunitárias, quando foi criada a Associação Mundial de Rádios Comunitárias, a AMARC, uma organização não-governamental, que reúne rádios de países da África, Ásia, povos indígenas e outros. O objetivo é unir "todas as vozes, as de cada nação, de cada cultura, de cada sangue, as de todos os homens e mulheres".47 
A AMARC foi criada para ser um fórum de debates sobre a democratização da comunicação, distribuindo informações técnicas sobre equipamentos de radiodifusão local, textos informativos e boletins, promovendo, facilitando e coordenando a cooperação e o intercâmbio entre as emissoras de todo o mundo. Com sede no Canadá,48 já realizou seis conferências mundiais, sendo a última organizada em janeiro de 1995, no Senegal, na África.
A AMARC relata a utilização do rádio como instrumento de educação e organização popular. Rádios livres no Brasil, comunitárias na Argentina, participativas na Nicarágua, populares no Equador e no Perú, são todas emissoras que utilizam um transmissor caseiro e ocupam um espaço no dial, descentralizando a comunicação social. "O que define uma rádio comunitária são os objetivos que persegue: democratizar a palavra que está muito concentrada em muito poucas bocas e em muito poucas mãos para que nossa sociedade seja mais democrática"49 . 
Segundo a AMARC, além de estar presente em toda a América Latina, onde o movimento atinge alto nível qualitativo e quantitativo, existem emissoras comunitárias na Austrália, várias delas indígenas, na África, no Canadá, no Sri Lanka, Nepal, Índia, Japão e outros. A posição da entidade é pela "privatização do espectro magnético" em contrapartida ao neoliberalismo que "fala de privatização da comunicação". 
Mário Angel, coordenador da AMARC do Estado do Rio de Janeiro e vice-presidente da Associação das Rádios Livres do Estado do Rio de Janeiro, afirma que a entidade congrega atualmente cerca de 1.500 rádios em todo o mundo. No Brasil, a única filiada é a Rádio Tam-Tam, de Macaé, RJ, da qual Angel também é coordenador. 
Segundo ele, a definição da entidade para as rádios livres é bastante aberta, admitindo emissoras comerciais, desde que comprovem uma programação democrática e aberta à comunidade. Uma das iniciativas da AMARC é a Rede de Solidariedade, acionada sempre que uma das emissoras é apreendida ou sofre qualquer repressão por parte do Estado. "A idéia é enviar um fax comunicando o fato à central da AMARC, no Canadá, que se encarrega de acionar todas as rádios livres associadas no mundo, para que estas enviem novos fax de repúdio ao órgão repressor." 


Capítulo 3
O contexto brasileiro
Rádio Corcovado, 1922
 

Até os anos 40 o rádio mantém características de emissão local, fazendo parte de uma estrutura que apenas começa a se firmar como mercado organizado de bens simbólicos ou como "cultura de massa".
 

No Brasil, como no resto do mundo, o Estado reserva para si o monopólio do sistema de radiodifusão sonora e de sons e imagens, ou seja, respectivamente, rádio e televisão. A iniciativa privada recebe através de concessão ou permissão o direito de explorar comercialmente esses serviços. Aqui, as emissoras estatais recebem poucos incentivos e alcançam índices de audiência muito abaixo daqueles obtidos pelas emissoras comerciais, o que as torna quase inexpressivas diante do oligopólio dos grandes meios privados de comunicação. 
O Estado brasileiro sempre esteve à frente da radiodifusão, desde a data de sua implantação oficial, no dia 7 de setembro de 1922, durante as comemorações do centenário da independência, quando a Rádio Corcovado foi montada no alto do Morro do Corcovado, no Rio de Janeiro. 
Para demonstrações do novo invento, o governo garantiu a audiência importando especialmente para a ocasião 80 aparelhos receptores dos EUA, que foram "distribuídos a altas personalidades e também em várias ruas do Distrito Federal, São Paulo, Petrópolis e Niterói. Foram transmitidos discursos oficiais, palestras, conferências e também óperas cantadas no Teatro Municipal e no Teatro Lírico do Rio de Janeiro".50 O primeiro locutor do rádio foi o então presidente da República, o paraibano Epitácio Pessoa. 
No dia 20 de abril de 1923, Roquette Pinto e Henry Moritze conseguem colocar no ar a primeira estação radiodifusora, "após muitos esforços e instâncias junto aos órgãos públicos e ao governo"51 para a obtenção por empréstimo de dois transmissores de 500 Watts, durante uma hora por dia, para montar a Rádio Sociedade. 
A partir daí, as rádios vão surgindo como verdadeiros clubes, com publicidade proibida e obtendo recursos do próprio ouvinte, que paga uma cota mensal para ter direito a ouvir as transmissões. O rádio nasce "como um empreendimento de intelectuais e cientistas e suas finalidades eram basicamente culturais, educativas e altruísticas."52 
Nos anos 20, ao mesmo tempo em que o número de emissoras cresce e se espalha pelo País, enfrentando dificuldades financeiras e técnicas, acontece uma mudança no conteúdo das transmissões: os "saraus eletrônicos" que reúnem os ouvintes para escutar músicas e peças de literatura erudita, dão espaço para os "jornais falados"53 e músicas mais populares.


Entra a publicidade
A década de 30 é marcada por uma nova fase, quando é introduzido o receptor a válvula, barateando a produção e aumentando o consumo de aparelhos. O lado comercial é incentivado e o governo permite que 10% da programação se destine a inserções publicitárias, bem como institui a obrigatoriedade da transmissão simultânea em todas as rádios de um programa nacional, produzido pelo Serviço de Publicidade da Imprensa. Posteriormente os índices de publicidade são alterados para 20% e 25%, este último perdurando até os dias atuais.
A liberação da publicidade faz com que o rádio seja tratado como uma empresa e inicia-se a concorrência de mercado. "A competição teve, originalmente, três facetas: desenvolvimento técnico, status da emissora e sua popularidade. A preocupação educativa foi sendo deixada de lado e, em seu lugar, começaram a se impor os interesses mercantis."54 
A busca pelo lucro opera mudanças no rádio, popularizando a programação e acirrando a disputa pela audiência. É quando o meio começa a se profissionalizar e a dar os primeiros passos em direção ao sucesso dos programas de auditório, com o lançamento de artistas que se transformam em verdadeiros astros junto ao público e "concretizando a expansão de uma cultura popular de massa que encontra no meio radiofônico um ambiente propício para se desenvolver"55.
A nível mundial, o rádio vai se transformando em um poderoso instrumento de mistificação das massas, através da propaganda política, praticamente descoberto como tal e utilizado até um extremo ainda não superado, ao que se saiba, pelo ministro de Informação e Propaganda do III Reich, Paul Joseph Goebels, que, a partir de 1933, promoveu as idéias de Hitler. 
No Brasil, o interesse do Estado brasileiro pelo rádio como veículo pedagógico e de propaganda institucional esbarra na impossibilidade material de exploração do meio. Isso não impede que Getúlio Vargas utilize o rádio para divulgar as idéias trabalhistas, compondo forças com a iniciativa privada. Em 1934, ele institui a obrigatoriedade de retransmissão em cadeia de rádio da Voz do Brasil, com a produção sob encargo do Departamento de Propaganda e Difusão Cultural. 
Em dezembro de 1939, com o Estado Novo, o governo interfere concretamente no controle da radiodifusão, criando o famoso DIP - Departamento de Imprensa e Propaganda, que recebe encargos de fiscalização e censura de conteúdos dos programas de rádio, bem como de jornais, teatro e cinema. 
Até os anos 40 o rádio mantém características de emissão local, fazendo parte de uma estrutura que apenas começa a se firmar como mercado organizado de bens simbólicos ou como "cultura de massa". É a "idade de ouro" do rádio, com a introdução da radionovela e o sucesso da Rádio Nacional, transformando-o no meio mais difundido do País.
"Apesar da popularidade dos programas de auditório e radionovelas, as emissoras viviam sob a censura e requisição de horários para a divulgação de propaganda política governamental."56 O que não impede o seu crescimento junto ao público ouvinte, alcançando em 1948 a marca de 3 milhões57 de aparelhos receptores no País.


A televisão e o formato em rede
Com o aparecimento da televisão, a partir de 18 de setembro de 1950, o rádio não vai mais brilhar sozinho. A imagem invade as casas brasileiras e o novo meio absorve a linguagem e os profissionais que se formam no auge da expansão do rádio. Na primeira fase da televisão, que vai de 1950 a 196458 , o mercado de bens culturais ainda não está estruturado de forma organizada. Existem poucas emissoras, que funcionam de forma marcadamente regional, especialmente no eixo Rio-São Paulo. 
O videoteipe só é introduzido em 1959, quando também os aparelhos de recepção, antes importados, começam a ser produzidos no Brasil. Assis Chateaubriand forma então o primeiro oligopólio dos meios de comunicação no País, chegando a acumular 36 emissoras de rádio, 34 jornais e a Rede Associada de Televisão, que inicia o seu declínio ao mesmo tempo em que se desenvolve a TV Globo, do jornalista Roberto Marinho, um novo oligopólio que encontra sua sustentação no poder econômico, no profissionalismo e na parceria com o Estado.
Para o estabelecimento de uma "indústria cultural", nos moldes apontados pela Escola de Frankfurt, falta o elo de integração regional, o que aumentaria o alcance da difusão de massa e o mercado publicitário. 
O crescimento do mercado de bens culturais começa a se expandir, segundo Ortiz, com o advento do golpe militar de 64, que consolida de forma autoritária o que o autor chama de "capitalismo tardio"59 . Paralelamente ao crescimento do parque industrial e do mercado interno de bens materiais, fortalece-se a estrutura eletrônica de seleção e veiculação cultural e o mercado de bens simbólicos.
A expansão dos suportes para a comunicação social também passa a receber incentivos do Estado, numa parceria que vai consolidar o sistema de difusão em redes. Em 1965, o governo cria a Embratel - Empresa Brasileira de Telecomunicações e o Brasil se associa à Intelsat, um sistema internacional de satélites. A idéia de integração nacional, defendida pelo governo e adequada ao controle político da opinião pública, associa-se ao desejo de ampliação do mercado publicitário, prometendo maiores lucros à iniciativa privada. 
Nesse mesmo ano é inaugurada a Rede Globo de Televisão, bancada pelo capital do grupo editorial norte-americano Time Life, com quem se associa de 1962 a 1969. Sob protestos de concorrência desleal e a instalação de uma CPI - Comissão Parlamentar de Inquérito, no Congresso Nacional, a Globo inicia uma das histórias de maior sucesso empresarial do mundo, no grande negócio em que se transforma a comunicação social. Ela contrata os melhores profissionais do mercado, bancando os mais altos salários e passa a trabalhar com pesquisas para orientar a sua programação. 
Em 1968, a Embratel dá o último passo em direção ao sistema de rede e inaugura sua primeira linha de microondas na rota Rio-São Paulo, iniciando as condições para o interligamento do território nacional. 
Um ano depois, em 14 de julho, após uma série de incêndios em emissoras paulistas, um novo incêndio ainda não explicado e com autoria atribuída a terroristas de esquerda, destrói a sede do Canal 5 de São Paulo, atenuando a situação da Globo, ao proporcionar um seguro no valor de 7 milhões de dólares, investidos na expansão da rede.
O depoimento de Walter Clark, um dos responsáveis pela rápida ascensão da emissora, em sua autobiografia O Campeão de Audiência é esclarecedor. 
"Com o incêndio, nos livramos de uma só vez de toda a velharia técnica que atrapalhava a nossa produção. E com o dinheiro do seguro - uma bolada de quase 7 milhões de dólares - pudemos comprar tudo o que precisávamos, do jeito que queríamos, novo em folha. Mais ainda: com a incapacidade temporária de São Paulo fazer a sua própria programação, fizemos a centralização da produção no Rio sem traumas e sem a resistência que certamente enfrentaríamos, se não houvesse o álibi do incêndio."60 
Dois meses depois do incêndio, a Globo contrata os serviços de microondas da Embratel e lança o Jornal Nacional, em 1º de setembro de 1969, o primeiro programa em rede nacional da televisão brasileira. "Nós precisávamos de um programa diário, que entrasse ao vivo em vários Estados, para estimular outras emissoras a se afiliarem à Rede Globo. Com mais emissoras, podíamos oferecer aos nossos clientes a audiência de outras praças, cobrando mais caro por isso."61 


A centralização cultural
Paulatinamente, os meios de comunicação do sistema oficial radicalizam o aspecto concentracionário, retirando das cidades e regiões as possibilidades de vida própria na cultura, na política e na economia.
O sistema de transmissão em rede, com característica de monopólio, permite, por exemplo, que hoje uma emissora de TV como a Rede Globo transmita, para todo o território nacional, uma programação que privilegia a produção cultural de grandes centros urbanos, com enfoque do Rio de Janeiro. Ela cobre todos os Estados, com estações próprias ou associadas nas capitais, além de afiliadas em cidades do Interior, num total de 76 emissoras, dominando 64% da audiência nacional e absorvendo cerca de 70% do bolo publicitário em todo o País, segundo informações correntes do mercado.
A faixa de FM, preferida para as intervenções das rádios livres, também já se organiza em sistema de rede. Criada na década de 70, inicialmente para transmissões regionalizadas, a FM hoje se alinha à tendência mercadológica de aumento da potência dos transmissores e expansão do lucro publicitário. 
Segundo técnicos da área, a faixa de FM equivale a 20 mHz, ou seja, ela vai do 88 mHz ao 108 mHz. A distância técnica observada entre cada emissora é de 100 kHz. Quer dizer, tecnicamente falando, hoje caberiam perfeitamente 200 emissoras no dial. Por força do poder econômico e das interferências político-partidárias na distribuição de canais, temos, no entanto, apenas 25 estações de FM em São Paulo. O que ocorre é um uso excessivo de altas potências, que espalham ruídos por uma faixa imensa na freqüência e impedem fisicamente a abertura de novos canais.
Essa expansão também já obedece a cálculos financeiros mais vantajosos de emitir para todo o País uma produção cultural centralizada nas grandes capitais. A FM Transamérica, por exemplo, trabalha com 480.000 watts, a mais alta potência de São Paulo. Além de atingir basicamente todo o Estado, ela adota o sistema de satelização, enviando seus sinais para 30 afiliadas em todo o Brasil.
"Estamos cobrindo 75% do território nacional, com afiliadas em todas as capitais de todos os Estados", afirma Paulo Mello, coordenador artístico da emissora. A programação é única, voltada para o público jovem, classes A e B, seguindo a linha do pop e do rock. É totalmente produzida e gerada de São Paulo, com exceção dos intervalos comerciais, explorados regionalmente pelas afiliadas. O jornalismo, com enfoque nacional, também é gerado por São Paulo. 
Paulatinamente, os meios de comunicação do sistema oficial radicalizam o aspecto concentracionário, retirando das cidades e regiões as possibilidades de vida própria na cultura, na política e na economia. Entre AM e FM, a Rede L & C tem 151 estações, incluindo próprias e afiliadas, a Bandeirantes tem 91 e o Sistema Globo, 96. Outras emissoras em FM, como a Antena 1 e a Jovem Pan, também de São Paulo, já estão operando através do sistema de satelização, expandindo seus sinais e formando redes pelo País. A Rádio Cidade deve concluir o seu projeto até agosto de 1995. 


Entretenimento e Comércio
O raciocínio mercantilista das emissoras que começam a se organizar em rede obedece ao mecanismo de simples retransmissão de uma mesma produção cultural para outras praças, ampliando o mercado publicitário sem exigir maiores investimentos na criação de novos núcleos. 
Esse é o formato mais eficiente, do ponto de vista financeiro, para divulgar e explorar, a nível nacional ou regional, os lucros proporcionados pelo mercado de bens culturais. No enfoque político-partidário, esse sistema também serve com maior eficiência aos objetivos de controle da opinião pública. 
Não deveria ser assim, pois é sob a chamada "teoria da responsabilidade social", que a iniciativa privada recebe licença concessionária para explorar o rádio e a televisão, para os quais o Estado "procura estabelecer princípios que garantam o uso social dos meios de comunicação, tornando-os responsáveis pelo conteúdo da programação que transmitem e suas consequências"62 
Na prática, esses princípios não são obedecidos. A função social dos meios de comunicação, que deveriam, por exemplo, oferecer educação, cultura e informação63 à população é substituída pela noção do entretenimento e do comércio. Isso é grave na medida em que a televisão e o rádio ocupam um espaço de informação que a leitura de livros, jornais e revistas não consegue alcançar, devido às condições econômicas da população brasileira. 
Em maio de 1993, por exemplo, segundo o Anuário Brasileiro de Mídia, existiam 1.247 emissoras de FM em funcionamento em todo o País, mais 133 sendo instaladas e 1.014 licenciadas. Do total de emissoras em funcionamento, 1.198 eram de caráter comercial e apenas 49 tinham fins educativos.
A radiodifusão no Brasil assume importância social na medida em que, para uma população calculada em 131 milhões de pessoas, ela atinge diretamente uma parcela de 19,6% de analfabetos, com sete anos ou mais, ou não-alfabetizados, com cinco anos ou mais, calculada pelo IBGE64 , em torno de 30,5 milhões, ou seja, 23% da população. 
Esse dado soma-se a um número impossível de calcular daqueles que sabem ler, mas não têm poder aquisitivo para adquirir um produto editorial, ficando sujeitos às informações produzidas pelo rádio e pela televisão. Segundo essa mesma pesquisa, de 1990, cerca de 123,8 milhões de brasileiros têm acesso a pelo menos um aparelho de rádio e 107,1 milhões, a um de TV. 
Apenas para confrontar os números, o mercado editorial brasileiro teve um faturamento, em 1994, da ordem de 1,2 bilhão de dólares, isso porque acumulou um crescimento de 29% em função do aquecimento econômico provocado pelo Plano Real e pela organização da Bienal do Livro. Nesse mesmo período, apenas uma das seis emissoras privadas do sistema VHF, a Rede Globo de Televisão, faturou aproximadamente 1 bilhão de dólares, segundo estimativas comparadas do mercado.
Em um País que padece as consequências de um subdesenvolvimento econômico e de uma pesada concentração de renda, seria razoável que o sistema de comunicação social exercesse também uma função educativa, alfabetizando literalmente a população ou pelo menos cumprindo com o papel de informar adequadamente. 
As redes de televisão apóiam partidariamente candidatos de seu interesse ou sonegam informações. Exemplos são vários, que vão desde a eleição de Collor até a recusa sistemática da Rede Globo em anunciar como fato o movimento das Diretas Já, em 1984. O empresário Roberto Marinho, por exemplo, acumula um poder tão centralizado que hoje é considerado ironicamente o quarto poder da nação, quando não o primeiro. 
Ao menos aparentemente, trata-se de problema a ser resolvido, mais cedo ou mais tarde, porque a situação de fato da comunicação social contradiz brutalmente o planejamento institucional inscrito na Constituição de 88. Inclusive em suas cláusulas pétreas, impassíveis de revisão constitucional futura, entre as quais está a liberdade de comunicação, reconhecida no inciso XI do artigo 5º. 
Dessa maneira, as emissoras de rádio e televisão terão de se adaptar, por exemplo, a seu artigo 220, parágrafo 5º, que proíbe os meios de comunicação social de serem, direta ou indiretamente, objeto de monopólio ou oligopólio. Também terão que regionalizar a produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei, como reza o artigo 221, inciso III. 
Todavia, para Joaquim Mendonça, presidente da ABERT - Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão, a instituição, por exemplo, de um percentual de produção local é inviável para as emissoras de TV.
"Não tem como aplicar a lei. Uma emissora em Imperatriz, no Maranhão, por exemplo, não vai ter o que colocar no ar. Bota o bumba-meu-boi um dia, põe no outro dia, no quarto dia ninguém aguenta mais", afirma. "Não acredito em TV local - prossegue - porque não há como ela se manter. Os custos são muito altos e é preciso diluí-los em dezenas de emissoras. É próprio da TV o formato em rede."


A invalidação do jogo
"Preferimos dar as TVs e rádios aos amigos."
ACM
Boa parte do movimento de rádios livres trabalha com a perspectiva da legalização de emissoras de baixa potência. A acomodação das vozes reivindicadas pelo movimento pode ser um avanço, acreditam alguns. A mudança na legislação faz parte das preocupações do governo de Fernando Henrique Cardoso, que anuncia mudanças nesse sentido. Mas, por razões históricas, que sedimentam forças contrárias a essa idéia, não é possível esperar grandes transformações. 
Mesmo com a garantia dos direitos à liberdade de expressão e de comunicação, aprovados na Constituição Brasileira de 1988, a comunicação social é ainda regulamentada pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, sancionado pelo então presidente João Goulart, através da Lei nº 4.117 de 27 de agosto de 1962, que foi militarizada pelo Decreto-Lei 236/67. Ela converge privativamente à União o direito de manter, explorar e fiscalizar os serviços de telecomunicações.
Até 1988, as decisões sobre concessão e permissão ficavam exclusivamente a cargo do presidente da República. Atualmente, a nova Constituição dedica um Capítulo à Comunicação Social (Capítulo V - Título VIII), com cinco artigos, entre eles o de nº 223, que mantém o poder de decisão sobre as concessões ao Poder Executivo, mas o condiciona à aprovação do Poder Legislativo.
A legislação atual, utilizada para incriminar os praticantes da radiodifusão livre, nasceu em plena ditadura militar, em 1967, quando o então presidente Marechal Castelo Branco assinou o Decreto 236, em 28 de fevereiro, modificando cerca de metade dos artigos do Código e adaptando a comunicação à tese da segurança nacional defendida pela ditadura militar.
"A doutrina da segurança nacional nasceu certamente em um lugar preciso, a Escola Superior de Guerra do Brasil, batizada pomposamente ‘a Sorbonne Brasileira’, fundada no final da Segunda Guerra Mundial, pelos oficiais que participaram dos regimentos enviados junto com o exército norte-americano para combater na Itália."65 


Pena de Prisão
Em seu artigo 70, a lei é taxativa sobre a radiodifusão não-autorizada: "Constitui crime punível com a pena de detenção de um a dois anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, a instalação ou utilização de telecomunicações, sem a observância no disposto nesta Lei e nos regulamentos".
Segundo objetivos de expansão e garantia do progresso tecnológico das telecomunicações, é criado, em 1967, o Ministério das Comunicações - Minicom. O Dentel - Departamento Nacional de Telecomunicações é organizado onze anos depois, em 1976, recebendo atribuições de coordenação, orientação, fiscalização e controle da aplicação das leis de radiodifusão no País, quer sonora ou de sons e imagens. Tem função punitiva quando a legislação é transgredida, que vai desde a advertência, multa e suspensão até a cassação de uma concessão ou permissão66 
No governo de Fernando Collor de Mello, o Dentel foi desativado e atualmente suas funções são exercidas pela Secretaria de Fiscalização e Outorga do Ministério das Comunicações. Apesar das reformas administrativas, as atribuições do órgão são praticamente as mesmas, mas desde então os funcionários reclamam que, devido à falta de recursos financeiros, a fiscalização está mais circunscrita à verificação da situação técnica e jurídica das emissoras oficiais. 


As vozes que se autorizam entre si
De acordo com o Decreto 91.837, de 25 de outubro de 1985, toda autorização para execução de serviço de radiodifusão é precedida de um edital de concorrência, onde são estabelecidas as condições para habilitação dos interessados. O edital define critérios, tais como em que município será estabelecido o serviço, as características do serviço (OM - Ondas Médias, OC - Ondas Curtas, TV - Televisão, FM - Freqüência Modulada, AM - Amplitude Modulada), o capital exigido para o empreendimento e o local para recebimento das propostas. 
O governo da União elaborou Planos Básicos de Distribuição de Canais, para as várias modalidades de serviços de radiodifusão, em áreas predeterminadas do território nacional. Segundo a legislação, existe a possibilidade de vir a ser autorizado um serviço em localidade não incluída nos Planos. Em qualquer caso, o interessado deve apresentar um estudo técnico de viabilidade.
A exploração do serviço de radiodifusão somente pode ser autorizada a empresas nacionais ou a fundações constituídas no Brasil e a Universidades. As empresas podem ser sociedades anônimas ou sociedades por cotas de responsabilidade limitada, desde que subscritas as ações ou cotas, em sua totalidade, por brasileiros. 
O Minicom estipula o valor do capital exigido para o empreendimento e exige comprovação bancária de depósito no total de 50% do capital inicial exigido para a instalação da estação e comprovação de disponibilidade de crédito bancário para o capital restante. Essa é uma das principais críticas sobre o critério de distribuição de canais. Os valores exigidos são elevados e acabam selecionando os emissores através do poder econômico.
O edital de concorrência é publicado pelo Minicom e administrado pela Secretaria de Fiscalização e Outorga, que analisa as propostas e as encaminha para decisão superior. No caso, o ministro das Comunicações decide sobre as permissões, que englobam emissoras de FM e OM e o presidente da república sobre as concessões de TV, emissoras regionais ou nacionais. Posteriormente o processo é encaminhado ao Congresso Nacional que deve se pronunciar pelo deferimento ou não da outorga, obedecendo o disposto no artigo 223 da Constituição.
As concessões e permissões têm prazos definidos para renovação de 15 anos para TV e de 10 anos para emissoras de radiodifusão sonora. A perempção, ou inconveniência da renovação, pode ser impetrada caso a Secretaria considere que há incapacidade técnica ou econômica do concessionário ou permissionário para continuar executando o serviço. 


Festival de concessões
Ocorre que no Brasil o processo de licitação é fraudado porque a escolha final não se baseia em critérios exigidos e alegados, sendo sempre uma escolha político-partidária, como costuma dizer o ex-ministro das Comunicações, Antonio Carlos Magalhães, o ACM, sem qualquer censura ou pudor: "Preferimos dar as TVs e rádios aos amigos." O direito de participar das concorrências, que deveria ser de todos os brasileiros, é na realidade uma moeda de troca de interesses entre o Executivo e o Legislativo.
Os sindicatos e partidos políticos não são autorizados a explorar os meios eletrônicos de comunicação, tampouco entidades da sociedade civil. Em contrapartida, políticos como ACM, da Bahia, José Sarney, do Maranhão, ou Fernando Collor de Mello, de Alagoas, são detentores de verdadeiros poderios em redes de radiodifusão, utilizadas para a sua própria reprodução política e a de seus grupos. 
Até 1990, quando as concorrências foram interrompidas por Fernando Collor, os parlamentares eram agraciados com canais de rádio e TV, como aconteceu, em 1988, no escandaloso festival de concessões promovido pelo governo de José Sarney em troca da votação dos cinco anos de mandato para a presidência da Répública, durante a Constituinte. Um mês antes da votação, o presidente distribuiu 339 canais de rádio e 29 de tevê, que se somam a mais 527 outorgas realizadas em seu governo. 
Antes disso, em 1985, somente o presidente João Figueiredo fez 634 concessões de rádio e TV, sendo 295 rádios AM, 299 FM e 40 emissoras de televisão. Entre os agraciados, foram identificados vários deputados federais, entre cotistas e gerentes, tais como Jorge Maluly Neto, Natal Gale, Gióia Júnior, Antonio Cunha Bueno, Alcides Franciscato, José de Camargo e outros. Outro grande escândalo foi protagonizado novamente, em 1987, por ACM, então ministro das comunicações, que concedeu 80 canais de retransmissão para a TV Bahia (integrante da Rede Globo), de propriedade de seus filhos e parentes. 
Segundo estudo de Gisela Ortriwano, do total de emissoras de rádio outorgadas até 1987, cerca de 60% estão nas mãos de políticos ou ex-políticos, em grande parte "caciques"ou "coronéis" de currais eleitorais. Dez por cento das emissoras foram entregues a entidades religiosas, enquanto que cerca de seis por cento foram destinadas a organismos estatais. Pouco mais de 20% restantes foram confiadas aos chamados empresários da informação e da comunicação, para exploração propriamente dita.67 
Ainda segundo esse estudo, a situação é diferente com relação à televisão, onde as concessões giram mais em torno da intervenção do grande capital, dada a maior visibilidade de atuação e a importância da atualização técnica desse meio. Entretanto, a situação no interior dos estados e nas regiões Norte e Nordeste do País ainda é de outorga de retransmissoras em troca de favores políticos. 
Ao criticar a proposta de leilão, sugerida pelo governo de Fernando Henrique Cardoso para a distribuição de canais de rádio e TV, ACM mais uma vez não se intimidou em assumir publicamente o critério político para distribuição de canais. "Se o governo fizer leilão, vai permitir que só o poder econômico detenha a comunicação no País. Só os ricos e poderosos, eles mesmos ou através de testas de ferro, conseguirão. Se for por licitação, ele (o presidente) e seu ministro vão decidir politicamente. Fora daí é hipocrisia."68 


A TV a Cabo
As mudanças anunciadas pelo governo, ao que tudo indica, não se aplicam aos oligopólios de rádio e TV. Em janeiro de 1995, um dia após receber a visita de Roberto Marinho e mulher para um almoço, o presidente Fernando Henrique sanciona a lei de TV a Cabo, com vários dispositivos inconstitucionais. A sanção presidencial duplica, no ato, o patrimônio "político" e econômico do empresário, uma vez que as Organizações Globo passam a dispor das estradas eletrônicas em formação no País.
A lei da TV a Cabo nº 8.977, de 05/01/95, foi votada em "regime de urgência urgentíssima", pelas lideranças partidárias da Câmara Federal, em setembro de 94, a duas semanas das eleições presidenciais, e pelas lideranças do Senado em dezembro seguinte. 
"Não passou pelos plenários do Congresso, não foi objeto de debate público e terminou passando ao largo dos interesses sociais, que deveriam estar presentes em decisões legislativas envolvendo questões de grande amplitude, como esta da implantação de uma nova tecnologia de comunicação." Essa é a opinião de Marcelo Coutinho, videasta que participou da realização do Castelo Ra-Tim-Bum, da TV Cultura. Para Coutinho, a nova tecnologia, base das futuras super-rodovias da informação, deveria ser utilizável, por exemplo, para a resolução das situações de educação, através de claros e seguros dispositivos legais. 
Ao contrário, a lei da TV a Cabo tem a aparência de ter vindo "legalizar" uma situação de fato, o funcionamento de várias operadoras. Mas essa legalização não é feita de acordo com a Constituição atual, porém de acordo com uma revisão constitucional futura, segundo se pode depreender do texto da lei. De acordo com o artigo 42, nas "disposições transitórias", os 101 serviços de Distribuição de Sinais de Televisão - DISTVs, por meios físicos, são transformados em novas estações de TV a Cabo. Como as organizações Globo detêm o controle sobre 62 DISTVs, elas passam a controlar 62 estações. Desse modo, a Globo ganhou com a nova lei, nada menos do que 4.340 novos canais de TV, pois cada estação dispõe de 70 canais.
A lei veio assim reforçar o semi-monopólio da Globo, o que é inconstitucional: "São vedados o monopólio e o oligopólio, direto ou indireto, nos meios de comunicação social" (art. 220, parágrafo 5º). 


A caça às rádios livres
A fiscalização dos serviços legalizados é feita de forma direta, in loco, por agentes fiscais, e de forma indireta, por meio de escuta e monitoragem de rádio e TV. Um exemplo é a fiscalização do tempo de publicidade permitida que está fixada em 25% da programação e a exigência de 5% de jornalismo. A proporcionalidade de 50% de música nacional e 50% estrangeira foi extinta através do Decreto-lei 417, de 08/01/92, sancionado pelo ex-presidente Fernando Collor. Segundo os funcionários da Delegacia Regional do Minicom, nos últimos 15 anos nenhuma emissora foi cassada por esses motivos. 
Para localizar as emissões não autorizadas, a Delegacia Regional do Minicom trabalha agora exclusivamente através de denúncias. Segundo José Carlos Elmor, chefe da Divisão de Comunicação da Delegacia Regional do Minicom, que acumula o cargo de vice-presidente da AESP - Associação das Emissoras do Estado de São Paulo (as oficiais), entrevistado no final de 1994, o quadro de funcionários, na época do Dentel composto por 136 pessoas, foi reduzido para 17, das quais apenas quatro são responsáveis pela fiscalização. O sistema de monitoragem através do goniômetro - aparelho de triangulação para descoberta de transmissões não-autorizadas - está desativado. "Falta vontade política do governo federal em destinar maiores recursos à Delegacia", protesta.
Elmor afirma que a Delegacia hoje não tem mais a preocupação de verificar o conteúdo das programações. "O que a rádio fala ou deixa de falar é problema dela. Nós não temos mais a função de censura e a única coisa que fazemos é verificar se a rádio comercial comum obedece às exigências legais da proporção de jornalismo e publicidade em sua programação".
À Secretaria e suas Delegacias Regionais não compete apreender os equipamentos de transmissão clandestina. As viaturas são sempre acompanhadas por agentes da Polícia Federal, que possui a atribuição de apreender a antena e o transmissor, além de deter os responsáveis pela rádio. Infelizmente não é isso que acontece. Nas últimas apreensões de emissoras não-autorizadas, casos da Reversão, Impact FM e Nova Geração, da zona leste de São Paulo, todos os equipamentos foram apreendidos, desde discos, fitas, toca-fitas e amplificadores até ventiladores que estavam sendo utilizados para secar a pintura na parede. 


Capítulo 4
O movimento no Brasil
Iniciativas isoladas
 

"Quebraram tudo, destruíram o bar, vasculharam a casa do meu pai, que ficava no andar de cima. Apreenderam livros, cartazes e rasgaram os colchões 
procurando alguma coisa."
Eduardo Luiz Ferreira Silva
A radiodifusão não-oficial também aparece paralela à história do rádio no Brasil, primeiro com manifestações isoladas e sem caráter político. As primeiras notícias surgem em 1931, quando o publicitário Rodolfo Lima Martensen coloca no ar uma emissora não-autorizada na cidade de Rio Grande de São Pedro, no Rio Grande do Sul. Construída por um amigo, Antoninho Barreto, a rádio vem coroar um sonho de Martensen. 
"A atividade radiofônica estava envolta num halo de prestígio e sofisticação, só comparável ao glamour que procedia de Hollywood. Não tive dúvidas, dediquei-me ao rádio! Na ânsia de realizar meu sonho, num ímpeto natural da juventude, nem pensei em pedir licença e oficializar as transmissões."69 
Em agosto daquele ano, Martensen transmite o primeiro programa de rádio da cidade e repete a dose no fim de semana. No dia seguinte da segunda transmissão, o pai do radioamante é procurado pelo chefe da Estação Telegráfica da Junção, o Dentel da época e do lugar, que leva o seu apoio à iniciativa e se dispõe a oficializá-la. A emissora não-autorizada é levada adiante por Raul Werneck, que funda a Rádio Sociedade do Rio Grande do Sul, dando a Martensen o cargo de diretor de emissão. 
A Cultura AM de São Paulo também nasce como emissora não-oficial. Segundo o jornalista e radialista Mauro Pires, um dos precursores do rádio no Estado, a rádio vai ao ar pela primeira vez em 1933 com o prefixo DKI - A Voz do Juqueri, funcionando na garagem da residência do farmacêutico e industrial Cândido Fontoura, conhecido como Tio Candinho. 
O sucesso de sua programação é enorme e após a intervenção da polícia, seus proprietários resolvem legalizar a emissora. Em 16 de junho de 1936, é inaugurada oficialmente a Rádio Cultura AM de São Paulo, a "voz do espaço", "o melhor som de São Paulo".


Pioneira em plena ditadura
A história do movimento de rádios livres no Brasil tem como marco inicial uma iniciativa isolada. A Rádio Paranóica, de Vitória, no Espírito Santo, montada em fevereiro de 1971, no auge da ditadura militar, sob o governo de Emílio Garrastazu Médici, é considerada a primeira rádio livre do País. 
Eduardo Luiz Ferreira Silva, na época um jovem de 16 anos de idade, gostava muito de eletrônica. A FM ainda não existia e em sua cidade só funcionavam duas rádios oficiais em AM, a Espírito Santo e a Capixaba. Depois de desmontar um receptor de rádio, ele imagina um esquema eletrônico e, como desafio à sua própria capacidade, remonta um transmissor a válvula de 15 Watts. 
Batizada de Paranóica FM, a rádio é organizada com a ajuda do irmão, Joaquim Ferreira da Silva. O pai, comerciante e dono de um bar, sequer fica sabendo que seus filhos haviam montado uma estação de rádio e muito menos que tinha sido instalada no banheiro de seu estabelecimento.
"Primeiro conseguimos atingir as ruas e os quarteirões, mas como eu era muito precoce, fiz outro projeto de 300 Watts. Aí, atingimos Vitória inteira. Começamos a concorrer com as emissoras oficiais e a Paranóica ficou famosa. A gente tocava música, metia o pau nos comerciantes que roubavam no peso, reclamava da prefeitura. Se der para comparar, a nossa programação parecia o Aqui Agora, do SBT", conta Eduardo.
"A gente era tão bobo, tão inocente com o que fazia, que até dava o telefone do bar. Não sabia que era proibido, sabia que eu atrapalhava as outras rádios, mas não imaginava que a coisa era tão brava. Eu abria os jornais e era tudo bonitinho, não acontecia nada", continua. A rádio transmite apenas durante seis dias, das 8h às 22 h, atravessando a Hora do Brasil. 
Resultado de uma denúncia, que Eduardo atribui a um jornalista que teria acusado os irmãos de subversão, a transmissão da Paranóica é interrompida de forma violenta. "Chegou um camburão preto no bar, os caras foram entrando e prendendo todo mundo que estava ali, inclusive o meu pai, na época com 56 anos. O Joaquim fugiu pro mato e conseguiu escapar. Quebraram tudo, destruíram o bar, vasculharam a casa do meu pai, que ficava no andar de cima. Apreenderam livros, cartazes e rasgaram os colchões procurando alguma coisa."
Nessa tarde, Eduardo e seu pai são levados para a Polícia Federal e lá são separados em duas salas. As pessoas que estavam no bar são interrogadas e liberadas em seguida. "Fiquei numa sala com uma lâmpada acesa pendurada, um cara na porta com uma metralhadora apontada pra mim. Não tinha cadeira e eu sentava no chão. Mais ou menos às oito horas da noite, entrou um outro cara que começou a me interrogar: quem mandou instalar a rádio, se eu conhecia tal pessoa... Aí ele saía e entrava outro, fazendo as mesmas perguntas. Isso durou um dia e meio até que me liberaram." 
Eduardo não chegou a sofrer violência física, segundo ele, "por ser menor de idade" e, hoje, pode até brincar com a situação. "Embora eu ouvisse uns gritos no corredor, a única agressão física foi uma surra que eu levei do meu pai, quando ele chegou em casa." 
O pai de Eduardo fica preso por três dias, enquanto a polícia vasculha a sua vida para encontrar possíveis ligações políticas. "Ele era semi-analfabeto e foi isso que o salvou. Meu pai morreu sem saber porque sofreu tanta violência", lamenta. 
A prisão traz problemas para Eduardo e seu pai. "Nós fomos discriminados porque diziam que éramos contra o governo. Fiquei muito chateado, não consegui ser entendido naquela época. Meu pai sofreu boicote de comerciantes, meus amigos se afastaram de mim e eu me sentia muito rejeitado."
Mais tarde, em 1994, Eduardo entra com pedido de habeas data e tem acesso ao seu processo. "Eles alegaram que a rádio era uma armação dos comunistas para desestabilizar o regime. Foi no processo que eu descobri que tinha sido denunciado pelo tal jornalista, hoje muito famoso aqui em Vitória."
Para compensar a violência que sofreu, Eduardo estudou bastante. Hoje, aos 40 anos, ele é engenheiro e professor da Escola Técnica do Senai, em Vitória. "Fiquei esperto. Agora eu sei que a comunicação precisa ser democratizada e trabalho por isso. Ensino a fazer transmissores, monto rádios no interior, em Ondas Curtas, porque é o formato ideal para objetivos de comunicação popular. Já ajudei a montar mais de 80 emissoras em todo o País, tudo no interior. Nosso ideal de rádio livre é voltado para a comunidade e sem fins lucrativos."
Em Vitória, com a assessoria de Eduardo e outros radioamantes, ocupam a faixa de FM, entre outras, as rádios Sempre Livre (106.9 mHz), na Universidade Federal do Espírito Santo, a Musical, especializada em música funk, a evangélica Adonai, a Nativa FM, a Força Jovem, Galáxia FM e Litoral, todas regulares, sem fins lucrativos e com potências médias entre 15 e 30 Watts.


Num certo verão, em 82
Dar voz às figuras do técnico em eletrônica e ao amante da música faz das rádios sorocabanas a mais positiva expressão do prazer em fazer rádio.
  O movimento de rádios livres pode ser dividido em três momentos distintos. O Verão de 82, em Sorocaba, onde o fazer rádio virou febre local; o boom de 1985, detonado pela Rádio Xilik, da PUC-SP, quando o ideário europeu toma conta da imprensa escrita; e o terceiro e atual momento, estimulado pelas lutas pela democratização da comunicação e pela apreensão em 1991 da Rádio Reversão, uma das primeiras rádios livres regulares no Brasil.
A primeira rádio livre a transmitir em Sorocaba é a Spectro, que entra no ar em 1976, operada e animada por um garoto de 14 anos, cujo maior prazer, segundo a imprensa, é "atingir a casa do vizinho com suas transmissões". Com um transmissor copiado de revistas eletrônicas e uma antena que não passa de um amontoado de fios de cobre enrolados em volta de sua casa, o operador da Spectro mal consegue satisfazer o seu desejo. Vai em busca de inovações técnicas e atinge um quarteirão. Depois, cerca de um quilômetro.
Em 1980, esse rapaz consegue montar um novo transmissor que alcança um raio de 10 km, e passa a emitir diariamente, sempre das 20 às 22 horas, tocando muita música jovem. Para medir a audiência, a Spectro coloca no ar o número de telefone de alguém que não saiba o endereço da rádio. A média é de 20 telefonemas por dia. 
A evolução técnica permite que os transmissores sejam montados no tamanho de uma fita cassete, com a miniaturização facilitando a fuga eventual do Dentel. Até o final de 1981, já estão no ar as rádios Estrôncio 90, Alfa 1, Colúmbia, Fênix, Star e Centauros. 
A Centauros posteriormente muda de nome para Voyage e se junta à Spectro para formar a mais popular rádio livre de Sorocaba: a Spectro Voyage Clandestina - SVC. Estava nascendo o movimento de rádios livres de Sorocaba, que contou com mais de 100 emissoras no ar, com 43 comprovadas, formando o chamado Verão de 82 da radiodifusão livre no Brasil. 
De fato, a cidade de Sorocaba, localizada a 100 Km de São Paulo e com cerca de 300 mil habitantes, concentra todas as condições para abrigar o primeiro grande movimento de rádios no Brasil. Conhecida como a "Manchester Paulista", pelo alto nível de industrialização, a cidade é repleta de técnicos em eletrônica. Contribuem, para isso, os esquemas para montagem do transmissor, com peças que podem ser compradas a custo baixo em qualquer loja especializada, que são distribuídos de mão em mão. 
O movimento nasce de forma autêntica, sem publicidade e com objetivos de organização autogestionária. A verdadeira mania que surge em Sorocaba leva os radioamantes a criar o Conselho das Rádios Clandestinas de Sorocaba, na tentativa de obter organização e impedir as interferências sobre as freqüências oficiais e mesmo sobre outras não-autorizadas.
É também objetivo do Conselho fazer com que as rádios caiam no gosto popular. Mas, o coletivo é extinto um mês depois. "Foi impossível controlar. Dávamos um número no dial para uma rádio e surgiam três novas rádios no mesmo lugar", afirma um de seus integrantes, em entrevista à imprensa. "Nossas rádios são uma revolta contra o monopólio das FM. O governo brasileiro vai ter que abrir um espaço para as rádios piratas", diz um dos animadores da Spectro Voyage. 
As primeiras pressões vêm do jornal O Cruzeiro do Sul, que se sente agredido com os palavrões, comentários obscenos e palavras de ordem contra o governo. Em editorial, em 1982, o jornal aconselha: "Quem pretende curtir o rádio como hobby, ajuste-se às normas vigentes e passe a integrar o circuito dos adeptos do PX, que prestam inclusive relevantes serviços à comunidade." 
O PX Clube de Sorocaba envia então ofício ao Dentel, denunciando quatro menores e exigindo providências contra as rádios livres. A fiscalização não encontra os transmissores e, sem provas, não detém ninguém. O movimento cresce com rapidez. Com um alcance médio de 5 Km, surgem a Staying Power, Speed 4, Sensación, Studio, Jegue, Punk I, Punk II, Delta, Big Ben, Super Star, Pirata, Namorada, Flash Back, Alvorada e outras, num total contabilizado oficialmente de 43 rádios. 


A legalização
A discussão sobre a legalização entra em pauta e o próprio jornal O Cruzeiro do Sul defende em editorial a liberação das FMs comunitárias, como forma de garantir a expressão e a criatividade da população. A Spectro Voyage se posiciona a favor da liberação de uma faixa de FM, de 107 a 109 mHz, para transmissões livres e não-comerciais. 
Mas o Dentel arma-se do Código Brasileiro de Telecomunicações e ameaça os radioamantes com a pena de prisão. Muitas rádios saem do ar e, em março de 1984, há apenas 15 emissoras funcionando, que também acabam extintas. Ao mesmo tempo, as rádios livres ocupam seus espaços em Campinas (SP), no Rio de Janeiro e em cidades do interior de Goiás, Minas Gerais e da Paraíba. 
Embora se possa afirmar que a falta de organização das emissoras sorocabanas tenha limitado a sua defesa perante o Estado, não é correto apontar a causa do fracasso do Verão de 82 pelo fato de ter sido apenas um movimento de técnicos em eletrônica. O refluxo aconteceu mais pela ação eficaz do Dentel do que pelo caráter de isolamento em que se davam as intervenções, a maioria com caráter de hobby. 
As rádios de Sorocaba não resultaram de projetos culturais ou de movimentos sociais, além de não terem resolvido questões como a sustentação financeira. Os conteúdos das programações eram apartidários, com muita música alternativa e a forma como essas rádios proliferaram, exercendo a livre expressão, sem pirataria e de forma autogestionária, as colocam como pioneiras no movimento brasileiro. 
Os contornos dessa intervenção coletiva foram de desobediência civil declarada, e o apartidarismo em que se manifestaram as aproximam de uma forma pura de luta pela democracia. O fato de dar voz às figuras do técnico em eletrônica e do amante da música faz das rádios sorocabanas a mais positiva expressão do prazer em fazer rádio. 
Atualmente o movimento retorna a Sorocaba, com várias emissoras ocupando o dial da FM. A caseira Ecologia FM, no 104 mHz, por exemplo, operada por dois jovens irmãos, trabalha com um micro-transmissor e pensa em se organizar em uma nova associação de rádios livres. Segundo a imprensa, a cidade hoje possui cerca de 60 rádios livres, transmitindo músicas de todos os estilos, do rap ao sertanejo, notícias de bairro e programas de humor.


A TV Livre pioneira da América Latina
É também em Sorocaba, em 1985, que surge a primeira experiência conhecida de televisão livre no continente latino-americano: a TV Livre de Sorocaba. Organizada por Luiz Algarra, um ex-repórter da TV Gazeta-SP, Cláudio Gambaro, técnico em transmissão, e Carlos Alberto de Souza Filho, um jovem estudante de 17 anos, a TV Livre faz a sua primeira aparição no Canal 16, em UHF, em 18 de agosto de 1985.
Com a idéia na cabeça, o trio começa a trabalhar coletando recursos para a compra de equipamentos. O transmissor é montado a partir de uma sucata de um retransmissor da TV Globo local. "Era uma carcaça, nós desmontamos, limpamos, pintamos e o deixamos novinho em folha. O QG da TV Livre era dentro da pensão onde o Algarra morava. Para transportar, era só colocar os equipamentos em uma perua kombi e, sem compromissos com horário ou regularidade, a gente colocava a tevê no ar", conta Carlos, hoje com 27 anos e um bem sucedido videomaker. 
O primeiro programa é totalmente gravado durante uma festa do PMDB, em São Paulo, onde os operadores recolhem depoimentos de políticos, artistas e intelectuais. Em uma das entrevistas, o atual presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, se solidariza com a democratização da comunicação e relembra o seu passado em defesa da causa. 
"Nós não tínhamos nenhum objetivo político maior. O que queríamos era criar a discussão: por que Sorocaba não pode ter uma TV? Por que temos que consumir o padrão Rio de Janeiro? Queríamos mesmo era uma televisão regional", esclarece. 
A TV Livre de Sorocaba provoca interesse e é procurada pela grande imprensa. "A partir disso, o Dentel passou a pressionar e recebemos apoio de muita gente. O Jânio Quadros deu um cheque de 20 milhões de cruzeiros, na época uma nota alta, na mão do Algarra, porque concordava com a regionalização da comunicação". 
O dia da estréia, 15 de agosto, aniversário da cidade, tem de ser adiado porque a cidade amanhece "polvilhada de polícia e agentes do Dentel". No dia 18, a TV Livre de Sorocaba é inaugurada e funciona mais quatro meses, até que Cláudio e Algarra são chamados na Polícia Federal, em São Paulo, onde têm uma boa surpresa. 
"Eles explicaram os objetivos da TV, que a gente queria mesmo era uma programação local, e como resultado ganharam uma concessão de TV a Cabo em Sorocaba", conta Carlos. Até hoje os felizardos não exploraram o presente porque não têm capital para isso. Segundo Carlos, o que queriam, eles conseguiram. Hoje Sorocaba tem uma programação local, levada ao ar inclusive pela Rede Globo. 


Xilik, desobediência civil
"Rádio Xilik. Rádio Livre urgente, em 106.4 mHz, aberta a todos, exceto a generais ativos e passivos, senhoras de Santana, falsários, mamães que dizem sempre mentirinhas, falocratas, crianças que falam sempre a verdade, demagogos, juízes evangélicos."
São essas as primeiras frases da Rádio Xilik, em sua pioneira intervenção na cidade de São Paulo, em 20 de julho de 1985. Fortemente influenciada pelo movimento europeu, a Xilik introduz na imprensa escrita a discussão sobre a democratização da comunicação e a política no conteúdo das programações. 
A Xilik leva a idéia da rádio livre a uma parcela da população considerada "formadora de opinião". Insistindo na prática da desobediência civil, ela rechaça as iniciativas de legalização, que considera a reprodução do controle sobre a comunicação. Para o grupo, é impossível normatizar o desejo e a rádio livre deve continuar a atravessar a comunicação oficial indefinidamente porque é esta a sua verdadeira função dentro da democracia.
Em agosto de 1985, os organizadores da rádio, entre eles estudantes e professores da PUC-SP e da USP - Universidade de São Paulo, trazem o psicanalista francês e ideólogo do movimento europeu de rádios livres, Félix Guattari, para uma palestra transmitida ao vivo do Pátio da Cruz, na universidade católica. 
É a segunda visita de Guattari ao Brasil e, dessa vez, ele reúne cerca de seiscentas pessoas interessadas em conhecer a sua opinião sobre o assunto e detalhes de sua experiência na Rádio Tomate, na França. Guattari empolga, fazendo boa parte dessas pessoas sair da reunião com intenções de montar uma rádio livre.


Tudo começou...
A idéia de montar a primeira rádio livre na capital partiu de um grupo de doze pessoas - auto-denominado os "doze apóstolos", entre eles o professor Arlindo Machado, Caio Magri e Marcelo Masagão, que, posteriormente, lançam juntos o livro Rádios Livres. A Reforma Agrária no Ar, única publicação sobre o tema no País. 
Durante os noticiários da morte do presidente Tancredo Neves, as informações controvertidas e desencontradas geram no grupo a vontade de ter uma rádio - a exemplo das que existiam em Sorocaba - que pudesse fornecer a versão real dos fatos. Iniciando com um transmissor de 6 Watts, montado dentro de uma panela e escondido no interior do Centro Acadêmico de Ciências Sociais da PUC, o grupo passa a transmitir para o público da própria universidade.
O objetivo é divulgar o pensamento das rádios livres e, para isso, antes das transmissões, começam a avisar os jornais através de comunicados. "A rádio era mais lida do que ouvida", afirma André Luis B. Picardi, o Sombra da Xilik. A emissora obtém páginas inteiras de jornais como a Folha de S.Paulo, O Estado de São Paulo, Jornal da Tarde e matérias completas nas revistas Veja, Afinal e Isto É. 
A intenção é provocar a repressão do Dentel, contar com mais divulgação e expandir o movimento. A audiência é difícil e eles partem para um transmissor de 40 Watts, recebendo as primeiras respostas, com o envio de fitas e cartas de ouvintes. A Xilik joga no ar: "Que mil rosas murchem, que mil transmissores floresçam". A bandeira da rádio livre é hasteada, com direito à repressão, sob o signo da desobediência civil e da rua Santa Efigênia, em São Paulo, onde os equipamentos são "baratos e fáceis de montar". 
No bojo da Xilik, surge a primeira tentativa de organizar o movimento, através da Coralivre - Cooperativa de Radioamantes, com objetivo de divulgar, assessorar e proteger da repressão as novas emissoras que chegam com força no dial. As rádios Ítaca, Totó Ternura e Molotov são montadas com o transmissor emprestado da Xilik. 
Na favela de Ermelino Matarazzo, o grupo convence os moradores de que é mais fácil montar um transmissor de rádio do que um alto-falante e nasce a Rádio Ermelino Matarazzo, na zona leste da capital.


Campanhas e repressão
Se não há meios para divulgar a rádio, o pessoal da Xilik inventa, sempre com irreverência. Organizam a "Marcha sem Motivo", com as palavras de ordem "Venha e reivindique o que quiser", que sai do Masp, na Av. Paulista, até o TUCA-Teatro da Universidade Católica, no bairro das Perdizes, com total sucesso. 
Fazem campanhas, como ensinar os ouvintes a remarcar os preços nos supermercados, durante o Plano Cruzado. Ensinam a plantar maconha dentro de casa e pregam "Vá pela porta de trás do ônibus porque está caro e o ônibus é um dever do Estado e um direito do cidadão".
O Dentel tenta por duas vezes fechar a Xilik, mas encontra a oposição da própria reitoria da PUC e do seu Grão-chanceler, o cardeal de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns. Esse apoio é definido por André como "uma relação de respeito e amizade". A Xilik também promove eventos culturais, como a transmissão na PUC do filme Je Vous Salue Marie, proibido na época. A polícia invade a universidade e tenta apreender a fita, sem qualquer sucesso. 
Antes de cerrar a voz, a Xilik provoca reações irritadas das autoridades federais da Nova República. A transmissão do programa "Os Troncudos", inspirado nos Menudos e no caso Baumgartem, citando o general Newton Cruz, faz com que o ministro das Comunicações da época, Antonio Carlos Magalhães, publique uma portaria70 exigindo a imediata e eficaz repressão às rádios não-autorizadas. É nesse período que ACM recebe o apelido de "Toninho Malvadeza". 
As sementes do projeto
Deflagrado o movimento, um dos objetivos do grupo, eles decidem em comum acordo o fechamento da rádio. Tentando explicar o fim da Xilik, Caio Magri diz que um dos motivos foi a tentativa de profissionalizar a estrutura, com funcionários pagos pelos produtores. "Isso desmontou o grupo, além de problemas técnicos, como o de não possuir um transmissor compatível com nossas aspirações. Queríamos sair da PUC, mudar de público", afirma.
Os resultados, na sua opinião, são muitos. "Foi a primeira experiência que tentou politizar, criar a desobediência civil. A Xilik foi referência para outras rádios e colocou na mídia a discussão sobre a possibilidade de fazer rádio livre. Tínhamos uma estética agradável, com peças radiofônicas, humor e críticas políticas".
Outra iniciativa da Xilik é a experiência da TV Cubo, uma TV livre montada especialmente para a campanha do ex-deputado João Batista Breda. Ela vai ao ar, pelo canal 3, no dia 27 de setembro de 1986, a partir das 18h45.
A TV Cubo tem vida curta, sofrendo as consequências da falta de domínio técnico sobre a teledifusão. Mais tarde, em 1992, Marcelo Masagão tenta reavivá-la, com uma intervenção prometida para o canal 6. Mas os sinais da Rede Globo são ampliados e cobrem a transmissão livre. 
A Xilik é responsável pelo início da popularização da questão da democratização da comunicação, mesmo jogando na imprensa discussões sofisticadas. Além da rádio, os participantes levam essas questões a diversas entidades, promovendo debates e tentando introduzir a prática da radiodifusão livre nos movimentos organizados. 


Voz da Xilik
Conheça trechos da primeira intervenção da Xilik na Capital, no dia 20 de julho de 1985. 
"BG 
BIFO: Rádio Xilik. Rádio livre urgente, em 106 mHz, aberta a todos, exceto a: generais ativos e passivos, senhoras de Santana, falsários, mamães que dizem sempre mentirinhas, falocratas, crianças que falam sempre a verdade, demagogos, juízes evangélicos.
Ship Ahoy sobe e manda fogo até o fim.
B: Rádio Xilik. Rádio Livre urgente chama a parte do mundo sonoro livre. 
Polifonia.
Entra "4 canni" de Lucio Dala. Vai a BG.
B: Rádio Xilik chama Rádio Alice de Bolonha, Itália (...).
"Toxika"do Plastic People entra firme. Depois BG.
B: Eles têm medo dos velhos por suas memórias.
Eles têm medo dos jovens por sua inocência.
Eles têm medo dos trabalhadores.
Eles têm medo da ciência.
Eles têm medo de livros e poemas.
Eles têm medo de discos e gravações.
Eles têm medo dos músicos e cantores.
Eles têm medo dos escritores.
Eles têm medo dos filósofos.
Eles têm medo dos prisioneiros políticos.
Eles têm medo das mudanças na cúpula de Moscou. 
Eles têm medo do futuro.
Eles têm medo de sair às ruas.
Eles têm medo uns dos outros.
Eles têm medo de Karl Marx.
Eles têm medo de Lênin.
Eles têm medo da verdade.
Eles têm medo da liberdade.
Eles têm medo da democracia.
Eles têm medo da declaração universal dos direitos do homem.
Eles têm medo do socialismo.
ENTÃO, POR QUE DIABOS ESTAMOS COM MEDO DELES?"71 


Outras rádios
Nesse segundo momento, mais de 50 rádios vão ao ar na capital, a maioria por iniciativa de estudantes universitários, que transmitem não só para o meio acadêmico, mas também para bairros e comunidades. 
Experiências importantes são concretizadas como a Rádio Vírus, instalada no alto do Complexo Hospitalar do Hospital das Clínicas, no quarto de médicos residentes. Com uma proposta arrojada, ela inova a linguagem e trabalha com propostas estéticas mais elaboradas. A Rádio Sei Lá, com características comunitárias, transmite para o bairro do Ipiranga, na Capital, e busca incrementar a produção cultural local.
A Rádio Dengue, operada por Chico Lobo e outros militantes do Partido dos Trabalhadores, inaugura a rádio livre de informação e oferece jornalismo em sua programação. Comprometida com ideais partidários, mas como resultado da iniciativa independente de seus militantes, nasce dentro de um núcleo do PT, no bairro da Barra Funda, em São Paulo, e tenta manter vínculos com a comunidade local. Participa de campanhas de vacinação e perfura o oficialismo, sendo reconhecida pelo governo estadual com um diploma de prestação de serviços de utilidade pública. 
A Totó Ternura, uma homenagem irônica a Antonio Carlos Magalhães, vai ao ar na região em torno da USP, e uma série enorme de emissoras livres tomam conta da FM, como a Trip, Molotov, Neblina, Patrulha, Invasão, Ilapso, Ítaca, Cão Fila, Livre Gravidade, Terapia, Ladrões do Mar, Radionízios, Capitão Gancho, Nova Era e muitas outras.


Outros Estados
Considerada pela imprensa a primeira rádio livre carioca, a Frívola City entra no ar, no dia 30 de agosto de 1986, na freqüência 92.0 mHz e com uma potência de transmissor que varia entre 5 a 10 Watts. Os integrantes da rádio não escondem a simpatia que têm, na época, pelo candidato ao governo do Rio de Janeiro, Fernando Gabeira. 
Segundo um de seus participantes, em declaração à imprensa, "a reforma agrária na terra fracassou, foi reprimida. Nós estamos lutando pela reforma no ar. Estamos questionando a política de concessões do governo, que só libera emissoras para apadrinhados do poder. Queremos inverter esse padrão de informação nacional, homogeneização que torna aceitável a destruição dos índios e o silêncio dos negros e dos homossexuais, por exemplo". 
Outra experiência importante no Rio de Janeiro é a Rádio Petrópolis, que entra no ar no mês de abril de 1986, colocando um transmissor de 500 Watts de potência em funcionamento e superando todas as rádios livres no Brasil. Um raio de alcance suficiente para atingir toda a capital, Niterói, Baixada Fluminense e sul de Minas Gerais.
Os operadores são médicos, empresários, um diretor de banco e um arquiteto, o que explica as condições financeiras do grupo para montar um equipamento tão sofisticado. A programação emitida depois das 18h é basicamente musical, com ênfase no rock progressivo inglês, mas sem esquecer a bossa nova, o jazz e música eletrônica. Segundo eles, a proposta da rádio é provar que é possível oferecer a mesma tecnologia de transmissão das emissoras profissionais e comprovar o crescimento do movimento em todo o País. 


Receios e prazer
O grande obstáculo para o sucesso e vida longa dessas primeiras rádios livres pode ser facilmente localizado na organização e na estrutura de funcionamento. A maior parte dos operadores eram estudantes, sem recursos financeiros para sustentar os projetos, ou trabalhadores que se dedicavam ao rádio apenas nas horas vagas.
O receio de que rádios com objetivos comerciais se aproveitassem do movimento para concretizar seus projetos de comunicação, a exemplo do que aconteceu nos movimentos italiano e francês, causou um certo preconceito em discutir francamente os projetos financeiros para a sustentação das emissoras e a possibilidade de usar publicidade local como fonte de recursos. Em consequência, as rádios começam a fechar e a esvaziar o movimento.
Outro dado importante é que muitas emissoras nascem nesse momento pelo simples prazer de fazer rádio, o que não as desqualifica no movimento, mas empobrece o conteúdo das emissões. A experiência européia fornece pistas de que as rádios livres mais organizadas e regulares são parte integrante de projetos culturais e de movimentos sociais, e são, na verdade, o canal de expressão para conteúdos que não encontram representação nos meios de comunicação oficiais. Ter o que falar é tão importante quanto ter para quem falar e de que forma falar.


A luta em outras frentes
Os debates sobre a vantagem da legalização se iniciam e há grupos que discordam da necessidade de manter laços com o Estado, sob pena de oficializar o movimento.
No Brasil, existe um movimento nacional de rádios livres, porque há, em todo o País, correntes de idéias e de opiniões favoráveis à sua instalação, do mesmo modo que há inúmeras pessoas que passam da idéia ao ato de instalação e emissões livres. O conjunto dessas ações tem em comum, nacionalmente, o significado de não aceitar as restritivas e comprometidas leis sobre a radiodifusão e a comunicação social.
A importância política da Reversão, além de sua própria experiência, nasce também do empenho coletivo do movimento. No auge de suas transmissões, num trabalho de divulgação, ela é alvo do interesse da grande imprensa, provocando reportagens de páginas inteiras nos grandes jornais e, pela primeira vez, pautas de programas de televisão, como o Documento Especial na TV Manchete e Programa Goulart de Andrade no SBT.
Essa é a fase da inauguração do tema "democratização da comunicação", contraditoriamente, dentro de veículos de difusão de massa. Paralelamente à prática com sucesso de uma rádio livre como a Reversão, despertando a curiosidade de toda a população, a luta pela democratização da comunicação começa a se organizar de forma institucional e constante. Em maio de 1989, é organizado o Coletivo Nacional de Rádios Livres, que promove encontros estaduais e nacionais, e divulga a prática em universidades, sindicatos, entidades profissionais, movimentos sociais e outros.
Durante o Primeiro Encontro Nacional de Rádios Livres, realizado na Universidade de São Paulo, com apoio da Escola de Comunicações e Artes, em maio de 1989, o Coletivo denuncia o festival de concessões de canais com critérios políticos, dentro da filosofia "é dando que se recebe", promovida pelo Executivo, e contesta o Plano Básico de Distribuição de Canais, que prevê um total de 3.063 emissoras de rádio e um total de 320 emissoras de TV para o Brasil, apontando como viáveis mais de 15 mil emissoras de rádio e mais de 8 mil de TV. 
As plenárias definem que "rádios livres são aquelas que vão ao ar sem pedir autorização a quem quer que seja", portanto, englobando rádios de conteúdo democrático ou não. A idéia é exercer a liberdade de comunicação, tanto quando se trata de relações particulares como quando se trata de questões coletivas, de domínio público. O objetivo é a instalação do maior número possível de emissoras em todo o País. 
Aprova-se também o texto de um projeto de emenda constitucional, liberando a faixa radiofônica de FM para emissoras de âmbito local, sem fins lucrativos e de baixa potência, mediante registro em órgão municipal competente. Os debates sobre a vantagem da legalização se iniciam e há grupos que discordam da necessidade de manter laços com o Estado, sob pena de oficializar o movimento.
O Coletivo promove manifestações, escolhendo a data de 26 de abril, aniversário da Rede Globo, como o Dia Nacional pela Liberdade de Comunicação. Após o Terceiro Encontro Nacional de Rádios Livres, realizado de 29 a 31 de março de 1991, na cidade de Macaé (RJ), a Aesp manifesta-se em editorial no seu boletim de informação: 
"A realização de um encontro de ‘rádios livres’, eufemismo com que se autodenominam os operadores de estações que agem clandestinamente, causou profunda revolta entre os empresários da radiodifusão de São Paulo e Rio, que tomaram conhecimento da notícia. Estes não podem aceitar o fato de pessoas envolvidas em prática criminosa anunciarem com antecedência os dias, hora e local de seu encontro (...)."
Na mesma frente de luta, mas expandindo a atuação e os objetivos, são fundados 19 Comitês Estaduais e Regionais de Democratização da Comunicação, que se unem no Fórum Nacional de Democratização da Comunicação, do qual é um dos coordenadores o professor de Ética e Legislação em Jornalismo, da ECA-USP, José Carlos Rocha, congregando mais de 300 entidades, entre as quais a Fenaj - Federação Nacional dos Jornalistas, a Fitert - Federação Interestadual dos Empregados em Emissoras de Rádio e TV, Aneate - Associação Nacional das Entidades de Artistas e Técnicos e Sindicatos de Trabalhadores na Área de Vídeo e Cinema.
Com o desenvolvimento da luta institucional, a emenda constitucional proposta pelo Primeiro Encontro de Rádios Livres é concretizada em um artigo da formulação do Projeto de Lei Zaire Rezende - Lei da Informação Democrática, que se propõe a substituir a Lei de Imprensa, de 1967, e que passa a tramitar no Congresso Nacional, a partir de abril de 1992. 
O texto prevê, entre outros avanços para a democratização da comunicação, a liberação das ondas do ar para rádios e tevês comunitárias, de baixa potência e sem fins lucrativos, deixando de mencionar a autorização em órgãos municipais ou do Estado e condicionando a autorização a um simples registro no cartório local. A base de sustentação da emenda é o artigo 5º, inciso IX, da Constituição Federal.


Capítulo 5
Afirmação e crescimento, anos 90
O terceiro momento
1991 é o ano em que o movimento iniciado com o Verão de 82 e a Xilik de 85, passa a conhecer os momentos dramáticos de sua afirmação e de um crescimento inesperado, com uma reviravolta interna protagonizada por rádios evangélicas e comerciais.
No mês de abril, logo após a realização do 3º Encontro, no Rio, por iniciativa do Coletivo Nacional de Rádios Livres, do qual Leo Tomaz participa, a rádio Reversão é apreendida, após anos e anos de atuação livre e aberta, anunciada e repercutida pela imprensa.
Duas semanas depois, a resposta ao fechamento da Reversão é a criação da Arlesp - Associação das Rádios Livres do Estado de São Paulo, com a adesão de 10 rádios na primeira reunião. Elas elegem uma diretoria, com Leo Tomaz na presidência, e aprovam um estatuto de sociedade sem fins lucrativos, a seguir registrada em cartório.
Participam da assembléia de fundação da Arlesp, as rádios Reversão, Dengue e Crepe, as rádios evangélicas Central, Esperança, Enigma e Impact FM, as anarquistas Tuaregs e Estação Apache e a cultural Mister Tony.
As rádios presentes aprovam as seguintes propostas para a conceituação e funcionamento de uma emissora livre: potência de transmissor até 50 Watts; respeito aos horários políticos e à Voz do Brasil; economia zerada para todas as rádios, ou seja, toda economia arrecadada deve ser revertida na própria rádio e na comunidade, seja em material técnico ou humano - o que corresponde, no direito brasileiro, à sociedade sem fins lucrativos. É admitida a possibilidade de receber "apoio cultural" de pequenos comerciantes locais. 
Da mesma maneira que o fechamento da Reversão cria a Arlesp, a polícia continua fechando rádios livres, sendo que, para uma fechada, surgem outras cinco, novas. Em maio de 91, quando é apreendida a Novos Rumos, de Queimados, RJ, pela Polícia Federal, mais de cinco aparecem, na sequência, na Baixada Fluminense. 
Por toda parte argumenta-se em defesa do inciso IX do Artigo 5º: É livre a expressão da atividade de comunicação... Também em maio, o jornal Unidade, do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo, publica estimativa da existência de mais de 400 rádios livres, nas várias regiões do País. No mês seguinte, a revista da AESP responde ao Unidade com matéria aludindo aos "inocentes úteis" e equiparando o "crime" de rádios livres aos de contrabando, narcotráfico e lenocínio de mulheres. Os radioamantes são piores do que os comunistas, insinua o boletim das emissoras oficiais. 
A definição de parâmetros para as rádios livres pela Arlesp não chega a impor regras dentro do novo fluxo de rádios que viriam ao ar, num impulso de crescimento incontrolável e diferenciado. Ao mesmo tempo em que começam a aparecer dezenas de rádios efêmeras, com importância quantitativa para o movimento, algumas emissoras vão se destacando por uma prática mais constante e integrada aos locais em que estão instaladas. 


A prisão do receptor
Enquanto a Casa de Cultura Reversão abre espaço para mais de 100 bandas alternativas, antes de sua apreensão, e divulga mais de 30 fitas de vídeo, grupos de dança, de teatro e de artistas plásticos, no Rio de Janeiro, em julho de 1990, uma experiência com TV livre se transforma em pancadaria. 
Seis pessoas que assistem em um restaurante a transmissão da TV 3 Antena, sintonizada no canal 8, são presas pela Polícia Federal. Uma jornalista sofre rompimento de ligamentos do pulso direito, ao ser levada à força para o carro da polícia por um agente federal. 
Entre os detidos, estão o ex-deputado estadual, Lizt Vieira, do PV-RJ, o programador visual Marcelo Jordam e outros. Um dos telespectadores é conduzido algemado para a delegacia. A polícia age totalmente fora da lei e apreende, além dos telespectadores, o aparelho de televisão, de propriedade do ex-deputado, que tinha sido levada ao restaurante para a recepção. Acusados de participar do grupo responsável pela transmissão, eles são liberados na noite posterior por falta de provas.
Três programas foram emitidos pela 3 Antena, naquela noite, para os bairros situados entre a Glória e a Praia de Botafogo: o primeiro satirizou personalidades, o segundo falou do desempenho do Brasil na Copa do Mundo e o terceiro mostrou a relação do presidente Fernando Collor com a mídia. Planejado para entrar em rede com São Paulo, o programa carioca foi vetado por Marcelo Masagão, remanescente da Xilik e responsável pela TV Cubo, que iria realizar a transmissão paulistana.
Nesse programa, o mega-empresário Roberto Marinho aparece de corpo inteiro junto a equipamentos de produção de tevê, falando como é possível utilizá-los para ganhar dinheiro. Em seguida, com uma voz de dublador igual à sua, em tonalidade e sotaque, Marinho ensina como montar uma TV pirata, em imagens que seriam levadas ao ar na Inglaterra, pelo Channel Four, de Londres, em 1993, através do documentário Brazil. Além do Cidadão Kane, de Simon Hartog.
Em outras montagens, o então diretor da Polícia Federal, Romeu Tuma, aparece em traje de combate, com a voz de Sadam Hussein e é lançado à presidência do Brasil. Um dos candidatos às eleições diz "meu povo, minha pova", e o candidato a deputado federal pelo PRN no Rio, Rubem Medina, também dublado, acusa os telespectadores de terem cometido um ato ilegal, vendo o programa. E finaliza: "Não adianta mais desligar a TV. É tarde demais. Dirija-se à delegacia mais próxima e entregue-se." 


Na comunidade
A linguagem utilizada pela Novos Rumos era voltada para os inúmeros problemas da comunidade, localizada na Baixada Fluminense.
É preciso um certo cuidado ao classificar as rádios livres como experiências comunitárias. Pode parecer à primeira vista que uma emissora é comunitária pelo simples fato de ser organizada dentro de um bairro ou estar restrita territorialmente. Não é bem assim que acontece. Uma rádio comunitária é aquela que é produzida pela e para a comunidade72, a exemplo das rádios Reversão, Paulicéia e Novos Rumos.
Vamos nos deter um pouco mais nessa questão. Segundo Tönnies73, a essência da comunidade é a vida real e orgânica. Tudo que é confiante, íntimo, que vive exclusivamente junto, é compreendido como vida em comunidade. A sociedade é o que é público, é o mundo, em uma representação virtual e mecânica. Existem comunidades de línguas, costumes, fé, entendendo aqui essa associação como uma vida em comum, verdadeira e durável. Já a sociedade é compreendida como uma pura justaposição de indivíduos independentes uns dos outros. 
Na sociedade industrializada, os processos de comunicação social anulam a comunidade dentro do conceito de "massa", praticamente deixando de existir no sentido que Tönnies lhe dá. Ela passa a ser tratada da mesma forma que o indivíduo. O termo "massa" passa a designar "uma coletividade de grande extensão, heterogênea quanto à origem social e geográfica dos seus membros e desestruturada socialmente. Isto é, trata-se de um coletivo, contíguo ou à distância, de indivíduos indiferenciados quanto a normas de comportamento, valores e posições sociais, pelo menos naquilo que diz respeito a uma situação determinada"74 .
A teoria funcionalista, desenvolvida dentro da concepção liberal da sociedade, na década de 30, nos Estados Unidos, vai reforçar esse tratamento abordando o processo de comunicação com ênfase em conceitos psicológicos ou individualistas (princípio behaviorista) de estímulo e resposta. Dentro desse paradigma, portanto, a massa é composta por indivíduos isolados que se tornam objeto da comunicação, aos quais se pretende conquistar (empatia) e cooptar (imitação), para controlar (mudança de atitude do receptor).
O uso dos meios de comunicação como instrumento, como função, para manter a estrutura social e perpetuar a base econômica, passa necessariamente pelo controle do emissor. Assim, o funcionalismo em comunicação trabalha a sociedade com uma visão de massa, do todo e de manutenção de um sistema; e o indivíduo a nível de emoções, de carências e também com os mitos de origem (a criança, a beleza ou a juventude). O funcionalismo não vê o indivíduo como sujeito - entendido aqui como detentor de consciência crítica. É a sociedade sobre o indivíduo, cuja questão fundamental é o controle e o uso do indivíduo-objeto. 
Particularmente após 1947, quando é lançado o termo "indústria cultural", a teoria crítica conhece o seu período áureo, tentando refletir o processo de comunicação como parte de um processo social e econômico. Nascida entre intelectuais como Adorno, Benjamin e Horkheimer, que se reúnem na Escola de Frankfurt, a partir de 1923, a teoria crítica75 busca a análise da sociedade que está nascendo - a sociedade de massas - para identificar o sujeito que está se formando.
Para os frankfurtianos, a nova sociedade é uma máquina e a cultura, uma indústria. Nesse contexto, o indivíduo já não é sujeito, ele é objeto da sociedade de massas. Assim, o mercado da "indústria cultural" impõe gostos e valores; impõe estandardização e organização na distribuição dos bens simbólicos. Os setores como a música, o cinema, a arte, se complementam dentro do mercado e seguem o padrão da baixa qualidade, do consumo rápido e descartável. 
Para Adorno, a racionalidade técnica é a racionalidade do próprio domínio, ou seja, a técnica é poder. A teoria crítica descobre que a razão não é iluminadora e sim dominadora. Os meios de comunicação são instrumentos de dominação, portanto resta denunciar essa dominação sobre o indivíduo. 
Como diz Barbero76 , falar de comunicação hoje é falar de processos carregados de sentidos profundamente antagônicos. De um lado, comunicação significa tudo o que quer dizer modernização, da renovação industrial às transformações sociais que nos fazem contemporâneos do futuro. Por outro lado, comunicação também é sinônimo do que manipula e engana, do que nos desfigura politicamente como país e do que nos destrói culturalmente como povo. 
Quando uma rádio localizada em um bairro reproduz conteúdos da mídia, divulgando as músicas que já são mais tocadas ou apenas imitando a linguagem oficial, ela não é comunitária, a partir do momento em que trata o receptor da forma convencional. Ela não aproxima. Reduz o receptor ao objeto da comunicação. Reproduz uma identidade fabricada pela mídia e reúne os indivíduos em massa, não em comunidade.
Várias piratas musicais utilizam o bairro apenas como referência territorial para a venda de anúncios e medição de audiência. O morador é chamado a participar através de telefonemas, com pedidos de músicas ou dedicatórias, mas não pode utilizar o meio de comunicação, para organizar a população e obter melhorias sociais para o bairro. O jornalismo realizado se limita à divulgação de notas e comunicados das sociedades de bairro, associações, festas organizadas pelo Estado, tudo mais ou menos na linha da benemerência. 
Essas experiências são diferentes daquelas que nascem como projeto de comunicação de movimentos populares ou que se organizam por dentro e estão abertas à comunidade. Uma das primeiras experiências nesse sentido no País foi a Rádio Clube Novos Rumos de Queimados. Neste caso, a rádio livre também atua como instrumento de comunicação popular. "O emissor e o receptor se situam aqui, não tanto com relação a um canal, a um meio, e sim com relação às necessidades e aos problemas."77 
Fundada como associação civil de objetivos culturais, apartidária, leiga, democrática e sem fins lucrativos, a emissora elabora um estatuto no qual se propõe a contribuir para a elevação do nível cultural da comunidade e para a luta pela democratização dos meios de comunicação. A linguagem utilizada pela Novos Rumos é voltada para os inúmeros problemas da comunidade, localizada na Baixada Fluminense, com altos índices de violência e passando por um momento especial de sua vida. 
Queimados, hoje a primeira cidade da Baixada, para quem vai pela rodovia Dutra ao Rio de Janeiro, acabara de se emancipar politicamente, deixando de ser distrito e passando à categoria de município. Teria, dois anos depois, suas primeiras eleições municipais. Os estatutos da rádio são registrados em cartório, com uma epígrafe citando Desmond Fischer, autor de O Direito de Comunicar: "A Comunicação pertence ao indivíduo e às comunidades que os indivíduos formam."78 
Pelos estatutos, a rádio Novos Rumos não tem dono, pertence à população do lugar, com 180 mil habitantes. Diariamente, o microfone é posto literalmente na rua, para uso dos ouvintes. O povo do lugar se organiza para elevar a sua voz, passando a produzir a própria grade de programação. Ninguém é discriminado. Os problemas de lixo, saúde, educação e segurança vão ao ar, ao lado de discussões políticas e pregações religiosas, com a presença de todos os partidos, do PRN ao PT, todas as igrejas e seitas. 
Muitas pessoas se reúnem nos bares para ouvir a transmissão dos jogos de futebol dos times locais. Restaurantes e supermercados sintonizam a Novos Rumos e oferecem brindes. Bastam 81 dias de funcionamento e a Novos Rumos passa ao primeiro lugar em audiência. Vem a Polícia Federal e apreende os equipamentos. 
Dez mil pessoas firmam um abaixo-assinado pedindo liberdade para a Novos Rumos, o documento vai a Brasília e o governo promete uma concessão, mas para alguém, uma pessoa particular. A comunidade não aceita. Oferecem uma "emissora educativa", também não aceita, pois se quer uma rádio comunitária. 
O ministro das Comunicações envia uma carta informando que "estudos jurídicos estão sendo feitos para autorizar o funcionamento da Novos Rumos, como experiência piloto de rádio comunitária". O deputado Antonio Brito, então presidente da Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados, faz violento discurso exigindo que todas as iniciativas do Executivo passem por sua Comissão e pelo Congresso. E tudo continua como está, com a antena da Novos Rumos, esperando para ser autorizada. 
Por tudo isso, a Novos Rumos é comunitária. O resultado de sua atuação que mais impressiona é que, após a intervenção da Polícia Federal, os índices de criminalidade, amenizados durante o seu funcionamento, voltam a crescer. Também a Paulicéia tem resultados semelhantes. Isso acontece porque essas rádios são fator de agregação, de aproximação e estabelecem identidade cultural. 
A Reversão, enfatizando a questão cultural e artística, também vai atuar como rádio de integração comunitária, neste caso aproximando não só os moradores da Vila Ré, mas principalmente os artistas do bairro. A identidade, neste último caso, da mesma forma que uma rádio dirigida a ecologistas, homossexuais, negros, mulheres e outros, se estabelece através de uma geografia não-oficial. O que aproxima as pessoas é a produção cultural-artística, que não precisa necessariamente estar localizada no bairro. Isso explica o grande interesse pela Reversão despertado em grupos de toda a cidade de São Paulo. 
É sempre bastante complicado trabalhar com a questão cultural no rádio. Muitas experiências vão ao ar com dificuldades e, na medida em que avançam, mais revelam a face desestruturada desse setor no Brasil. O objetivo dessas rádios é divulgar novos projetos, criar linguagem e divulgar artistas marginalizados pela mídia oficial. Guardadas as devidas proporções, as dificuldades que a Reversão encontra para concretizar de forma eficiente o seu projeto são as mesmas que o Brasil enfrenta para firmar a sua própria produção cultural. 
Há outros exemplos de rádios comunitárias-culturais. A Rádio Atividade, do bairro Cidade Vista Verde, em São José dos Campos, foi montada por "skatistas" da região, na freqüência 98.7 mHz, com alcance de 1 Km, quatro horas diárias de transmissão e programação escolhida dentro do que eles chamam de "skate music": Dead Kennedys, Cólera, TSOL, Ratos de Porão e Suicidal Tendencies. A rádio está centralizada no bairro, mas o gancho maior para criar a identidade é a atividade física e a cultura musical dos skatistas. 
 

Mais ampla, a Mr. Toni, da Vila Nova Cachoeirinha, zona norte de São Paulo, é o braço de comunicação da Associação de Apoio ao Desenvolvimento Artístico e Cultural e o objetivo é divulgar a cultura local. A rádio não tem fins lucrativos, embora os operadores admitam anúncios de comerciantes locais para serem revertidos na manutenção da rádio. São 13 locutores, que trabalham gratuitamente, transmitindo somente aos sábados, domingos e feriados.
No Rio de Janeiro, no município de Macaé, vai ao ar a Rádio Tam-Tam, com uma programação satirizada do rádio oficial. Com 80 Watts de potência, em 107.5 mHz, das 7h às 21h, cobrindo a Voz do Brasil, ela alcança 25 Km de raio e chega a Búzios. Montada dentro de um estúdio de gravação de anúncios publicitários para as rádios oficiais, a Tam-Tam é totalmente sustentada por seus operadores. 
No caso de um bairro, uma rádio pode buscar caráter comunitário se trabalhar com conteúdos retirados do cotidiano local, do que une a todos na vida real e no dia-a-dia. É essa cultura do cotidiano que aproxima e identifica os indivíduos em uma comunidade. Buscar subjetividade no processo comunicativo é "agir" e "deixar agir" dentro da relação emissão-recepção. É o que aproxima o indivíduo do sujeito e, neste caso, os meios de comunicação não são mais somente dominação, como querem os frankfurtianos. Eles podem ser também a libertação.


Uma experiência radical
Numa freqüência qualquer, de um lugar qualquer de São Paulo, eles falam. São 33 adolescentes portadores de Síndrome de Down, do CADI - Centro de Apoio e Desenvolvimento Integral, uma escola na zona sul da cidade, que atravessam a chamada normalidade com a sua linguagem. A Rádio Down apresenta o programa "Diário de Bordo. Fragmentos de uma Viagem Sonora", totalmente criado e gravado pelos alunos.
Alguns apenas balbuciam, outros contam as suas vidas, narram eventos esportivos, fazem rádio-teatro. Sob a orientação dos professores José Angelino Bozzini e Sérgio Penna, e coordenação musical de Wiklson Sukorski, os adolescentes se comunicam. Vão crescendo na experiência, sem perceber que estão trabalhando a comunicação, um dos grandes problemas dos Downs.
 

A rádio livre é parte integrante do projeto. Segundo Angelino, a experiência com o rádio traz ganho para eles, de autonomia e de sincronização social. Aprendem a hora de falar, sem interromper o outro, se relacionam e começam a namorar, ganham riqueza de audição, percecendo que o mundo da fala é diferenciado. Os adolescentes que apenas balbuciam, começam a cantar.
A Cultura FM se interessa pelo projeto e transmite o programa durante as comemorações da Semana do Rádio, em setembro de 1994. Os Downs chegam ao rádio oficial e provam que a sua vontade de expressão é possível. O projeto continua, agora, sem compromissos com a regularidade, mas com intenções de ser expandido para outros deficientes, que também têm necessidade da comunicação social. 


As evangélicas
"Sangue de Jesus tem poder!" 
"É com imenso prazer que eu venho falar com você, amigo e irmão em Cristo."
Locuções de rádios evangélicas
Seguindo os passos da chamada elite evangélica, representada por igrejas como a Igreja Universal do Reino de Deus, do pastor Edir Macedo, proprietário da TV Record, Deus é Amor, do missionário David Miranda, e da Renascer, que aluga horário na TV Manchete, boa parte das rádios evangélicas também utiliza um meio de comunicação para, segundo eles, "levar a palavra de Jesus a todos". Algumas usam o rádio para pedir contribuições na figura do dízimo.
Da mesma forma que as grandes igrejas, muitas emissoras evangélicas menos conservadoras se especializam em criar uma linguagem mais moderna e próxima da juventude, utilizando símbolos e ícones da cultura de massa como forma de aproximação, montando um organizado aparato de comunicação. A programação varia de emissora para emissora, mas a tendência é por um ecletismo que mistura rock, pagode e hinos religiosos.
São rádios que estão tomando conta do dial, reproduzindo-se com uma velocidade espantosa. Formam um grupo fechado, quase à parte de todo o movimento de rádios livres, com a maioria se negando a dar entrevistas. Algumas emissoras, no entanto, nada têm a esconder e abrem seus estúdios para pesquisa e se juntam ao movimento pela democratização da comunicação.
As dificuldades para penetrar no mundo das rádios evangélicas são várias e cabe contar alguns obstáculos encontrados nesta pesquisa. Edvaldo de Oliveira, da Ônix FM, por exemplo, um misto de rádio evangélica e pirata musical da zona leste, acertou entrevista e visita à rádio e desistiu exatamente na hora marcada. Alegou ter receio de divulgação e posterior repressão e sugeriu que a autora pudesse ser "agente disfarçada do Dentel". 
Uma ala desse movimento, liderada por um pastor conhecido como Sinésio, dono da Nova Jerusalém FM, 95.1 mHz, da zona norte de São Paulo, tem reproduzido suas emissoras em rede, da qual fazem parte as rádios Jerusalém Celestial e Virtudes FM. O pastor foi constantemente procurado para entrevistas e sequer deu retorno ou se mostrou interessado em falar. 
A Louvores FM, 101.3 mHz, também da zona norte, segundo Isaac, seu proprietário, é uma "evangélica educativa, sem fins lucrativos". Ele registrou a rádio na Junta Comercial, tirou CGC e quer a concessão. Diz que pesquisas como esta somente prejudicam as rádios livres e se nega a falar mais. 
Com a colaboração de alguns evangélicos mais dispostos e lançando mão de reportagens da imprensa, é possível decifrar alguns mistérios dessas emissoras. A Freqüência da Paz FM, 108.3 mHz, com 20 Watts de potência, transmite em Franco da Rocha, município da Grande São Paulo. Um de seus organizadores, Pastor Tomaz, afirma que a rádio não tem fins lucrativos, não vende anúncios e recebe apenas "apoio cultural" de evangélicos. 
O objetivo é a concessão e, para isso, a emissora já providenciou contrato social e CGC, além de um projeto de engenharia para um transmissor de 900 Watts. Pretende ser registrada como "rádio educativa e cultural". A verba arrecadada, segundo Tomaz, está voltada para a construção de orfanatos, creches, escolas e casas de recuperação. Ele diz que quer utilizar a rádio para divulgar a sua religião, a Igreja Templo de Oração do Povo de Deus na Terra, e que esse é o meio mais adequado porque "só ouve quem quer".
"Temos uma audiência grande e é muito mais fácil do que sair gritando no meio da rua como fazíamos. Isso é anti-ético", explica. A programação é toda feita com música evangélica, leitura de trechos da bíblia e seleção de hinos. Tomaz faz uma comparação com as grandes igrejas e diz que "os evangélicos milionários, como o pastor Edir Macedo, não fazem nada pelo povo. Estão preocupados apenas com os números. Por isso, criamos a rádio".
Quanto à concessão, ele acredita que vai sair apenas para alguns, principalmente para aqueles que estão preocupados com a documentação. "Temos apoio de senadores - o Romeu Tuma - e juízes da cidade. A rádio tem apoio de gente forte e acho que vamos conseguir."
Apesar das dificuldades de investigação, o que podemos observar é que a sustentação financeira das rádios evangélicas vem de anúncios de comerciantes locais, que elas preferem chamar de "apoios culturais" e do aluguel de horários na rádio para ministérios amigos. Verdadeiras famílias conduzem o negócio, com pai, mãe e irmãos tocando a produção e a comercialização dos horários. 
Algumas igrejas já trabalham articuladas com a bancada evangélica do Congresso Nacional. Grande parte delas está vinculada a políticos que, em troca de divulgação, prometem trabalhar pela legalização das emissoras e facilitar a concessão, numa prática conhecida no jargão político como "fisiologia".


A serviço de Jesus
A Free FM, 106.7 mHz, da Vila Nova Cachoeirinha, na zona norte de São Paulo, é uma evangélica organizada por seu idealizador, Wagner A., 30 anos, técnico de som. Com um transmissor de apenas 10 Watts, ela atinge 80% da região, resultado das preocupações técnicas detalhistas de Wagner, que é apaixonado por eletrônica. Segundo ele, a idéia da rádio surgiu de sua vontade de "evangelizar São Paulo". 
"Os meios de comunicação são dominados por pessoas que são contrárias aos evangélicos. Só tem sexo e violência e nós queremos mudar isso", explica e acrescenta uma opinião radical: "Todas as tevês deveriam ser dos evangélicos porque nós temos a verdade." 
A Free tem uma programação de 24 horas, está muito bem organizada e profissionalizada. No ar desde setembro de 1993, foi regularizada como empresa sem fins lucrativos em agosto de 1994. Cerca de 30% da programação é conduzida através da locação de horários, abrindo espaço para igrejas de várias tendências, entre elas os adventistas, os presbiterianos e os batistas. Falam na rádio representantes das igrejas Assembléia de Deus e Deus é Amor. 
Segundo Wagner, é proibido pedir doações e vender anúncios. Ele prefere chamar os anúncios de comerciantes locais, a maioria também evangélica, de "apoio cultural". "Não estamos vendendo produto e sim o evangelho. O meu interesse é pela estrutura da rádio, conseguir que ela se mantenha para pregar a palavra de Jesus e também dar o complemento que envolve um trabalho social com a comunidade", esclarece.
A programação é totalmente escolhida dentro da produção cultural evangélica. O programa "Alguém se importa com você" é dedicado à dona-de-casa, com dicas e receitas culinárias. O "Louvor Sertanejo" só divulga músicas sertanejas evangélicas. "Canções da Vida" leva MPB evangélica, com mensagens que "edificam". Para as crianças, é reservado o programa "Perfeito Louvor", com prêmios e livros infantis também evangélicos. A rádio abre espaço para discussões como sexo e AIDS, no "Encontro com a Família" e para questões teóricas da religião, com o "Mensagem que Liberta".
Wagner é bastante preocupado com a questão técnica das rádios livres. Busca com afinco o ajuste de seu transmissor para evitar interferências em outras emissoras e serviços de telecomunicações. "O grande problema do movimento é essa despreocupação com a técnica. Faço rádio com seriedade e, por isso, busco o melhor para ela e para meus ouvintes."


Uma cartilha evangélica
Uma das rádios evangélicas permitiu que reproduzíssemos trechos de uma cartilha interna de orientações de funcionamento, sem divulgar a fonte. 
Cartilha - "X?" FM
- Durante a programação, deve-se obrigatoriamente anunciar o Evangelho de Nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo.
- O programador não deverá:
- Anunciar costumes de sua igreja
- Pregar contra: 
Outras denominações ou igrejas
Governo ou entidades governamentais
Outras programações da rádio
Programação de outras emissoras de rádio ou televisão
- Não é permitido patrocínio, e sim APOIO CULTURAL. * Dê preferência a colaboradores evangélicos, para tal apoio cultural.
- É extremamente proibido pedir doações em espécie alguma, principalmente para manutenção do programa.
- Para doações beneficentes, falar com a DIREÇÃO.
- O programador deverá avisar na tesouraria, com antecedência de 07 dias, a renovação ou rescisão de seu contrato.
- Gravações antecipadas serão cobradas com acréscimo de 50% sobre o valor da hora.
- O programador deverá fazer o pagamento (acerto de horários) de segunda à sexta-feira, das 9h às 12h e das 13h às 17h30.


Com Bakunin, no rádio
"Isso mesmo, não vamos ficar aqui pedindo licença para usar aquilo que sempre foi nosso. O direito de falar."
Fanzine: Sinal de Fumaça
Com o movimento detonado pela Xilik em 1985, as palavras de ordem são a autonomia diante do Estado e a ação direta, típicas da ideologia anarquista. Isso é resultado da influência européia e do próprio caráter de desobediência civil que a rádio livre traz em sua prática. Os militantes anarquistas brasileiros logo se apaixonam pela idéia e utilizam o rádio para divulgar suas idéias libertárias. 
Alguns integrantes da Rádio Vírus confessam-se simpatizantes dos "autônomos" da Alemanha, um grupo terrorista que praticava violência sem vítimas. No município de Poá, Grande São Paulo, as rádios Estação Apache e Tuaregs, operadas respectivamente por José Carlos, o Capitão Gancho e Eliézer Barreto, o Cavalo Doido, são históricas no movimento e transmitem suas mensagens anarquistas desde 1988. 
São "lobos solitários" que usam o microfone para expressar seus desejos libertários, apresentando teóricos contemporâneos, literatura marginal, entrevistas com terapeutas e escritores, como Roberto Freire e Glauco Matoso, quadrinistas underground, e expondo suas angústias e preferências musicais. Publicam mensalmente um fanzine, o Sinal de Fumaça, divulgando as rádios auto-denominadas "selvagens" e toda a cultura marginal das HQ. 
Eles dizem: 
"Enquanto setores da sociedade brasileira e mesmo internacional procuram discutir a política de concessão dos meios de comunicação, nós não deixamos por menos e há vários anos ignoramos o Estado e seus órgãos de repressão, como o extinto Dentel & Cia. Varamos o monopólio das comunicações, atropelamos os medievais caciques locais com suas ‘rádios populares’, deixamos comendo poeira as retrógradas ‘carroças’ de som da política de propaganda massiva e tomamos os ventos. Isso mesmo, não vamos ficar aqui pedindo licença para usar aquilo que sempre foi nosso. O direito de falar."79 
As emissoras anarquistas fogem de organizações com vínculos partidários. Participam do Coletivo Nacional de Rádios Livres e da Arlesp até o momento em que sentem que as associações não pretendem tomar um rumo autogestionário, com uma participação efetiva de todos. Trabalham anonimamente, exercitando a liberdade de expressão. Resistem, tentando sempre trazer o movimento para os ideais de autonomia diante do Estado, dos partidos políticos e das religiões. 
"Só não apóio duas coisas: drogas e partidos. Nada impede que cada um use e vote, mas a partir de uma rádio livre você não pode servir a interesses de grupos que visam explorar os outros. A liberdade de informação tem que estar voltada para a melhoria das condições de vida e do relacionamento entre as pessoas", afirma Cavalo Doido.
Segundo ele, os setores que já têm canais de expressão na imprensa, ou que têm canais próprios na mídia, como os evangélicos, não têm nada a ver com a idéia inicial de rádio livre. "Eles estão sendo oportunistas, tanto os evangélicos quanto os piratas. A única coisa de rádio livre que eles têm é um transmissor de baixa potência. Não acrescentam nada em termos de novas linguagens, novos discursos..."
"É mil vezes mais fácil - continua - tocar um projeto comercial, que não atinja ninguém, que não fira interesses. É mais fácil ser dono de rádio do que tentar desenvolver um projeto autogestionário, onde todos são donos da emissora, discutem tudo e fazem de tudo. Enquanto a Estação Apache viveu sua primeira fase, de divulgação do ideário anarquista & produção marginal e aproximação com os setores afins da região, tudo era mais fácil. Eu, praticamente sozinho, tocava o barco com relativa facilidade. Quando, porém, fizemos contato com as 15 pessoas que a constituíram, numa segunda fase, a coisa pirou minha cabeça. Tínhamos que explicar tudo, mostrar a literatura sobre rádios livres, trabalhar a desinibição com o microfone, mexer em botões... Foi um desgaste tremendo. Claro, tudo feito com um puta tesão libertário, é óbvio." 
A Apache está "recolhida à sua humilde tenda, assistindo ao tagarelar quase que oficialesco" e, acredita Cavalo, "jamais será legalizada". "Eu não o desejo", acrescenta. "Talvez esses que por aí agora proliferam, escrevendo a sua (deles) versão da história das rádios livres, sejam os vencedores mesmo (no mais puro sentido branco, cristão & ocidental do termo vencer). Mas... quem sabe... um índio virá (ainda) impávido quem nem Mohamed Ali, virá sim, virá que eu vi..."
Na universidade


Projeto da Rádio XI
"A Rádio XI é uma rádio livre comunitária, alternativa, sem fins lucrativos ou partidários, possuindo baixa potência e pequeno alcance."
 

As universidades são um ambiente propício para a instalação de rádios livres. As emissoras costumam ser montadas em centros acadêmicos ou dentro do campus e revelam a preocupação dos estudantes com as questões da educação e da cultura. Existem dezenas de experiências, nos mais variados formatos, desde rádios comunitárias que integram alunos, professores e funcionários até aquelas que são operadas por um estudante somente. 
A própria Xilik nasce dentro da PUC de São Paulo e tem na reitoria um de seus maiores apoiadores. Contemporânea a ela, a Rádio Experimental Universitária retoma em 1985 as experiências de rádio livre iniciadas um ano antes e interrompidas pelo Dentel, que exige do reitor da UNB - Universidade Nacional de Brasília a desativação da "pirataria" no campus. Outras experiências são realizadas na Universidade Federal do Rio Grande do Sul e na Federal de Pernambuco. 
Mais recente, a Rádio Muda, da Unicamp - Universidade de Campinas, opera dentro do campus levando ao ar, no 106.X mHz, uma programação diversificada e dirigida a alunos, professores e funcionários. Mais de 50 pessoas se revezam na apresentação e produção dos programas, que privilegia música jovem e o "bom senso", como definem seus organizadores. A propaganda é proibida e a rádio é sustentada pela comunidade. Em Limeira, próximo a Campinas, entra no ar, em dezembro de 1994, a Rádio Surda. Para o começo de 95, espera-se a Rádio Cega.
A Universidade Federal de Santa Catarina também tem a sua experiência com a 107 - Rádio Universitária Livre, criada em 1989. No primeiro dia de funcionamento, em 25 de julho, a rádio protesta contra a expulsão dos agricultores sem-terra da frente do Palácio Barriga Verde, a mando do governo do Estado. A reação é rápida e o Dentel solicita o fechamento da rádio à reitoria da universidade, encontrando a resistência dos estudantes.
A rádio continua no ar, de segunda a sexta, das 10h às 20h, veiculando uma programação que também serve à reitoria, com divulgação de comunicados sobre a vida acadêmica dos professores, alunos e funcionários. Aumenta o seu raio de ação e passa a transmitir para bairros vizinhos ao campus.
Outras experiências são levadas em frente, como a Rádio Livre, da ECA-USP, a TX 107.3, da Universidade Federal do Espírito Santo, a Alternativa, em Campo Grande, outra Alternativa em Manaus, a Papa Goiaba, da Universidade Federal Fluminense, além de emissoras na UNB, em Salvador, João Pessoa, Recife, Goiânia e Palmas. 


São Francisco livre
Na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no Largo São Francisco, a Rádio XI de Agosto já faz história. Transmite desde 1989, sempre mudando de mãos, conforme os estudantes vão ingressando na vida profissional. Atualmente está se reestruturando e sobrevive por iniciativa do quartanista Rodrigo Lobo, que tenta convencer os estudantes de Direito sobre a importância de uma rádio universitária. 
Numa primeira fase, a rádio funciona em vários lugares até ser instalada no alto do prédio do Departamento Jurídico do Centro Acadêmico XI de Agosto, na Praça João Mendes, um dos pontos mais altos da cidade. Transmite de forma clandestina, irregularmente e cobrindo a Voz do Brasil. Em abril de 93, com a mudança de gestão, Rodrigo reativa o Núcleo de Comunicação Livre da faculdade e inicia um trabalho aberto. Organiza debates sobre o assunto e audiências públicas sobre a Lei de Informação Democrática.
Redige o Projeto Cultural Rádio XI, com ata registrada em cartório, definindo o caráter da emissora, aprovada em assembléia dos estudantes. "A Rádio XI é uma rádio livre comunitária, alternativa, sem fins lucrativos ou partidários, possuindo baixa potência e pequeno alcance. Entre seus objetivos estão lutar pela descriminação das transmissões de baixa potência e pequeno alcance e lutar pela democratização dos meios de comunicação", afirma o projeto.
O estudante também inicia uma pesquisa, um "lobby", como ele gosta de dizer, junto aos procuradores da República, quando percebe que já existe um certo consenso para o pedido de arquivamento dos processos contra as rádios livres. 
Em julho de 1994, a rádio volta a funcionar na Casa do Estudante, na avenida São João, centro de São Paulo. A inauguração é marcada, então, para o dia 11 de agosto, que acontece com a presença do diretor da Faculdade de Direito, professor Álvaro Villaça Azevedo, representantes do movimento de rádios livres, e os presidentes dos Sindicatos dos Jornalistas e dos Radialistas do Estado. Convidado para ser patrono da rádio, o jurista Gofredo da Silva Teles Jr., não só aceita, como redige um manifesto de apoio, que é gravado e dá início à transmissão ao vivo da Rádio XI de Agosto. 
Hoje, a rádio dos estudantes do Largo São Francisco transmite sem compromissos com horário e com a regularidade, mas com projeto de se organizar e abrir espaço para as comunidades próximas ao campus. 


Projetos Comerciais
"Tem anúncios sim, senão como é que eu vou viver, como vou comer?"
Valmir Ribeiro Torres
No Brasil, até o final da década de 80, havia poucas rádios com projetos comerciais. Desde o início dos anos 90, no entanto, elas crescem de forma acelerada e de maneira isolada. Possuem tendência oficialista e têm como razão objetiva o lucro proporcionado pela publicidade. São diferentes das rádios sem fins lucrativos, como a Novos Rumos, por exemplo, que também vende anúncios, mas não tem planos de expansão e se organiza com a participação ativa da comunidade. 
As piratas brasileiras vendem anúncios para comerciantes locais e alugam horários para locutores ou comunicadores que, por sua vez, fazem a comercialização do espaço contratado. Ainda estão em fase de acumulação de capital e retorno para a manutenção e expansão das emissoras. O que rege o seu funcionamento não é a organização sem fins lucrativos, e sim a acumulação de capital. 
Muitas delas estão fincadas em comunidades locais, normalmente de bairros, e procuram até abrir espaços para a produção cultural local. Mas a estrutura básica da programação é montada tendo como referência a moda lançada pelo mercado de bens culturais. Seguem a mesma linha das rádios oficiais e se especializam em oferecer uma programação que atende ao "gosto médio" do público, porque, segundo os programadores, é certeza de audiência. 
São rádios com forte apelo, boa audiência e simpatia dos moradores locais, conferidas pela quantidade de telefonemas diários e pela participação do público em festas regulares ou promoções. O ouvinte tem fácil acesso à rádio, mas sua participação está restrita a visitas às instalações e aos oferecimentos e dedicatórias musicais. 
Investem na infra-estrutura, procurando melhorar os equipamentos, organizar estúdios e discotecas e profissionalizar funcionários, operadores e locutores. Tentam fazer rádio com competência e servem como uma espécie de "escola" para novos profissionais do rádio. A maioria não respeita direitos trabalhistas e sequer está registrada como pessoa jurídica. Sonham com a regularização administrativa e a concessão de canal pelo Estado.
Desejam a legalização das emissoras de baixa potência e afirmam "estar autorizadas" a funcionar, pelo simples fato de ter providenciado registro em cartório civil ou de ter entrado com pedido de concessão junto ao Minicom. 
Não são autogestionárias e normalmente têm um proprietário na figura do "diretor". Muitas entram na lógica mercantil, aumentando as potências de seus transmissores e criando problemas técnicos de interferência em outras emissoras ou serviços de telecomunicações. 
Seus operadores fazem parte da chamada sociedade civil desorganizada. São donas-de-casa, jovens desempregados, profissionais oriundos do rádio oficial, ex-locutores, todos investindo no rádio como um bom negócio para vencer na vida e ascender econômica e socialmente. 
Apaixonam-se pelo rádio, sabem que estão desobedecendo a lei e concordam que a comunicação social precisa ser democratizada, mas se negam a atuar coletivamente ou a aprofundar a discussão sobre a questão.
Segundo Fontcuberta e Mompart, a comercialização é o grande fantasma que ronda sobre todos os meios que pretendem ser alternativos80, trazendo problemas para a independência proposta pelas rádios livres. Esses autores entendem ser necessário uma crítica direta e uma comunicação alternativa, que levem em conta, de uma forma radical, a problemática real que envolve a publicidade. 
A sobrevivência econômica das rádios, no entanto, é um fato e uma necessidade que precisam ser encarados. Retomando os exemplos, a Reversão resolve a sua questão financeira fora do próprio meio, obtendo recursos de um bar e garantindo a independência. A Novos Rumos faz uma divisão participativa do lucro proporcionado pela publicidade. A Paulicéia prefere garantir a sobrevivência econômica através de rifas, bailes, com a participação da comunidade. 
Surge então uma contradição exatamente aqui. As rádios comerciais/musicais, que vendem anúncios, resolvem questões técnicas e conseguem manter-se com regularidade, reproduzindo a linguagem oficial. Por outro lado, as rádios que não adotam anúncios e tentam sobreviver através de projetos financeiros alternativos padecem de problemas também graves, como a impossibilidade econômica de evoluir tecnicamente e, em consequência, a perda da audiência e dos próprios projetos para as emissoras comerciais. 


Comercial local
A Nova Geração FM transmite diariamente, das 8h às 24h, para o bairro da Vila Formosa e localidades próximas, na zona leste de São Paulo. Com um transmissor de 40 W, sintonizável na freqüência 98.9 mHz, ela está em funcionamento desde setembro de 1991, alcançando um raio de 8 a 15 Km. 
Possui um estúdio especialmente construído para a rádio e está instalada com bons padrões técnicos, trabalhando com transmissor de cristal sólido, freqüência digital e transmissão em estéreo. É uma emissora essencialmente musical, com muito rap, samba e MPB na programação, organizada com sugestões do ouvinte através do telefone. 
"Tem anúncios sim, senão, como é que eu vou viver, como vou comer?", afirma Valmir Ribeiro Torres, proprietário da Nova Geração. Ele vende anúncios para pequenos comerciantes da região, que pagam uma mensalidade de um salário mínimo para ter seu estabelecimento anunciado cinco vezes ao dia. "Não há concorrência com as rádios oficiais. O Bradesco e a Coca-Cola jamais anunciariam na minha rádio. Ninguém vai roubar audiência nem fatia de mercado de ninguém. As emissoras grandes e comerciais não têm o que temer das rádios livres", garante.
A Nova Geração contrata três pessoas profissionalizadas, que atuam ao mesmo tempo como locutores, operadores e recepcionistas. "Às vezes até como faxineiro", acrescenta Valmir. Para montar a rádio, segundo ele, teve de vender o carro e o telefone. "Eu era gerente de uma empresa, quando conheci a rádio do meu irmão, uma emissora evangélica. Cheguei em casa e tentei sintonizá-la, mas não consegui. Telefonei para ele, reclamando, e ele disse que eu tinha de montar uma pra mim", conta.
"Comecei a investir em uma rádio e fazia meus programas somente nos fins-de-semana. Fiquei apaixonado pelo negócio. Depois de nove meses, joguei 13 anos de emprego fixo para o alto. Passava nas lojas, enchia o porta-malas de discos e jogava na mão dos caras que me ajudavam na locução. Ainda não vendia anúncio. Pois bem, 40 dias depois, a Polícia Federal fechou a rádio. Imagina o meu desespero".
Em junho de 1992, os equipamentos da emissora, inclusive três ventiladores, usados para secar a tinta do estúdio, são apreendidos. O programa estava no ar, quando Valmir recebeu voz de prisão. O processo corre atualmente na 5ª Vara da Justiça Federal, sem que ele tenha sequer contratado um advogado. Um abaixo-assinado no bairro recolheu mais de 4 mil assinaturas, pedindo a volta da rádio - antes da apreensão chamada somente Geração. 
A emissora fica fora do ar durante um ano e dois meses e volta em agosto de 1993, com o nome de Nova Geração, no mesmo endereço e freqüência. "Ou se faz rádio para valer ou não se faz nada", afirma Valmir. E acrescenta: "quantas vezes fecharem a minha rádio, serão as vezes que ela vai voltar". 
"Pode chamar de rádio livre, clandestina, pirata, o nome que quiser. O caminho é o da legalização, embora eu não acredite que ela venha. Já procurei o Ministério das Comunicações para me informar, mas é inviável." Valmir acha que o movimento precisa se profissionalizar mais, trabalhar com equipamentos mais modernos e uma programação alternativa, mas não quer saber de coletivos. Ele chega a participar de algumas reuniões da Arlesp, a associação criada após a apreensão da Reversão, mas desiste quando Leo Tomaz se candidata a vereador, pelo Partido Verde, nas eleições de 1992. 
Os Racionais MC's também
A Nova Geração mede a audiência através do telefone, "que não pára de tocar", garante Valmir. Um exemplo é a estréia de um novo programa de samba, transmitido das 11h às 13h - o atual preferido pelo público. "Foram 87 telefonemas, fora os que tentaram ligar e estava ocupado. É dessa forma que a gente sabe o que o ouvinte quer."
Outro programa famoso na região é o Geração Rap, levado ao ar de segunda a sexta, das 14h às 15h, e aos sábados e domingos, das 17h às 19h. O locutor do programa, Adilson Petita, 22 anos, trabalha há cinco anos como DJ de bailes e se ofereceu para trabalhar na Nova Geração. "Quero me profissionalizar. Já fiz alguns bicos em rádios como a Bandeirantes e a Metropolitana, mas aqui tenho a oportunidade de me aperfeiçoar", afirma. 
O programa de fim-de-semana costuma reunir grupos de rap da região dentro da rádio, com apresentações ao vivo. Entre os hoje famosos que se apresentaram na Nova Geração estão o Doctor’s MC, Filosofia de Rua e União Break Rap. "Também os Racionais MC, que agora são sucesso nacional, foram tocados primeiro aqui, há três anos atrás", lembra o locutor com bastante orgulho. 
A Nova Geração não faz jornalismo, mas divulga gratuitamente as sociedades amigos de bairro da zona leste, os postos de saúde, os eventos das oficinas culturais e também faz chamadas de prevenção à AIDS. Produz pequenos alertas às donas-de-casa sobre os perigos, por exemplo, do botijão de gás, e planeja um programa inteiramente voltado para elas.
O ouvinte: "Só dá Nova Geração..."
As donas-de-casa Patrícia Ferreira Santos, 30 anos, e Marisa Rinco, 23 anos, moradoras da Vila Formosa, não só gostam da Nova Geração como afirmam que o rádio delas "quebrou" no 98.9 mHz. "Vamos dormir e acordamos com ele sintonizado na Nova Geração. Eles tocam o que a gente gosta de ouvir, samba, rap... As vozes dos locutores são gostosas e, o que é melhor, quando vamos à rádio oferecer músicas, somos muito bem tratadas. Eles nos dão atenção", destaca Patrícia.
Marisa conta que para conseguir sintonizar a rádio ela teve de comprar uma antena para o seu aparelho receptor. "Comprei e não me arrependo. Acho uma delícia ter uma rádio aqui perto da minha casa. Viramos freguesas."


Uma pirata no Aeroporto
Valcides Benjamin, 46 anos, era locutor das rádios Cumbica e São Paulo, em Guarulhos, na Grande São Paulo, discordava de muito do que via e pensava: "Se um dia eu puder montar uma rádio, vou agir diferente." Para ele, uma rádio precisa oferecer utilidade pública e dar espaço ao cidadão comum. Com essa idéia na cabeça, ele visita o Minicom, obtém informações para entrar com pedido pela via legal e encomenda um projeto de viabilização de canal a um engenheiro. Mas logo desiste diante dos altos valores cobrados pelo profissional e pelo Minicom. 
Sem esquecer a idéia, Valcides parte para a organização de uma emissora de alcance local. "Fiquei sabendo da proposta das rádios livres através de uma entrevista num jornal da TV Bandeirantes. Como sempre gostei de rádio, ficava ligado em emissoras diferentes na freqüência e percebi que muitas falavam o nome dos bairros de onde transmitiam. Um dia, li um anúncio de transmissores no jornal Primeira Mão e acabei chegando num crente que me montou um transmissor de 50 Watts", conta. 
A Transguarú FM é instalada no 102.1 mHz, no início de 1992, e funciona durante dois anos e sete meses até ser fechada pelo Minicom e pela Polícia Federal, em junho de 1994, sob alegação de estar interferindo no serviço de comunicação do Aeroporto de Guarulhos. 
Valcides tinha organizado a rádio como uma sociedade de "concessionários". "São 18 colaboradores ou concessionários que compram o horário, vendem seus próprios anúncios e pagam uma cota mensal, que é revertida para a manutenção da rádio". Ex-candidato a vereador pelo PRN - Partido da Renovação Nacional, Valcides nega qualquer objetivo político-partidário para a rádio, "porque pobre não ganha eleição", e tampouco admite fins lucrativos em seus planos. "A gente espera no futuro ao menos a carninha da semana, mas por enquanto eu vivo mesmo é do meu emprego", diz.
A programação é feita por um profissional contratado para a função e aprovada pela diretoria da rádio. Alair Barroso de Carvalho, 52 anos, com seis discos de música sertaneja gravados, é um dos locutores, responsável também pela administração da emissora. Depois de enfrentar muitas dificuldades em sua carreira, ele apresentava diariamente o seu próprio programa de música sertaneja, o "Kishow de Música", além de incluir a tradicional "Ave Maria", às 18h, apenas para manter uma tradição do rádio.
"Fazia o programa com todo carinho, como se estivesse na Globo, mas com muito mais liberdade para trabalhar. Na Transguarú não tinha jabá. Sofri muito com isso. Nunca paguei e muitas vezes não fui tocado por esse motivo. Nós mostrávamos o que há de novo na música sertaneja, as duplas novas. Às vezes, organizávamos shows na cidade para mais de cinco mil pessoas, levando grupos de pagode, samba e sertanejo. Tudo de graça", afirma. Hoje, Alair está trabalhando em uma rádio oficial da cidade.
Todos os domingos, a Transguarú transmite um programa especial para novos artistas. O "Espaço para Novos Talentos" acontece ao vivo, das 12h às 13h, e abre o microfone para artistas da região. "Bastava trazer uma fitinha, que nós analisávamos e colocávamos no ar", afirma Valcides. "Outro dia tinha um rapaz aqui, com o disco embaixo do braço, esperando para ser divulgado. Não deu tempo de entrar na programação. Olhei pro cara, ele triste, quase chorando, fiquei com pena, chamei e dei o disco para o locutor. Abri a rádio para ele e disse: vai e mostra o seu trabalho, sinta-se em casa. Aqui não é rádio de exploração. É rádio que o povo vem e se sente em casa."
Outro locutor-concessionário é JPS, 42 anos, ex-locutor da Rádio Difusora de Caruarú, Pernambuco. Está em São Paulo desde 1971 e apresentava o "Passarela Nordestina", uma das maiores audiências da rádio. Segundo JPS, o grande interesse pelo seu programa pode ser atribuído às fitas e discos especiais que ele trazia diretamente do Nordeste. "Vim com a mala cheia de músicas de raízes. Aqui ninguém acha um Azulão ou um Bibiu do Caruarú nas grandes rádios. E é isso que os compadres daqui querem ouvir."
Antes do fechamento, JPS encara o operador e faz a sua locução: "A Passarela Nordestina é em São Paulo. Bom dia Gerôncio, Lurdinha, Paulinha, aí do Jardim Iporanga. Auto-peças Carretão vende tudo mais barato. Ouvinte do Passarela tem 5% de desconto."
Valcides estava seguro de ter o apoio de vários políticos da região, entre eles o prefeito de Guarulhos, Vicente Papotto, do ex-prefeito Paschoal Thomeu e dos deputados Roseli Thomeu, Jorge Tadeu Mudalem e Fausto Miguel Martello. Segundo ele, uma rede de políticos estava aderindo à emissora e, por isso, não tinha interesse em participar da Arlesp. 
Depois da ação da polícia, ele mudou de idéia. "Bati na porta desses políticos todos que eu divulguei em época de eleição e eles nem me receberam pra saber o que aconteceu. Procurei a Arlesp, mas também não deu certo. Não quero saber de mais ninguém, nem de nada. Vou fazer rádio no interior", conclui.


Pirata se confunde com oficial
Dimensão FM. É o nome de uma rádio de 200 Watts, uma alta potência, para o padrão das rádios livres, fincada em um prédio de três andares de uma avenida comercial do bairro do Tucuruvi, na zona norte de São Paulo. No 102.1 mHz, com 24 horas de programação, "sem religião e política", a Dimensão investe no samba e no rap e ganha audiência das emissoras oficiais. 
São três sócios-proprietários e idealizadores da rádio. Mércia Brujati Príncipe, 37 anos, viúva, duas filhas e ex-dona-de-casa está trabalhando pela primeira vez em conjunto com Wallace Lins Araújo, 18 anos, estudante da sétima série e ex-office-boy, e Luciano Simões, 25 anos, ex-comerciante, que teve a idéia de montar a sua rádio, depois de trabalhar em outra pirata, a Espaço FM. Alugam horários para nove locutores, que pagam 100 reais por hora, e vendem seus próprios anúncios para os comerciantes locais.
Primeiro instalam a emissora dentro de uma das casas dos sócios. Segundo Mércia, o sucesso é tão grande que precisam alugar uma sala, onde montam um estúdio bem equipado. "Tomamos todos os cuidados, o prédio é isolado e o transmissor está ajustado. Já fizemos pesquisa com os vizinhos e quando surge algum problema, a gente procura resolver."
A Dimensão FM faz tanto sucesso que é até confundida com uma emissora oficial e dá entrevista à Revista Veja, falando sobre a explosão do samba no rádio. As festas que a rádio organiza no bairro, com apresentação ao vivo de grupos de samba e promoção de brindes, reúnem cerca de seis mil pessoas em uma grande avenida da zona norte, devidamente interditada pelo serviço de trânsito da prefeitura e com segurança fornecida pela Polícia Militar. 
Os seus proprietários não participam de nenhum coletivo, nem se relacionam com outras rádios. "Não sabíamos de nada. Agora é que estamos nos informando sobre o movimento de rádios livres. É difícil imaginar que estamos cometendo um crime porque não estamos prejudicando ninguém. Estamos nessa e vamos tentar levar em frente, respeitando as regras e, quem sabe, conseguindo uma concessão", planeja a ex-dona-de-casa.


Capítulo 6
O pequeno e o mega
Ocupação do dial
Atualmente existem rádios dos mais variados formatos, desde comerciais/musicais, comerciais/evangélicas, comunitárias/autogestionárias de bairro, de universidades, de grupos culturais, anarquistas, de movimentos musicais, de minorias e muitas outras.
A comunicação social no Brasil vive em 1995 uma situação inédita em sua história. Centenas de rádios livres ou emissoras não-autorizadas estão transmitindo simultaneamente às rádios oficiais. Existem rádio livres ativas em todos os Estados, com os mais diferentes objetivos e projetos de comunicação. A grande maioria utiliza transmissores e antenas caseiros, de fácil domínio técnico, baixo custo e alcance local, e ocupa espaços vazios das faixas de FM - Freqüência Modulada ou, o que é um pouco raro, de AM - Amplitude Modulada do rádio. 
Somente na Grande São Paulo, segundo dados da Delegacia Regional de Telecomunicações do Ministério das Comunicações - Minicom, existem mais de 80 denúncias de rádios dessa natureza e as estimativas oficiais apontam bem mais do que 100 emissoras somente na Grande São Paulo. 
Em pesquisa realizada para este trabalho, com a colaboração do DX-Clube Paulista, uma associação de rádio-escuta, foram sintonizadas 50 emissoras livres, entre os meses de março de 1994 a fevereiro de 1995, a maioria localizada na zona norte da cidade. Dessas emissoras, 44% têm caráter religioso/evangélico, 24% comercial/musical, 24% cultural e 8% não foram identificadas. Do total, 68% têm fins lucrativos, 24% são sem fins lucrativos e 8% não foram identificadas.
Esse é um primeiro retrato do movimento atual, que é resultado da própria estrutura da sociedade brasileira e de seu contexto sócio-econômico e cultural. Jovens desempregados, profissionais dos mais variados setores, donas-de-casa, evangélicos, comunidades de bairros, grupos com atividades culturais, um verdadeiro exército desprezado pela mídia oficial utiliza o rádio como meio de comunicação e exercita diariamente a liberdade de expressão. 
São grupos movidos por objetivos que vão desde a prática da desobediência civil, a divulgação de cultura local ou de religião, o desejo de realizar sonhos de consumo e ascensão social ou até o simples prazer de se expressar por uma tecnologia que leva a voz além de seu próprio alcance. 
As rádios não-oficiais sempre existiram paralelas à história da radiodifusão e são, na realidade, a expressão de um determinado momento e circunstância de uma sociedade, assumindo as características dos grupos que as organizam e do ambiente em que se instalam. Diferentes em objetivos ou formas de organização, todas elas trazem o traço comum de colocar em prática as liberdades de expressão e de opinião e de exercitar os direitos à informação e à comunicação. 
Ao longo do século XX e pelo mundo afora, são processos dinâmicos, mutáveis e aparecem e desaparecem como se obedecessem a um movimento de fluxo e refluxo. Podem se organizar com objetivos políticos explícitos de interferir nos sistemas de monopólio da comunicação social, a exemplo dos movimentos europeus, ou com características de arma de combate em guerras e guerrilhas, como ocorreu na Segunda Guerra Mundial, na guerra do Vietnam e na revolução cubana. 
Atualmente existem rádios dos mais variados formatos, desde comerciais/musicais, comerciais/evangélicas, comunitárias/autogestionárias de bairro, de universidades, de grupos culturais, anarquistas, de movimentos musicais, de minorias e muitas outras.
Em São Paulo, por exemplo, a maioria das intervenções com caráter comercial/musical e comercial/evangélica, reproduz a mídia oficial, explorando o rádio com a venda de anúncios, aluguel de horários e divulgação de produtos do mercado organizado de bens culturais. Esse formato, na prática, não traz inovações na linguagem e apenas miniaturiza o sistema de comunicação oficial. 
De qualquer forma, mesmo que não sejam esses os seus objetivos, essas emissoras têm importância quantitativa e contestam pela base o aparato legal da política centralizadora da comunicação social. Apesar das diferenciações que são próprias do movimento, muitas das intervenções, a exemplo das rádios Reversão, Novos Rumos e Paulicéia, trazem perspectivas de uma renovação, podendo ser precursoras de novas relações de comunicação social e, portanto, das relações sociais e políticas. 
Na Europa, onde o movimento teve início, apesar de todas as complicações que determinaram a perda de projetos democráticos para projetos comerciais, seu impacto demonstrativo provocou mudanças na estrutura e no sistema oficial de comunicação. Mesmo que essas não tenham sido revolucionárias, houve avanços na democratização da comunicação. Diferente do Brasil, as rádios européias nasceram como instrumento de comunicação de novos sujeitos que se organizam nos movimentos sociais, que eclodiram no final da década de 60. 
No Brasil, as dificuldades históricas de organização da sociedade civil em movimentos sociais, somam-se a uma concepção paternalista e instrumentalista de setores à esquerda que condiciona a democratização da comunicação à mudança estrutural do sistema de governo. Paternalista porque corresponde a um certo "nós democratizaremos a comunicação quando chegarmos ao poder". E instrumentalista porque vê os veículos de comunicação unicamente como meio de poder, sem considerar a liberdade (inclusive e especialmente a de expressão) como um fim em si mesmo. As rádios livres são vistas, assim, ainda como prática de rebeldia e de transgressão e não como exercício da liberdade de expressão, que é uma garantia fundamental de caráter primeiramente individual, segundo o artigo 5º da Constituição do País. 
Rádios livres sintonizadas em São Paulo em 1.995
	Rádios 
	Freqüência 
	Em atividade 
	Região
	Formato

	ÁGUA VIVA FM
	102.1 mHz
	Sim
	Brasilândia-zn
	Com. evangélica

	ATALAIA FM
	103.7 mHz 
	Sim
	Ferraz de Vasconcelos-GSP
	Com. evangélica

	ALVORADA AMIGA FM
	92.5 mHz
	Sim
	Guarulhos
	Com. evangélica

	AMOR FM
	106.7 mHz
	Sim
	Guarulhos
	Com. evangélica

	BETA FM
	96.5 mHz
	Sim
	Casa Verde-zona norte
	Com. evangélica

	BIXIGA FM
	98.1 mHz
	Ignorado
	Bela Vista-Centro
	Cultural musical

	BLACK FM
	96.5 mHz
	Ignorado
	Ignorado
	black music 

	CENTRAL FM
	91.7 mHz
	Não
	Centro
	Comercial 

	DOWN FM
	não fixa
	Em projeto
	não fixa
	Cultural portadores de Síndr. de Down

	DIMENSSÃO FM
	102.1 mHz
	Sim
	Tucuruvi-zona norte
	Comercial musical

	DOCE HARMONIA
	96.5 mHz
	Sim
	Pirituba-zona norte
	Com. evangélica

	ESPERANÇA FM
	94.1 mHz
	Sim
	Penha-zona leste
	Com. evangélica

	ESTÚDIO FM
	107.5 mHz
	Sim
	Vila Medeiros-zona norte
	Musical

	ESPAÇO FM
	108.3 mHz
	Sim
	Pq. Edú Chaves- zona norte
	Comercial musical

	FANTASY FM
	98.9 mHz
	Não
	Vila Gustavo-zona norte
	Comercial musical

	FREE FM
	106.7 mHz
	Sim
	V. N.Cachoeirinha -zona norte
	Com. evangélica

	FREQÜÊNCIA DA PAZ FM
	108.3 mHz
	Sim
	Franco da Rocha
	Com. evangélica

	FILADÉLFIA FM
	88.5 mHz
	Sim
	Pirituba-zona norte
	Com. evangélica

	GÊNESIS FM
	106.7 mHz
	Sim
	Guaianazes-zona leste
	Comercial musical

	GUAIANAZES
	87.7 mHz
	Sim
	Guaianazes-zona leste
	Com. evangélica

	HOT FM
	106.7 mHz
	Ignorado
	Ignorado
	Musical-rock

	INDEPENDÊNCIA FM
	102.9 mHz
	Sim
	Itaquaquecetuba
	Com. evangélica

	ITAQUÁ FM
	98.1 mHz
	Ignorado
	Itaqueaquecetuba
	Com. evangélica

	JC FM
	100.5 mHz
	Sim
	Jaçanã/zona norte
	Com. evangélica

	JERUSALÉM DE DEUS*
	95.1 mHz
	Sim
	Brasilândia-zona norte
	Com. evangélica

	JUQUERI FM
	106.7 mHz
	Sim
	Franco da Rocha
	Cultural musical

	LAZER FM 
	97.3 mHz
	Sim
	Taboão da Serra-G. S.Paulo
	Comercial musical

	LOUVORES FM
	101.3 mHz
	Sim
	Freguesia do Ó
	Com. evangélica

	MEMORIAL FM
	92.5 mHz
	Ignorado
	Ignorado
	Ignorado

	MISTER TONI
	108.3 mHz
	Sim
	V.N.Cachoeirinha-zona norte
	Cultural musical

	MODELO FM
	88.7 mHz
	Sim
	Indaiatuba
	Ignorado

	MUDA FM
	106.X mHz
	Sim
	Unicamp-Campinas
	Cultural musical

	NOVA FREQÜÊNCIA
	98.1 mHz
	Sim
	Vila Formosa-zona leste
	Comercial musical

	NOVA GERAÇÃO FM
	98.9 mHz
	Sim
	Vila Formosa-zona leste
	Comercial musical

	NOVA * JERUSALÉM FM
	95.1 mHz
	Sim
	Cangaíba- zona leste
	Comercial musical

	ÔNIX FM
	97.3 mHz
	Sim 
	Vila Ré-zona leste
	Com. evangélica

	ONZE FM
	98.9 mHz
	Sim
	Centro
	Cultural musical

	PAMPAS FM
	106.9 mHz
	Sim
	Carapicuíba- Grande S.Paulo
	Comercial musical

	PAULISTA FM
	Ignorado
	Ignorado
	Bela Vista-centro
	Musical-pop

	PAULISTANA
	99.7 mHz
	Sim
	Vila Matilde-zona leste
	Com. evangélica

	PARANÓIA FM
	106.5 mHz
	Sim
	Perús-zona norte
	Musical

	RENOVAÇÃO FM
	98.1 mHz
	Sim
	Brasilândia-zona norte
	Com. evangélica

	REVERSÃO FM
	106.9 mHz
	Sim
	Vila Ré - zona leste
	Cultural musical

	SHALOM FM
	106.9 mHz
	Sim
	Osasco
	Com. evangélica

	TUAREG
	106.5 mHz
	Sim
	Poá-Grande S.Paulo
	Cultural anarquista

	TERRA FM
	106.7 mHz
	Sim
	Guarulhos-Grande S.Paulo
	Com. evangélica

	TETRA FM
	106.X mHz
	Sim
	Pinheiros
	Musical

	TRANSBRASIL FM
	102.1 mHz
	Sim
	Guarulhos
	Comercial musical

	TRANSGUARÚ FM
	102.1 mHz
	Apreendida pela PF
	Guarulhos
	Comercial musical

	VIRTUDE FM* 
	várias freq.
	Sim
	Centro
	Com. evangélica


* Rede de rádios evangélicas. 
Sintonizadas entre os meses de março de 1994 a fevereiro de 1995, por Sérgio Partamian, do DX-Clube Paulista, a partir de um receptor marca Sony, Modelo ICF 7600D, antena telescópica, localizado na zona norte da cidade. Colaboração: Chico Lobo. Informações e pesquisa da autora. As rádios que não possuem informações completas não divulgaram telefone ou endereço no ar. 
Cultura do mega
 

Na intensidade do pequeno, para a população da Vila Ré, de Queimados e da Paulicéia, o mais importante e necessário é resolver os problemas de sobrevivência cotidiana.
A prática da rádio livre tem sido constantemente confundida com pura desobediência civil ou com brincadeira de jovens técnicos em eletrônica, mas ela apresenta potenciais de mudança muito mais amplos do que se costuma pensar. 
Com uma atuação local, voltada para os mercados locais de bens simbólicos e de bens materiais, as rádios livres representam uma renovação que pode, até mesmo, beneficiar os grandes meios. Elas se inserem desta forma como contrapartida à ideologia do mega (milhão). Entende-se o "mega" aqui como o privilégio que o desenvolvimento econômico e tecnológico conferiu ao sistema em rede, que distribui a informação de forma massificada, desprezando o receptor e suas particularidades localizadas.
Para democratizar a comunicação social, idéia geralmente aceita como necessidade de uma sociedade que quer avançar na luta pela democracia, não cabe destruir o sistema oficial. É preciso transformá-lo, e, nessa direção, não há negatividade em incorporar a idéia do pequeno como complemento integrante, no sentido local e territorial, da pequena potência, do pequeno alcance e dos pequenos projetos de comunicação. 
Um grande perigo que ameaça o movimento de rádios livres é a resistência de algumas intervenções à idéia do pequeno. É importante mencionar que a maioria das intervenções hoje, especialmente as piratas musicais, reproduzem a estrutura das rádios oficiais e não trazem inovações para o sistema de comunicação social. Quando abraçam a ideologia do mega, essas emissoras partem para um caminho minado que pode destruir as potencialidades dos projetos pequenos de comunicação. 
"Por que os grupelhos, ao invés de se comerem entre si, não se multiplicam ao infinito? Cada um com seu grupelho! Em cada fábrica, cada rua, cada escola. Enfim, o reino das comissões de base! Mas grupelhos que aceitassem ser o que são, lá onde são."81 Isso não significa em absoluto a formação de guetos ou a exclusão social, como pode parecer à primeira vista. Uma rede de pequenas rádios livres independentes, por exemplo, pode se constituir em um grande aparelho de comunicação, capaz de se confrontar diretamente à verdade produzida pelos oligopólios. 
O sistema de comunicação social, tal como ele se apresenta hoje, é resultado de transformações sociais, políticas, econômicas e do seu próprio desenvolvimento tecnológico, que imprimiram o seu formato de rede, de grande, de mega e de nacional. Antes disso, porém, a comunicação é um direito humano, irrenunciável e intransferível, tanto a nível individual quanto social. É o "tornar comum", como indica a raiz da palavra, e é um dos mais importantes palcos de relações de poder, no sentido em que teóricos, como Foucault, colocam a difusão e o consumo da "economia política",82 da verdade produzida - verdade que é difundida por aqueles que detém o saber e o poder. 
Uma das verdades da mídia é a estética dominante, a cultura do grande, do belo, do jovem e do sadio. É a cultura de massa que quer se confundir com a cultura popular. 
A descentralização da produção cultural é uma das reivindicações do movimento de rádios livres. É importante, portanto, aprofundar um pouco a questão cultural, pelo menos para compreender de que forma ela se manifesta como idéia do mega através dos meios de comunicação. 
No sentido de facilitar a discussão do tema, bastante controverso, adotamos aqui a definição antropológica de cultura, no sentido que lhe dá o professor Alfredo Bosi83 de ser "um conjunto de modos de ser, viver, pensar e falar de uma dada formação social". Para o autor, em sociedades modernas e divididas em classes, a cultura deve ser analisada através do critério da pluralidade tendo sempre em vista um horizonte dialético final. Também para a Constituição federal, a cultura são os modos de "viver, de pensar e de agir" da população (g.n.). 
Bosi delimita então quatro faixas extremas, bem marcadas, das culturas brasileiras, que se interpenetram e mantém uma relação de influência. A primeira é a "erudita", produzida nas universidades e no meio acadêmico. A segunda, a "cultura popular", encontra o seu limite no folclore e é basicamente iletrada, que nasce no meio ambiente do homem rústico, sertanejo ou interiorano, além do homem pobre suburbano ainda não assimilado pelas estruturas simbólicas da cidade moderna. 
A essas duas culturas, ele acrescenta aquela que chama de "criadora individualizada" de artistas, escritores, cineastas e intelectuais, que não vivem dentro da universidade e que são vistos como pertencentes a um sistema cultural de elite. Por fim, a "cultura de massas"84 , que Bosi identifica com a "indústria cultural" ou cultura de consumo, na interpretação da Escola de Frankfurt. 
Vimos que a centralização da produção cultural e da informação despreza as diferenças regionais, e que o rádio e a TV alcançam cerca de 90% da população brasileira, a partir do Rio de Janeiro de São Paulo. O que entra pela tela da TV e pelo rádio é a cultura de massa, aquela que é produzida para consumo nacional, com interesses mercantilistas e com reinterpretações da cultura popular. Esta, na idéia do mega - como bem ilustra a declaração do presidente da Abert - assume o caráter de folclore, no sentido pejorativo do termo. Para o mega, cultura popular é tão somente o bumba-meu-boi e não, como vimos, o conjunto dos modos de ser, pensar, falar e agir da população. 
Sabe-se que quanto mais avançam as tecnologias dos meios de comunicação, maiores são os braços da cultura de massa sobre/dentro da cultura popular. O que torna esta ambígua, contraditória e distante do purismo defendido por alguns. Mas, consideramos aqui que a cultura popular está viva porque o povo está vivo, dela fazendo parte não apenas o folclore, mas também os modos locais e regionais de expressão, as estilizações artísticas locais e a ampliação da subjetividade, visíveis na revalorização das liberdades de expressão e de opinião, e das preferências individuais. 
Nesse sentido, Barbero aponta dois tipos de processos que se desenvolvem na América Latina e que reorientam os estudos da comunicação85. Os processos de transnacionalização e os processos de emergência de novos atores sociais e de identidades culturais que, nascidas do regional e do local, tornam visível a existência de outros modos populares de comunicação. 
A comunicação popular dos anos 80 alcança então uma nova etapa, adotando as novas tecnologias que estão ao alcance dos movimentos sociais, como o computador, o telex e o vídeo-cassete. O uso do rádio, embora em menor quantidade e mais restrito aos grupos ligados à Igreja Católica, também passa a ser utilizado através das rádios populares, em sistema de alto-falantes. 
A prática da rádio livre, é de se observar, com o uso de um transmissor de radiodifusão, aparece no caso brasileiro com algumas particularidades. Ela pressupõe a desobediência civil e radicaliza a luta pela democratização da comunicação, escapando um pouco aos moldes do que se convenciona chamar de comunicação popular. 
Os movimentos sociais ainda resistem à prática da radiodifusão livre e o que temos são apenas algumas experiências em que se pratica a comunicação popular, a exemplo das rádios Paulicéia e Novos Rumos. Por isso, não é possível afirmar que as rádios livres produzem somente cultura popular no sentido tradicional do termo, pelo simples fato de serem operadas pela população. Por elas, passam diversas culturas, inclusive a de massa, esta, talvez, até mesmo reinterpretada nas transmissões consideradas reprodutoras do oficial, como as rádios comerciais/musicais. 
Diferente do Brasil, algumas experiências latino-americanas apontam para o uso da radiodifusão livre dirigido à prática da comunicação popular, como instrumento de organização social, educação e emancipação política. Junta-se assim dentro de um mesmo fenômeno de comunicação, uma série de experiências que trazem, desde conteúdos com elementos alternativos e ênfase na cultura urbana, até conteúdos mais populares, voltados para a ação política, destacando projetos de resistência à dominação político-econômica nacional e transnacional.
O cotidiano
Em um tipo ideal, o que se aproxima mais da produção cultural de uma rádio livre é uma outra faixa bem marcada, a da cultura do cotidiano, ou aquela que é formada pelo conjunto dos modos de ser, pensar, falar e agir de uma dada formação social que é delimitada por territórios ou por identidades comuns, agrupadas através de uma geografia não-oficial. A cultura do cotidiano, deixamos claro, também é interpenetrada por diversas culturas, dentro de uma perspectiva dinâmica. 
Uma comunidade de bairro, um grupo de artistas ou um grupo de homossexuais, por exemplo, podem ter a sua própria produção cultural reinterpretada e interpenetrada pelas culturas erudita, popular e de massa. Porém, no sentido mesmo de delimitá-la, falamos aqui da intensidade do pequeno, que privilegia o cotidiano e a necessidade de sobrevivência social, econômica e cultural.
Isso não exclui a rádio livre da responsabilidade para com a produção de culturas mais globalizadas, mais voltadas para o conceito de nação e de emancipação social. Pelo contrário, a cultura do cotidiano (do pequeno) estabelece identidades dentro de uma diversidade que, aí sim, o global pode representar.
É uma cultura que normalmente não é catalogada pelos grandes meios, não é registrada nem documentada. Uma cultura que se perde porque privilegia o pequeno. E o pequeno, na ideologia do mega, é como o velho, o feio e o doente. Não há espaço para eles na concepção dos que exploram a mídia tão só como meio mercantil. 
Na intensidade do pequeno, para a população da Vila Ré, de Queimados e da Paulicéia, o mais importante e necessário é resolver os problemas de sobrevivência cotidiana. Ela quer saber o que acontece na rua do seu bairro, quer acabar com as enchentes, ter um posto de saúde com mais recursos e bons médicos, quer urbanização nas favelas, mais escolas e bons professores para seus filhos. E ela já aprendeu que, para a sobrevivência cotidiana, é indispensável um meio próprio de comunicação, que torne a cidadania possível. 
A população quer comerciantes e políticos honestos, quer prazer e lazer, quer mostrar a sua arte, a sua música e a sua poesia. Os portadores de Síndrome de Down, os homossexuais, os negros, as mulheres, as minorias querem se comunicar com seus pares. Todos querem mais democracia, que se traduz na pluralidade representada pela intensidade do pequeno com a sua parcela de poder, que não existe sem acesso às tecnologias. "Trata-se de analisar a marginalidade, não como uma manifestação psicopatológica, mas como a parte mais viva, a mais móvel das coletividades humanas nas suas tentativas de encontrar respostas às mudanças nas estruturas sociais e materiais."86 
Qualquer meio de comunicação que dê voz a esses desejos tem audiência certa. Na intensidade do pequeno, a enchente que destruiu o eletrodoméstico, os livros ou o aparelho de rádio pode ser notícia no veículo local, e este mantém relações de poder suficientes para que as causas sejam apuradas.
Na cultura do mega, quando o fato é uma enchente, por exemplo, o que vai para a mídia são os casos de morte, a tragédia, porque precisam ter apelo no mínimo regional. A população quer o nacional, quer se sentir inserida dentro de um projeto grande, mas neste caso ela está se referindo à necessidade, à sobrevivência no cotidiano. Ela quer fazer uso do seu direito à comunicação social. 
O que a rádio livre propõe é exatamente o resgate dessa cultura adormecida na mistificação entre o popular e o nacional, este entendido aqui como o próprio mercado. A identidade nacional, reforçada pelo sistema em rede de comunicação social e pela distribuição mercadológica dos bens culturais, passa a se confundir com o próprio consumo. Um programa ou um disco passa a ser popular quando é visto por uma quantidade maior de consumidores. "Nesse sentido, pode-se afirmar que o nacional se identifica ao mercado."87 
É quando podemos entender a frase de Leo Tomaz, da Rádio Reversão, tentando se desvencilhar da identidade brasileira que despreza as diferenças regionais. O nacional que as rádios livres afirmam é democrático, respeita a diversidade e a identidade cultural de indivíduos, grupos, comunidades, bairros, cidades até chegar numa outra forma de integração: a da unidade pela diversidade. 
A ruína do mega
Podemos afirmar então que a idéia do mega, manifestada concretamente através do comércio cartorial de bens culturais, interrompe o fluxo da cultura do cotidiano, que se retrai diante da falta de perspectivas. Como pode sobreviver o artista, o poeta, o escritor, se o "vencer na vida", na cultura do mega, significa atingir o topo do estrelato, ser veiculado por grandes emissoras de rádio e TV, e ter sua obra reproduzida em grandes gravadoras? 
Ou ainda, como uma comunidade pode se organizar para alcançar melhorias e avanços sociais se os seus projetos são menosprezados e considerados de menor importância diante de questões estruturais, nacionais ou de catástrofes e tragédias? Isso acontece porque "a radiodifusão não se encontra a serviço da comunicação social, que prevê diálogo, pluralidade de versões, representatividade das principais correntes de opinião, igualdade de acesso a todas as expressões culturais."88 
Em consequência, observa-se atualmente tanto a falta de novos talentos na área da criação quanto uma alta produção de cultura descartável. O setor da música serve como um exemplo formidável. Hoje no País, as grandes gravadoras são todas multinacionais. Alguns artistas brasileiros resistem a mais essa imposição do mercado e estão lançando selos nacionais, de forma independente e com estrutura pequena, a exemplo do que acontece com as rádios livres. O cantor Ivan Lins lançou o selo Velas, Tim Maia, o Vitória Régia, o grupo Titãs lançou o Banguela’s Record. 
A mídia, pelo seu particular modo de pensar e de agir, está trabalhando agora com o que denomina de movimentos musicais, lançando artistas com talento e qualidade musical questionáveis, numa sucessão interminável de modismos. Lança então o sertanejo romântico, a axé-music, o pagode e por aí vai. Um ou outro talento é descoberto e toda a mídia vai atrás, formando uma verdadeira rede que movimenta um comércio altamente lucrativo. 
Os programadores das rádios adaptam a sua grade ao chamado "gosto" do ouvinte, dando a impressão de que esse gosto é causa e não resultado de todo o processo. Há episódios. A Transcontinental FM, uma emissora de Mogi das Cruzes, em janeiro de 1995, ocupou o primeiro lugar de audiência na Grande São Paulo, segundo o Ibope, superando emissoras consolidadas junto ao público, como a Jovem Pan, Transamérica, Cidade e outras. 
A estratégia para chegar a essa posição foi abrir o telefone ao ouvinte e pesquisar a sua preferência musical. A resposta do público foi predominantemente em favor do samba, que passou a ocupar 80% da programação, levando a Transcontinental a superar as grandes concorrentes e seus modismos estrangeiros ou recriados.
Entretanto, o samba se torna massificante como única fonte de atenção do mercado de bens culturais, e essa preferência "nacional" ou "popular", como querem os grandes meios, exclui da programação novos criadores, outros movimentos, artistas de talento, e até mesmo artistas consagrados da chamada MPB, empurrando-os para o ostracismo ou para a criação de selos independentes, por uma questão de sobrevivência. 
A proposta da rádio livre é exatamente abrir o leque de opções na produção cultural. A preferência nacional cede espaço também à preferência local, aos artistas locais, divulgando e fazendo circular na intensidade do pequeno um mercado descentralizado de uma produção cultural demarcada por uma geografia não-oficial. É uma proposta que vem preencher uma lacuna do sistema, que não prevê rádios e tevês locais, ao contrário do que ocorre nos Estados Unidos, na Europa ou na Argentina e na Colômbia. 
Democracia e tecnologia
O fim em si mesmo da idéia apresentada pelas rádios livres é o exercício da liberdade de expressão, como parte integrante da luta pela democracia.
 

Sabe-se que todo esse formato da comunicação social brasileiro está ultrapassado e que serve apenas aos interesses de poucas famílias, detentoras das concessões dos meios de comunicação. Porém, um novo dado precisa ser levado em conta, quando tentamos analisar as transformações que a rádio livre propõe. 
A evolução tecnológica, segundo concluem vários estudos, caminha em direção a oferecer chances de democratização da informação, seja pela miniaturização dos equipamentos, seja pelas novas tecnologias, que apresentam possibilidades tais como a interatividade, trazendo uma participação mais ativa do receptor na relação de comunicação social. Tais chances, no entanto, dependem do sistema oficial, que pode neutralizá-las ao confiná-las em oligopólios. 
Em contrapartida, o receptor do futuro poderá ter mais opções para escolher a informação que necessita e maiores condições de exigir qualidade dessa informação89. Isso pode levar a uma livre seleção dos meios de comunicação, privilegiando aqueles que criarem maior intimidade na relação emissão-recepção.
Por enquanto a Rede Globo se adianta à própria tecnologia, transforma e pasteuriza as idéias que ela sabe que irão naturalmente se contrapor aos sistemas de monopólio. Assim, ela tenta introduzir em sua programação nacional a idéia de que o telespectador pode interferir no que está vendo e participar das decisões, vendendo a falsa ilusão da interatividade. É o caso do programa "Você Decide", que apresenta apenas duas opções ao receptor. Ou ele escolhe o final que a emissora quer para as questões apresentadas ou escolhe o outro final que a emissora também quer.
A realidade pode ser bem outra. Hoje, com os avanços tecnológicos, através de um simples computador, uma linha telefônica e um aparelho chamado "modem", que decodifica os códigos digitais do computador para a telefonia, pode-se entrar nas conhecidas redes de comunicação. Segundo a imprensa, estima-se que somente a Internet, a maior rede do mundo, possua 40 milhões de usuários em mais de 100 países, interligados pelo computador, e as perspectivas são de que alcance 400 milhões de pessoas até o final de 1995. 
Através dessas redes, as pessoas poderão fazer pesquisas acadêmicas ou jornalísticas, acessando bibliotecas ou bancos de dados, trocar mensagens, ler jornais ou livros, fazer compras em supermercados, consultar saldos em bancos e até mesmo fazer novas amizades ou arranjar namorados. O Brasil já tem cerca de 50 mil usuários ligados à Rede Internet e a tendência é de multiplicação rápida desse total, a exemplo da Argentina, onde o número de inscritos cresceu mais de 8.000 % em 199490 .
A Internet não é controlada pelo Estado nem pela iniciativa privada e é uma forma de comunicação livre, usada inclusive para comunicados políticos. Os guerrilheiros zapatistas, que lutam no México, utilizam a rede para informar o mundo todo sobre o que se passa nas fronteiras do país e pedir solidariedade à sua luta. 
A iniciativa privada tenta utilizá-la para a venda de produtos e se esforça em encontrar uma forma de controle. "Os obstáculos são muitos. Os mais espinhoso de todos, mas não o mais difícil de ser vencido, é a resistência cultural. A Internet nasceu nas agências científicas americanas, criou-se nas universidades e explodiu nos porões da vida alternativa, tocada por programas engenhosos feitos principalmente por adolescentes desapegados da sociedade de consumo. Só depois é que chegou, com essa alma original, ao grande público."91 
A exemplo de outros meios de comunicação, as redes de computadores nascem livres e são usadas de forma espontânea pela população. Hoje sofrem a ameaça de virem a ser controladas, como aconteceu com o rádio e a televisão, e a tendência é que o uso comercial da Internet aumente, destruindo os ideais de informação livre. Como diz Enzensberger, "a idéia de uma sociedade mundial não foi lançada na Primeira Internacional, nem na Segunda, nem na Terceira; quem lançou foi o anônimo mercado mundial, simbolizado por um punhado de marcas registradas e dominado pelas empresas multinacionais, os grandes bancos e as organizações financeiras paraestatais."92 
A conclusão disso tudo é que, com o exemplo das redes, percebemos que a liberdade na comunicação é uma idéia que transcende ao próprio meio de comunicação. Ela se coloca como contrapartida à idéia do mega, que hoje se amplia com as perspectivas trazidas pela transnacionalização. 
O fim em si mesmo da idéia apresentada pelas rádios livres é o exercício da liberdade de expressão, como parte integrante da luta pela democracia. É ela quem vai denunciar os espaços que não estão contemplados no esquema organizado. É ela quem vai permitir que o direito à comunicação social seja conquistado, a despeito dos avanços tecnológicos que, segundo a experiência humana, tanto podem ser instrumento de libertação quanto de opressão. 



Capítulo 7
A questão do alternativo
As rádios livres podem se constituir de fato em um contraponto alternativo à organização unilateral dos meios massivos? A expressão "alternativa", implicando a idéia de opção que conduz a um "alter", a um "outro", surge, a exemplo das rádios livres, na Europa, "após o movimento dos estudantes franceses de maio de 68"93 .
A voz de quem fala em seus microfones, além de ser uma voz local, é uma voz não-autorizada e não-oficial. É muitas vezes a voz do receptor. Em muitas delas o conteúdo também é alternativo à cultura de massas imposta. Em outras, porém, é a própria reprodução do esquema oficial, como acontece em alguns casos de rádios livres comerciais-musicais.
Foncuberta e Mompart afirmam que o alternativo em comunicação não existe como definição estável nem pode existir. Ele depende da conjuntura concreta de cada panorama comunicativo. Também, segundo os autores, não se pode falar em comunicação alternativa e sim em elementos alternativos de comunicação.94 
Eles esclarecem o que querem dizer quando falam de "elementos alternativos", chegando à conclusão de que é possível existir traços alternativos dentro do esquema emissor-meio-receptor que, aparecendo em um ou outro, modificam o modelo comunicativo. Na maioria das vezes em que se enfatiza uma das partes do processo comunicativo, afirmam, isso pressupõe a negação da alternatividade nas restantes.
Dessa forma, muitos marxistas enfatizam o emissor e acreditam que basta a mudança das mensagens para que se tenha o alternativo. Para isso, é preciso lutar pelo poder político, seja através da teoria clássica leninista da tomada do poder ou da gramsciana que defende uma guerra não de assaltos, mas de posições.
A ênfase no meio, cuja premissa passa pelo conceito de que o meio é a mensagem, de McLuhan, pode criar idéias apressadas, como achar que uma rádio livre é por si só um elemento alternativo à comunicação oficial. As rádios evangélicas e as comerciais musicais, aqui no Brasil, são uma prova de que o meio não é necessariamente alternativo se as mensagens são oficiais e reproduzem o sistema dominante.
Por fim, a ênfase no receptor passa pela questão de transformá-lo em um emissor, o que lhe daria o caráter de alternatividade. Fontcuberta e Mompart perguntam: e se o público emissor-receptor não está consciente? O que fazer? Substituí-lo? Convencê-lo? Ajudá-lo? Como? O que fazer quando o movimento de rádios livres no Brasil acaba reproduzindo o pensamento dominante?
Qualquer estudo sobre o alternativo na comunicação tem que se debruçar sobre traços, elementos que vão compondo um todo complexo e inter-relacionado. Sempre tendo em vista, ainda segundo os autores, o objetivo, a forma e o conteúdo das experiências, o contexto organizativo, político-econômico e sócio-cultural em que elas se inserem e as características tecnológicas dos meios que se utilizam.
Parece-nos que um caráter de alternatividade bastante claro está na própria forma em que se organizam as rádios livres, muitas de forma autogestionária, como projetos pequenos de comunicação, nos quais se busca descentralizar a informação e exercitar a liberdade de expressão. Ao democratizar a comunicação social, é possível estabelecer novas condições para se formar alternatividade futura em conteúdos, por exemplo, com a formação de uma opinião pública mais próxima da realidade, com o desenvolvimento da consciência crítica e da própria educação. 
Um processo completo, que desloca a idéia do mega e abraça a idéia do pequeno, que inclui liberdade de expressão, informação confiável e produção cultural própria, pode ser sim um contraponto - uma alternativa - à forma que se organiza a mídia oficial. Porque os valores já não serão mais aqueles estandardizados pelo mercado oficial de bens culturais e sim aqueles que constróem a identidade da comunidade ou do grupo que organiza o processo, favorecendo a subjetividade e a cidadania.


 

Capítulo 8
Rádios livres criam linguagem?
Ainda é cedo para concluir o que quer que seja sobre a produção de linguagem das rádios livres. O movimento somente agora começa a ganhar a população e a se firmar com regularidade. Mesmo assim é possível levantar alguns resultados e analisar tendências futuras. Já falamos sobre a produção cultural voltada ao cotidiano. É na idéia da intensidade do pequeno que a linguagem da rádio livre se manifesta com maior força. 
A semelhança entre o que se faz na rádio livre, sua estrutura e suas propostas, com o começo do rádio oficial, exatamente quando este ainda mantinha características regionais e localizadas, é uma das primeiras pistas que surgem. Os programas são transmitidos, na maior parte das vezes, ao vivo e com muita improvisação. Muitas emissoras se organizam com característica de clube, onde os sócios pagam cotas mensais para manutenção. Outras vivem de anúncios de pequenos comerciantes, borracheiros e donos de bares, e promovem troca de mercadorias e dedicatórias. Algo difícil de se pensar no rádio oficial hoje em dia. Isso tudo acaba imprimindo aos conteúdos uma linguagem diferente, com referências mais localizadas. 
Essa referência da estrutura pequena, precária, influencia o que se diz no rádio. As vozes que falam não são autorizadas por critérios de competência técnica, nem são vozes de especialistas95 . É uma estética nova que vai se impondo e que fala a linguagem da necessidade em todas as formas que ela se apresenta. Necessidade de sobrevivência social, econômica, política e cultural. 
Um dado concreto é que a rádio livre resgatou o humor, que fez muito sucesso no começo do rádio e depois foi absorvido pela televisão. Da rádio livre, o humor retornou à rádio oficial, a exemplo do programa "Transpiração", que, em 1989, fez muito sucesso na FM Transamérica e influencia até hoje as brincadeiras com o ouvinte.
Segundo Luiz Flávio Guimarães, o Lula, ex-produtor da emissora e idealizador do programa, a inspiração veio mesmo das rádios piratas. "O sucesso da Transamérica é que, além de resgatar o pop-rock, ela resgatou o humor. O Transpiração era a linha de frente, trabalhando com perguntas absurdas, bem características das rádios piratas", afirma.
Faz parte do jogo cultural do mercado organizado a absorção de idéias ou produções ditas populares, que são reinterpretadas dentro do que se chama de cultura de massa e posteriormente distribuídas da forma mais interessante para a mídia. Foi assim, por exemplo, com a TV Pirata, um programa humorístico da Rede Globo. 
O diretor e idealizador do programa, Guel Arraes, admite ter se inspirado no movimento, em alta na época do seu lançamento na TV. "O nome nasceu inspirado pelas rádios piratas, mas o conteúdo já era uma tendência ligada à paródia da própria televisão. Sistematizamos isso com o programa funcionando como se fosse uma pequena TV dentro de uma grande TV. Como uma TV Pirata invadindo a Globo com a sua programação", confirma o diretor. A experiência na TV Pernambuco, onde iniciou a carreira, também teve influência na idéia. "Era uma TV com estrutura pequena, que a gente começou a organizar de forma bastante artesanal." 
Na sua opinião, o movimento é uma forma válida de lutar pela democratização da informação, mas acredita ser cedo para avaliar se as rádios livres propõem algum tipo de renovação na linguagem. "Agora no Brasil estamos numa fase interessante e é preciso um debate mais profundo para ver se uma estética nova está sendo gerada. Particularmente, eu acredito que desse movimento pode se originar um formato curioso, afinal não é preciso ter 80% de audiência para criar com qualidade." 
As rádios livres funcionam como uma espécie de tropa de choque, que vai na frente, abrindo caminhos para a batalha constitucional pela democratização da comunicação. Dessa forma, hoje quando constatamos algumas mudanças nos meios oficiais, que tentam se adiantar às reivindicações nessa linha, elas também podem ser atribuídas à ação do movimento. 
Em Sorocaba, a Rede Globo já está concretizando uma experiência piloto de regionalização da produção cultural, que deverá ser expandida para outras cidades do interior. Os radioamantes sorocabanos reivindicam para si isso que consideram uma vitória do movimento. É possível que a própria transformação da obrigatoriedade da descentralização cultural em lei constitucional também tenha a contribuição das rádios livres.
Outra proposta do movimento, seguindo as tendências mundiais das novas tecnologias, que é a aproximação do emissor e do receptor, foi absorvida também pela Rede Globo, com o exemplo já dado do "Você Decide", um dos programas de maior sucesso da nova safra, inclusive no mercado internacional. É claro que essas experiências não significam que a Globo tenha abraçado a causa da democratização da comunicação. 
A intenção dela é justamente se apropriar da idéia, muito agradável para o público, e fornecer a falsa sensação de que o receptor está participando dos rumos da programação. A interatividade proposta pelos grandes meios segue mais ou menos a linha das pesquisas de audiência. Ninguém pergunta ao receptor o que ele gostaria de assistir, e sim o quê ele está assistindo, ou seja, a participação do receptor é apenas quantitativa e nada qualitativa.96 
Uma questão importante, ainda não discutida coletivamente pelo movimento, é a qualidade das produções, tanto na forma quanto nos conteúdos, que precisa ser levada em conta. As rádios que resolvem seus projetos financeiros possuem condições de investir em melhores equipamentos e oferecer, pelo menos, maior qualidade técnica de transmissão. Isso é importante, na medida em que o ouvinte está acostumado com padrões altos e obedece à tendência de rejeitar o que lhe pareça resultado de amadorismo ou pouco caso. 
Quanto aos conteúdos, como já apontamos, a questão cultural das rádios livres é um espelho do que se passa a nível nacional. As contradições são várias e muitas emissoras apenas reproduzem a linguagem dos meios oficiais. De qualquer forma, as perspectivas são várias. Quando se abrem espaços para a diversidade de expressões, o resultado é, no mínimo, uma renovação. 
A Reversão provou que é possível incentivar a criação artística, agindo como um pequeno núcleo de divulgação. Na devida proporção do que representam, essas rádios já estão jogando no ar, diariamente, signos novos para a população, como ruídos locais na linguagem oficial, na cultura do mega e do nacional.


 

Capítulo 9
Nas relações de poder
Com o mercado de bens culturais estabelecido, torna-se quase impossível esclarecer precisamente o ponto em que os desejos humanos e a padronização de valores se encontram, cruzam-se e realizam um feed-back. Ele é ainda de interrogação, mas sem dúvida, o cidadão moderno, de forma crítica ou não, busca a sua felicidade sob um paradigma de cultura padronizado e entronizado pela televisão e outros meios da sociedade de consumo. 
Os meios de comunicação também são responsáveis por uma parcela da formação da opinião pública, que, sem dúvida, pode conferir-lhe um poder político concreto, podendo se manifestar partidariamente. Um exemplo bastante atual, que dispensa demonstrações, foi a eleição de Fernando Collor de Mello e o posterior processo de impeachment. 
A democrata radical Hannah Arendt97 , afirma que com o surgimento da sociedade de massas foram criadas as condições para o tratamento estatístico e matemático da realidade. De acordo com a autora, "quanto mais pessoas existem, maior é a possibilidade de que se comportem e menor a possibilidade de que tolerem o não-comportamento". Ou seja, a sociedade de massas exclui o "agir", a ação, e eleva o comportamento, o comportar-se, para as relações sociais.
Ela ressalva que essa conduta uniforme, que se presta à determinação estatística e, portanto, à predição cientificamente correta (com o surgimento das pesquisas de opinião, por exemplo), dificilmente pode ser explicada pela hipótese liberal de uma "natural harmonia de interesses". Para Arendt, a substituição da ação pelo comportamento, reduz o homem como um todo, em todas as suas atividades, ao nível de um animal que se comporta de maneira condicionada. 
Marcondes Filho afirma, por sua vez, que embora a televisão não seja responsável isoladamente pela formação de uma opinião pública, existem pesquisas recentes que apontam duas situações específicas que provocam efetiva mudança de opinião ou formação de opinião pública:98 
- quando os fatos são aparentemente irrefutáveis, sobretudo nas áreas em que o receptor tem pouco conhecimento prévio e poucas oportunidades de testá-lo;
- quando todas as informações, apesar das diferentes fontes, apresentam uma sintonia completa, formando um "sistema fechado".
O autor lembra que não é difícil manipular, quando se joga com as deficiências informativas do público, confundindo-o com "ciladas lógicas e argumentativas", e quando existem a ignorância, a desinformação, a ausência de crítica e a incapacidade de contra-argumentação.
Se concordamos então com a hipótese de que os meios de comunicação podem impor comportamentos e manipular a opinião pública, conferimos poder a eles. É exatamente nas relações de comunicação que se resolvem os conflitos de interesse e que se estabelecem as relações de poder, em todos os setores da vida social. 
Essa constatação se agrava quando contextualizamos a situação da comunicação social no Brasil. Só é possível conferir uma opinião pública mais próxima da realidade, quando a sua formação acontece simultaneamente ao exercício concreto da liberdade de expressão, vinculada à existência de canais de comunicação abertos ao receptor, à participação de todos os segmentos da sociedade nos processos políticos e à distribuição da informação de forma democratizada. Ou como um "espaço público não-deformado", como diz Arendt. 
Mais que isso, uma opinião pública confiável só possui condições de se formar em uma sociedade que garanta o acesso de todos à educação e à cultura, além de ter como base de desenvolvimento o estímulo à consciência crítica e à liberdade de opinião. O Brasil está longe de atender a essas condições e mais ainda de ter um sistema de comunicação social aberto ao receptor, o que inviabiliza, por exemplo, a formação de um eleitorado consciente e livre e, portanto, de um modelo de representação popular no atual sistema republicano. 
Surge então uma questão considerável. Como podemos inserir aqui a intensidade do pequeno simbolizado pela rádios livres e realizar o contraponto nas relações de poder?
A descentralização do poder
Na intensidade do pequeno, não existe o temor do poder. Ele é positivo e divisível. Weber define o poder como a possibilidade de impor a própria vontade ao comportamento alheio. Ele fala na dominação como uma das manifestações de poder99 e exemplifica com a posse de bens econômicos que, consequentemente, produz poder econômico. Poderíamos acrescentar que a dominação se dá através das forças econômicas, ou da violência, como quer Arendt, no sentido mesmo em que Weber demarca, da formação de monopólios, já que estamos tratando de radiodifusão. 
Foucault afirma que efetivamente o poder não existe, mas sim relações de poder. Para ele, as massas possuem saber independente dos intelectuais. "Mas existe um sistema de poder que barra, proíbe, invalida esse discurso e esse saber"100 . Onde há poder, ele se exerce, diz. Mais que isso, ele afirma que cada luta se desenvolve em torno de um foco particular de poder (um dos inúmeros focos que se desenvolvem por um pequeno chefe, um diretor de prisão, um juiz ou um redator-chefe de jornal). 
Em contrapartida, se cada foco for denunciado, falado em público, dito quem fez, o que fez, designando o alvo, esse será o primeiro passo para outras lutas contra o poder centralizado. É a intensidade do pequeno na resistência contra o poder centralizado, e é onde se inserem as rádios livres como instrumentos de comunicação para essas lutas.
No caso brasileiro, os meios eletrônicos de comunicação social da esfera privada são controlados por nove famílias, que se impõem através do poder econômico reproduzido e aumentado pelo sistema de monopólio e oligopólio. Tudo parece, na verdade, que sempre foi assim. E que não há como mudar. 
"Toda ordem estatal degenera numa dominação baseada na violência, quando isola, por desconfiança, os cidadãos entre si, proibindo o intercâmbio público de opiniões. Essa ordem destrói as estruturas comunicativas, as únicas nas quais o poder pode surgir. O medo, radicalizado em terror, força cada um a fechar-se em si mesmo, contra todos os outros; anula, ao mesmo tempo, as distâncias entre os indivíduos. Tira-lhes a força da iniciativa e priva todas as interações linguísticas da capacidade de unificar espontaneamente o que está separado.101 " 
Desenvolvendo o raciocínio, consentir o poder a outrém - o chamado mando consentido ou a servidão voluntária - é muito benvindo às forças dominantes. Há nisso tudo um medo ideológico de afirmar que o poder é bom, é fruto do desejo e dá prazer. A luta de classes continua embutida nessa questão e é esse medo que permite a conexão estrita entre poder e elite. Vale lembrar que o poder não é só dominação, o mal em si; ele é também a possibilidade de transformação.
E como se insere aqui a questão dos projetos pequenos de comunicação? Guattari apresenta uma discussão polêmica na questão da luta pelo poder. Para ele, há dois tipos de conflitualidade nos espaços capitalistas. As lutas de interesses, lutas econômicas, lutas sociais, lutas sindicais no sentido clássico; e as lutas relativas às liberdades, novos questionamentos da vida cotidiana, do ambiente do desejo, e outras, que ele agrupa na expressão "revolução molecular", onde situa também as rádios livres.102 
Para ele, as mudanças causadas pelos primeiros conflitos nunca darão por si só uma transformação social positiva porque o Capitalismo Mundial Integrado está preparado para absorvê-las, integrá-las e desembocá-las em um novo status quo social. 
Já a revolução molecular, na opinião do autor, "é uma espécie de guerra social bacteriológica, algo que não se afirma mais segundo frentes claramente delimitadas (frentes de classe, lutas reivindicatórias), mas sob uma forma de perturbação molecular difícil de apreender."103 
Segundo Foucault, o poder pode ser dividido sem ser reduzido, gerando inclusive mais poder, pelo menos enquanto a interação de poderes se dê de maneira dinâmica e não como resultado de um impasse. O poder, quando socializado e descentralizado, na interação da pluralidade, significa uma definida limitação à força, aquela que gera monopólios, e que, mantida dentro de limites, pode vir a ser superada pelo potencial de poder da maioria. 
Quer dizer, se um homem sozinho ou um grupo de homens detém o monopólio dos meios de violência (armas, por exemplo, ou até mesmo os meios de comunicação), para combatê-los, seus opositores terão que se armar de meios com idêntica força (a luta de guerrilha ou a microfísica do poder, segundo Foucault, no qual se alinham as rádios livres pelo caráter de desobediência civil) ou criar diversos focos de poder para minar essa força por dentro até expropriar-lhe os meios materiais e descentralizá-los (a luta de posições, como diz Gramsci). 
Assim, o que a rádio livre quer representar para a comunicação social é a geração de novas relações de poder, descentralizado e democratizado. O primeiro passo para isso é admitir que o poder é bom, pode libertar e emancipar. A força que os monopólios possuem a nível nacional, de influenciar comportamentos ou opiniões públicas, pode ser dividida sem ser reduzida na sua intensidade, porque esta será outra e com referências localizadas. 
O sistema democrático, acreditamos, é aquele que prevê a pluralidade e que convive com enunciados diferentes, sem excluí-los da relação. Assim, o jogo do poder é jogado em nome de diversos interesses, interrompendo a longa cadeia de forças unilaterais que invalida o discurso das maiorias, como diz Foucault. 
O chamado mando consentido - aqueles que possuem a voz autorizada - em nome da harmonia de interesses, nada mais é do que uma cooptação de potências de indivíduos e grupos que reprimem o seu desejo de poder e sublimam as possibilidades de lutas contra as forças unilaterais. As rádios livres, nesse sentido, invertem essa ordem.
Qualquer análise realizada sobre a descentralização do poder, especificamente na questão dos pequenos projetos de comunicação, precisa levar em conta o fato de eles estarem ou não inseridos em uma democracia formal e uma sociedade capitalista, gerando uma contradição permanente: nesse contexto, o rádio é um negócio rendoso para os emissores da comunicação e uma fonte de informação para os receptores. Quando a informação é tratada como mercadoria, ela está sujeita às interferências das forças políticas e econômicas, que se exercem à sua volta. 
No Brasil, os meios de comunicação social se inserem em uma sociedade subdesenvolvida, com alto índice de analfabetismo e forças econômicas conservadoras. A comunicação social brasileira está assentada sobre um modelo de difusão sem informação, sem retorno de idéias e excludente, isto é, um modelo que omite fatos e que é altamente centralizado. Não há como dissociar a idéia de simulacro de democracia com a de comunicação livre. A transformação é conjunta e simultânea.
Embora não acreditemos em uma democracia estável e pura, podemos apontar a viabilidade da convivência interativa entre as diferenças e os opostos, pois é nessa dinâmica de conflitos que o processo histórico acontece. Para isso, é necessário revelar o poder-potência de cada indivíduo ou grupo, na busca da cidadania, e colocá-lo na perspectiva revolucionária da geração de micro-poderes.


 

Capítulo 10
Contribuições e mudanças
As rádios livres brasileiras existem de fato. Não são discos voadores, mais faladas do que ouvidas, como afirmavam os órgãos de repressão ao movimento, no final da década de 80. Elas são responsáveis por uma parcela da audiência, ainda não mensurada, que se identifica com uma linguagem local e que não tem receio de trocar os grandes projetos massivos de comunicação por projetos pequenos e localizados.
Hoje quem faz rádio livre no Brasil não é a vanguarda intelectual nem os amantes da técnica eletrônica. Quem faz é a população, que traz para o movimento todas as contradições de seu cotidiano e da dura batalha que enfrenta para sobreviver. Rádios piratas, comerciais ou evangélicas, rádios de luta ou de ruptura cultural, todas elas formam um imenso exército que parece querer expressar alguma novidade no ar.
De sua parte, as rádios livres estão a repetir a provocação de reflexões e de indicação de algumas mudanças, ora já realizadas em sua prática, ora exemplificadas pelo sucesso do próprio movimento, ou vislumbradas como necessárias para a comunicação no País. 
De forma consciente ou não, as rádios livres representam uma apropriação de direitos fundamentais para o exercício da cidadania. O rádio é utilizado nesse contexto como um instrumento de comunicação pública, auxiliando na resolução de problemas imediatos de sobrevivência social e cultural, e conferindo parcelas de poder às comunidades.
Superados os debates morais sobre a inserção ou não de anúncios, as rádios livres podem servir até mesmo como instrumento de democratização da economia publicitária, gerando uma nova e localizada circulação de mercadorias e o fomento de pequenas empresas de bairro. Elas movimentam um mercado publicitário próprio, local, que não tem poder econômico para ser inserido nos grandes veículos. 
Uma emissora como a Reversão, que inclui no discurso da comunicação social os artistas do bairro da Vila Ré, está provocando uma movimentação na produção cultural que vai se refletir, na verdade, de forma positiva para os grandes meios, que sofrem o padecimento da estagnação cultural que eles mesmos provocam. Essas rádios podem servir como instrumento de descentralização e democratização da produção cultural, oxigenando a divulgação, ao dar a voz ao subterrâneo e ao excluído da mídia oficial. 
As rádios localizadas e de baixa potência reintroduzem no rádio uma nova lógica com características de integração e de identidade no âmbito comunitário e democratizam a prática da comunicação social. Isso é possível na medida em que essas emissoras descentralizam o fluxo de informações e se organizam como projetos pequenos de comunicação em contrapartida à estrutura estabelecida, que privilegia a cultura do mega, das redes e do nacional. 
As rádios livres são a resistência e a atividade do receptor. Elas percorrem a história do rádio, nas mais diferentes sociedades, e sempre se colocam como uma voz não-oficial, como uma subversão da relação ordinária emissor-receptor, revertendo a ordem do discurso e exercitando a liberdade de expressão. Podem integrar projetos comunicativos às reais necessidades de informação dos bairros e das comunidades. Projetos pequenos de comunicação podem atuar também como instrumentos de organização social e de educação.
A ameaça concreta que as rádios livres representam aos grandes meios é, na verdade, uma natural captação de audiência porque há uma aproximação entre o emissor e o receptor, uma maior intimidade entre o que se fala e o que se quer ouvir. Por isso são apreendidas pelo Estado. 
Na lógica do oficialismo, se captam audiência, podem atrair o mercado publicitário. O fechamento dessas emissoras torna-se assim mais fácil, na medida em que a acomodação dessas vozes no sistema de comunicação social impõe obrigatoriamente mudanças e transformações na fórmula centralizadora.
 

Perspectivas do momento atual
"É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação independentemente de censura ou licença." 
Inciso XI, Artigo 5º, da Constituição federal, o artigo que anuncia as garantias fundamentais 

Em março de 94, cerca de 150 dias após a audiência das testemunhas de defesa, é divulgada em São Paulo a sentença do juiz Casem Mazloum, encerrando o processo criminal contra Leo Tomaz, da Reversão. 
O juiz da 4ª Vara Criminal da Justiça Federal, em São Paulo, absolve o réu, mas não o faz sozinho. A própria Procuradoria da República o inocentara no processo, pedindo a sua absolvição. Outros cinco procuradores vão fazer o mesmo nos meses seguintes, mandando arquivar igual número de processos contra rádios livres por falta de crime.
A sentença judicial surpreende diversos setores. O jornal Letras Forenses envia a sentença, em matéria especial, a todas as comarcas do País. A Folha de S. Paulo dedica-se ao tema. De todos os Estados, chegam pedidos de cópias ao Sindicato dos Radialistas de São Paulo, que sedia o Fórum Democracia na Comunicação - o comitê paulista de democratização dos meios de comunicação. Radioamantes antigos, novos e novíssimos afixam cópias junto a transmissores de rádios livres, que começam a se multiplicar. 
Em resumo - vide a íntegra nos anexos - a sentença do juiz Casem Mazloum é no sentido de que Leo Tomaz não cometeu nenhum crime. Isto porque não constitui crime - de acordo com a decisão judicial - colocar no ar emissoras não-autorizadas, desde que de baixa potência, sem fins lucrativos e sem conteúdo religioso ou partidário. 
Ao contrário, em casos semelhantes, cabe ao Estado garantir a atuação de tais emissoras, por força de dois dispositivos constitucionais notáveis. Em primeiro lugar, o Estado é o garantidor da liberdade de expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença (art. 5º, IX).
O segundo dispositivo em que se atém o juiz é o que determina ao Estado garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, assim como apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais (caput, artigo 215).
Adiante, a decisão judicial define que uma autorização do Estado (concessão de canais) só é necessária quando a radiodifusão se destina a fins comerciais e outros que não culturais. 
"Não há como negar - prossegue a sentença - que o Decreto-lei 236, de 28/02/67, editado no auge do regime autoritário, modificando o Código Brasileiro de Telecomunicações e estabelecendo sanções criminais no caso de instalação ou utilização de aparelhos de telecomunicações, visava cercear a manifestação do pensamento e a veiculação de qualquer forma de atividade cultural, para desta forma exercer o pleno controle da sociedade, levando-a a absorver somente as informações de interesse do regime e dos grupos que representava."
"E as sequelas disso - acrescenta o magistrado - encontram-se presentes até os dias atuais, em que determinados grupos mantêm quase que um monopólio dos meios de comunicação, utilizados frequentemente para induzir a sociedade a aderir aos interesses de seus proprietários."
Ainda na sentença, o juiz Mazloum destaca que, "com a edição da Constituição federal de 1988, pretendeu-se pôr termo a um regime autoritário e antidemocrático, com a revogação de todas as normas que lhe davam feição, estabelecendo-se um regime democrático, sem qualquer restrição às liberdades individuais e coletivas de manifestação do pensamento, notadamente manifestações e atividades culturais, consoante se vê nos dispositivos acima mencionados."
Ampliando o alcance da decisão para todo o campo da radiodifusão, o que inclui também qualquer tipo de televisão, o juiz Mazloum decreta: 
"Por todo o exposto, verifica-se que a utilização de aparelhos de telecomunicação, de reduzida potência, destinados a atividades culturais, ou no contexto de tais fins, como comprovado no caso dos autos, não constitui atividades que afrontam as normas vigentes, notadamente sob o aspecto criminal. Diante disso... absolvo Valionel Tomaz Pigatti... Após o trânsito da sentença em julgado, restituam-se ao absolvido os bens apreendidos." (g.n).
Por que a GARRA e a ROTA
Só quando Leo Tomaz vai receber a devolução dos bens apreendidos na Polícia Federal, em São Paulo, é que o movimento das rádios livres descobre por que policiais do GARRA - Grupo Armado de Repressão a Roubos e Assaltos fecharam a Rádio Paulicéia em 92, acompanhados de funcionários do antigo Dentel e da Globo. E por que policiais da ROTA - Rondas Ostensivas Tobias Aguiar fecharam a rádio livre de tendência espírita, Enigma, em Itaquaquecetuba, SP, em 1993. 
A versão foi dada pelo superintendente da PF em São Paulo: a Polícia Federal passou a recusar apoio à perseguição das rádios livres, "que não fazem mal a ninguém", alegando ter por missão reprimir bandidos, especialmente do narcotráfico e do contrabando, sonegadores fiscais e outros. 
A reação das rádios oficiais
Comemorada com uma grande festa na Casa de Cultura Reversão, no dia 9 de abril de 1994, exatamente no dia do terceiro aniversário da apreensão dos equipamentos, a absolvição de Leo Tomaz provoca protestos e retaliações dos donos de emissoras oficiais, inconformadas com a decisão da Justiça Federal. 
"É o fim da picada!", afirma Joaquim Mendonça, da Abert. "É caso de prisão isso aí! Então o cidadão se estabelece durante 40 anos com a sua rádio e vem uma pirata e é absolvida!" Oscar Luiz Piconez, presidente da AESP e vice-presidente da ABERT, afirma que o resultado do julgamento revela o "despreparo" do juiz. "Esse senhor (n.r.Leo Tomaz) é um fora-da-lei e o que chamamos de fora-da-lei é bandido. Um juiz que dá ganho de causa para um bandido é um despreparado."
As duas entidades estão providenciando ações jurídicas na tentativa de reverter o julgamento de Tomaz. Para Piconez, que é proprietário de uma emissora na cidade de Araçatuba, interior de São Paulo, a polícia deveria voltar à rádio e prender o jornalista. "Se é lei, tem que ser cumprida. Rádio livre é a minha, onde falam todos os partidos, a igreja católica e os umbandistas. Onde o dono não é político, não é candidato a nada e que deixa a comunidade falar a hora em que bem entender, desde que seja importante".
A AESP não admite a legalização de emissoras de baixa potência. "Nós não temos estrutura para emissoras locais. As rádios que operam com menor potência devem operar com pelo menos 35 mil Watts e são todas regionais. Isso é culpa do Ministério das Comunicações que distribuiu concessões por barganha política. Agora, como é que vai reverter isso tudo, vai diminuir a potência da Bandeirantes ou da Transamérica?", questiona. 
Para Piconez, o atravessamento do dial coloca em risco a vida do cidadão. "A minha preocupação é a possibilidade de um avião cair por interferência em sua comunicação" e exemplifica com o caso de uma emissora de Guarulhos que estava atravessando o sistema de comunicação do Aeroporto de Cumbica. O mesmo argumento é utilizado por Mendonça. "As concessões existem por uma questão técnica, para que um não interfira no outro. Senão seria uma anarquia."
O presidente da AESP conclui com uma ameaça ao movimento: "Nossa bancada de radiodifusores no Congresso Nacional trabalha para derrubar a Lei de Informação Democrática. Agora, se legalizar a pirataria, eu espero que eles me dêem um prazo para eu montar um monte de rádio pirata, porque afinal estou há 32 anos no meio e tenho só uma emissora de rádio comprada. Comprei uma e perdi quatro para um só deputado."
Desde o caso Reversão, entre os procuradores da Justiça Federal de São Paulo há um entendimento quase generalizado de que a radiodifusão livre não é crime. Na grande maioria dos processos104, é solicitado o seu arquivamento, especialmente quando são emissões sem fins lucrativos, sem vínculos partidários ou religiosos, e com objetivos culturais. Apenas um dos juízes não aceitou pedidos de arquivamento e enviou os processos à Procuradoria Geral da República.
Já são mil as rádios livres (em 1995)
A apreensão das rádios Reversão, Novos Rumos e Paulicéia, e sobretudo o reconhecimento legal da Reversão e sua volta ao ar, com o direito inclusive de instalar emissora de televisão com características iguais às da rádio, foram fatos de grande impacto que deram ao movimento dimensões imprevistas.
Estimativas rigorosas apontam a existência de pelo menos mil rádios livres em todo o País, concretizando a meta um dia proposta pela Xilik de 85. "Que mil rosas murchem, que mil transmissores floresçam."
Confrontado com a natureza e o significado de movimentos semelhantes ocorridos desde a década de 20, o caso brasileiro parece refletir a repetição interminável de aspectos diferenciados de uma mesma questão. Trata-se incessantemente de conquistar posições no espaço da comunicação pública, de poder também falar através de meios de vocação pública, de participar da interlocução social, ora dominada pelo Estado, ora controlada por interesses privados. 
Ao longo do século, os movimentos de rádios livres contribuíram concretamente para ampliar a autonomia e a independência da esfera da comunicação social ou pública em relação ao Estado e ao capital, contribuindo, portanto, para o avanço democrático.
As tentativas do movimento brasileiro parecem situar exatamente aí - nas trincheiras da liberdade de expressão e de opinião, na busca da subjetividade, nas batalhas constitucionais - o significado das rádios livres locais. 
O caráter e o alcance das ações do movimento brasileiro se insurgem, curiosamente, contra uma situação de fato imposta através de um sistema de rádios e TVs oficiais quase totalmente privatizado, enquanto o Estado, subserviente a esse sistema, parece incapaz de elaborar e implementar o planejamento e a regulação deste setor do campo da comunicação.
A importância dessa questão é indicada pela enorme demanda reprimida de adequadas relações de comunicação, no espaço público, e pelo fato de que as concretas relações de comunicação são o ponto de sutura dos conflitos de interesse e das relações de poder - na cultura, na política e na economia.
As rádios livres são a representação de indivíduos e comunidades. Elas surgem, movidas pela sociedade desorganizada, nas áreas de maiores carências da população, sem comida, sem teto, sem bibliotecas, sem cinemas e sem cidadania. São a voz de milhões de marginalizados do sistema econômico, político e cultural dominante, que estão a dizer que querem participar. 
Assim, no contexto brasileiro, sobre o pano de fundo de uma Constituição federal liberal, as forças em atuação no campo atual da comunicação pública, pelas ondas do ar, revelam um jogo de imprevisível desdobramento.
As forças empresariais da comunicação, representadas pela ABERT e pela AESP, exibem atitudes e comportamentos confinados na pequena postura do "só nós temos razão, o resto é bandido", revelando incapacidade de enfrentar uma situação um pouquinho mais complexa, como quando surge uma sentença judicial, ou só um pouco mais complexa, como a de um jogo democrático.
Outro complicador está na impossibilidade de prever o resultado de uma consulta aos ministros do Supremo Tribunal Federal, que é onde a questão da constitucionalidade da pequena rádio livre comunitária pode chegar, em última instância.
Simultaneamente, se rádios livres comunitárias continuarem sendo instaladas no ritmo atual, com um crescimento de 100% nos doze meses seguintes à sentença do juiz Mazloum, uma decisão de última instância do Estado, negativa ou positiva, tende a ser demasiadamente tardia.
O movimento das rádios livres parece contar com trunfos significativos. Primeiro, o perceptível avanço social que inclui um apreço cada vez maior à ampliação das liberdades subjetivas e coletivas de comunicação. Segundo, a crescente necessidade de valorização dos âmbitos locais da vida, lugares em que se encontram o cidadão de carne e osso e a chamada cidadania. Terceiro, a natural reação à também crescente degradação da comunicação oficial, a exemplo do que significa a recente legislação de TV a Cabo. Em quarto lugar, as rádios livres dispõem de um estoque de adesão social incalculável, contando com o apoio da população em geral e de expressivos segmentos em particular, como o de significativas correntes jurídicas, sobretudo em São Paulo. Contam, ainda, com o dinamismo das inovações tecnológicas para a radiodifusão.
Nesse quadro, cabe, enfim, relacionar a decisão da Justiça Federal, em São Paulo, com um outro dispositivo da Constituição de 1988, o caput do artigo 223, que determina a observação do princípio da "complementaridade dos sistemas privado, público e estatal" na radiodifusão. 
A Constituição vai completar sete anos e o sistema público, por ela criado, ainda não foi regulamentado, embora dependa unicamente do Estado as concessões de canais. Tal sistema público compreenderá emissoras de rádio e de televisão, independentes e autônomas em relação ao Estado e ao capital, gerenciadas pela própria população, através de conselhos ou fundações, à semelhança de milhares de emissoras assim existentes nos Estados Unidos.
Nem sempre a melhor hipótese é a que ocorre no Brasil. No momento é possível que se fortaleça a última tendência verificada no movimento de rádios livres, ou seja, a ocupação do dial por evangélicos e emissoras com objetivos puramente comerciais, não-comunitários nem de baixa potência. Mas esses projetos não poderiam ter força bastante para acabar com o movimento sobrevivente das rádios livres. 
De qualquer modo, as rádios livres estão democratizando a comunicação social do Brasil e tornando clara a perspectiva de fazê-lo cada vez mais. Ao menos num sentido, o do não-oficialismo, elas configuram um tipo de comunicação social, ainda que embrionário, mais apropriado para o espaço público, que a radiodifusão deve favorecer. Elas propiciam a veiculação de informações pertinentes e de juízos de valor, de maneira aberta e livre, não participando das anacrônicas gestões oficiais para produzir e gerenciar correntes de opinião ilegítimas.
A comunicação social é, por definição, o campo onde se produz a opinião e esta, também por definição, não pode ser suscetível de controle, seja pelo Estado, o que resultaria em ditadura, seja pelo capital, o que resultaria em massificação.
Não por acaso, os últimos treze anos viram surgir e fortalecer-se o movimento de rádios livres no Brasil, enquanto, no mesmo período, a valorização do campo da comunicação e a valorização da opinião pública aparecem como necessários na maior parte dos demais países. No Brasil há ao menos um grande número de pessoas que lutam por esses valores, enfrentando a repressão oficial. São os radioamantes, suas rádios livres, seus receptores-emissores. 
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Resumo
A radiodifusão não-autorizada sempre existiu paralela à história do rádio oficial. A expressão rádio livre, no entanto, só vai aparecer no final da década de 60, na Europa, com a eclosão dos novos sujeitos que se organizam em movimentos sociais. 
No Brasil, as rádios livres surgem inicialmente como expressão do prazer em fazer rádio, como técnica. Depois, como luta política contra a centralização dos meios de comunicação. Atualmente, elas caem nas mãos da população, que recria e repensa o movimento dentro das contradições do próprio subdesenvolvimento do País. 
Esta pesquisa pretende retratar o fenômeno de comunicação das rádios livres, dentro dos contextos sociais em que elas aparecem, e sinalizar algumas reflexões sobre as possibilidades de transformação que trazem embutidas em sua proposta. Pretende demonstrar também que a voz não-oficial faz parte da luta pela democracia em todo o mundo.
Summary
The non-authorized broadcasting always existed parallel to the history of the official radio transmission. The expression free radio, however, appeared at the end of the sixties, in Europe, with the exclusion of people who organized themselves in social movements.
In Brazil, the free radios come up, at first, as expression of the pleasure of transmitting by radio, as a technique. Then as a political fight against the centralization of the means of communication. Nowadays, they are in the hands of the population, who recreates and rethinks the movement within the contradiction of the underdevelopment of the country.
This research intends to represent the phenomenon of communication of the free radios, within the social contexts they appear and show some reflections on the possibilities of transformation they have in their proposal. It is also intended to demonstrate that the non-official voice forms part of a fight for democracy all over the world.
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